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Convenções1 

Abreviatura, sigla, 

símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 

símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf. informante

... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 

0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal

/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais

abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais

alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola

cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola

cx. caixa kg quilograma

cap. capacidade km quilômetro

cv cavalo-vapor l (letra ele) litro

cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro

conj. conjunto máx. máximo

CIF custo, seguro e frete mín. mínimo

dh dia-homem nac. nacional

dm dia-máquina n. número

dz. dúzia obs. observação

emb. embalagem pc. pacote

engr. engradado p/ para

exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção

g grama rend. rendimento

hab. habitante rel. relação ou relativo

ha hectare sc. saca ou saco

hh hora-homem s/ sem

hm hora-máquina t tonelada

IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira

IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade

imp. importação ou importado var. % variação percentual

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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IMPACTO DAS EXPORTAÇÕES DAS COOPERATIVAS 
SOBRE O EMPREGO NO BRASIL EM 20111 

 

Ricardo Kureski 2 
Gilson Martins3 

Rossana Lott Rodrigues4 
 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 O interesse analítico pelo agronegócio 
exportador se estabelece dada a importância do 
segmento na geração de emprego, renda e sal-
dos na economia nacional. 
 No Brasil, parte das exportações do 
agronegócio é realizada pelas cooperativas, que 
alavancam a economia, gerando eficiência e 
competitividade. Assim, fomentam o crescimento 
econômico do país e dos estados, impulsionando 
o desenvolvimento e contribuindo para a melhoria 
dos indicadores econômicos e sociais. Nesse 
contexto, as cooperativas promovem a criação de 
novos postos de trabalho nas regiões onde estão 
instaladas, fomentando as atividades de agrope-
cuária, indústria e comércio. 
 Dessa forma, conforme relata Bialos-
korski Neto (2006), citado por Araújo e Silva 
(2011, p. 43),  

o cooperativismo é economia social já que fomen-
ta o desenvolvimento da economia e a justa dis-
tribuição de renda, além de gerar emprego. 

 Neste particular, Perobelli, Guilhoto e 
Faria (2006) destacam que a intensificação do 
comércio com o exterior pode produzir impactos 
positivos sobre o nível de atividade econômica. 
Salientam a importância da análise dos impactos 
das exportações sobre a produção e a renda por 
parte dos gestores de política econômica. 
 Assim, o objetivo deste trabalho é esti-
mar o volume de empregos gerado pelas expor-
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-40/2015. 

2Economista, Doutor, Professor do Curso de Economia da 
PUC-PR e Técnico do Instituto Paranaense de Desenvol-
vimento Econômico e Social (IPARDES) (e-mail: kureski@ 
ipardes.pr.gov.br). 

3Engenheiro Florestal, Doutor, Professor do Mestrado Pro-
fissionalizante em Gestão de Cooperativas da PUC-PR e 
Assessor Técnico e Econômico do Sindicato e Organização 
das Cooperativas do Estado do Paraná (OCEPAR) (e-mail: 
gilson.martins@sistemaocepar.coop.br). 

4Economista, Doutora, Professora da Universidade Esta-
dual de Londrina (UEL) (e-mail: rlott@sercomtel.com.br). 

tações das cooperativas para o ano de 2011. 
Para atingir esse objetivo, foi empregada a matriz 
de insumo-produto brasileira, estimada pela me-
todologia desenvolvida por Guilhoto et al. (2002). 
 
 
2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 O agronegócio é a principal atividade 
em que atuam as cooperativas. Roessing e 
Lazzarotto (2004) apontam o agronegócio como 
o setor que mais emprega na economia brasilei-
ra, com volume de emprego no complexo agroin-
dustrial da soja estimado em torno 4,5 milhões, 
entre diretos e indiretos, considerando o enca-
deamento para trás e para frente da cadeia pro-
dutiva e também os empregos gerados na produ-
ção de aves e suínos. 
 A literatura que aborda a matriz de 
insumo-produto apresenta distintos métodos de 
análise para a economia nacional e regional. Pa-
ra identificar seus impactos econômicos, utilizam- 
-se, principalmente, os multiplicadores produção, 
emprego e renda. 
 Por meio do emprego da matriz de in-
sumo-produto, é possível mensurar a quantidade 
de emprego e renda, produção e poder de enca-
deamento de um determinado setor. Exemplo 
disso é o estudo de Perobelli, Guilhoto e Faria 
(2006), que estima os impactos do aumento das 
exportações sobre a produção e o emprego dos 
setores produtivos do Brasil, considerando quatro 
blocos de comércio (MERCOSUL, NAFTA, União 
Europeia e o restante do mundo). Partindo do 
modelo de insumo-produto, os autores concluí-
ram que as exportações do setor agropecuário 
foram relevantes tanto na produção quanto na 
geração de emprego. 
 Outro trabalho que analisou a criação de 
emprego pelas exportações foi o de Costa, Burn-
quist e Guilhoto (2006). Os autores fizeram a esti-
mativa do impacto de um aumento nas exporta-
ções brasileiras de açúcar e de álcool sobre os 
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níveis de produção e emprego do país. A metodo-
logia do trabalho empregou uma matriz de insumo-
produto inter-regional da economia brasileira. Os 
autores constataram que um aumento nas expor-
tações de açúcar ou de álcool gera impacto maior 
sobre a produção e renda da região Norte-Nor-
deste, se comparado com a região Centro-Sul. 
 As cooperativas agropecuárias repre-
sentam a maior parte das atividades ligadas ao 
cooperativismo no Brasil. Gimenes et al. (2006) 
enfatizam a importância cooperativa da agrope-
cuária no desenvolvimento rural, por ser capaz de 
garantir maior produtividade e receita, além de 
preservar o meio ambiente e melhorar a qualida-
de de vida dos produtores rurais e da sociedade 
como um todo. 
 De modo específico, o setor cooperati-
vo foi destacado no estudo de Rodrigues e Gui-
lhoto (2007), que analisaram a estrutura produtiva 
da economia paranaense destacando o papel 
das cooperativas agropecuárias no desenvolvi-
mento do estado nos anos de 1980, 1985, 1990 e 
1995. Os autores observaram que as cooperati-
vas agropecuárias: 
a) nos anos 1980 e 1985, foram setores-chave 

na economia estadual; e 
b) apresentaram, para todos os anos estudados, 

coeficientes técnicos de produção bastante si-
milares aos das empresas não cooperativas, 
mostrando que aquelas estão incorporando em 
seus processos produtivos o progresso tec-
nológico consolidado pelas não cooperativas. 

 Costa, Guilhoto e Moraes (2013) anali-
sam os impactos na geração de empregos na 
economia brasileira, resultantes da substituição de 
gasolina C por etanol hidratado, empregando a 
matriz de insumo-produto inter-regional, conside-
rando as regiões Norte-Nordeste, Centro-Sul e o 
Estado de São Paulo. Para o impacto no emprego 
e na remuneração dos empregados, aqueles auto-
res utilizaram o multiplicador do tipo II, que consi-
dera o consumo das famílias como uma variável 
endógena. Assim, é possível identificar a quanti-
dade de etanol hidratado. De acordo com esses 
autores, o resultado da simulação com aumento de 
5%, 10% e 15% no consumo de etanol em substi-
tuição à gasolina teria um alto potencial de criação 
de emprego e renda na economia brasileira. 
 Pode-se verificar na revisão bibliográfi-
ca a importância do agronegócio para a econo-
mia brasileira, principalmente no que tange à 

geração de emprego pelas exportações. Na lite-
ratura econômica, um dos principais métodos 
para identificar o volume de empregos gerado pe-
las exportações tem como base de dados a ma-
triz de insumo-produto. Assim, na seção seguinte, 
serão apresentados, detalhadamente, os pro-
cedimentos metodológicos deste instrumento de 
análise econômica. 
 
 
3 - METODOLOGIA  
 
 Para atingir os objetivos deste trabalho, 
é necessário utilizar o modelo de insumo-produto, 
que viabiliza o cálculo dos multiplicadores de em-
prego, renda e valor adicionado. Isso ocorre por-
que o modelo apresenta os fluxos de bens e ser-
viços tanto para o consumo intermediário quanto 
para a demanda final. 
 Na tabela 1, o modelo de insumo-pro-
duto é dividido em três setores, obtendo-se para 
cada setor a demanda intermediária, a demanda 
final e o valor bruto da produção. As linhas, que 
representam os setores produtivos, são as ori-
gens dos bens e serviços e as colunas indicam 
onde estes são consumidos, tanto como insumo 
para a elaboração de outros bens e serviços 
quanto para a demanda final. 
 O valor bruto da produção de um setor 
 ixi   é dado pela equação 1: 

 

iiij xfjx                          (1) 

 
que corresponde à soma do fornecimento da 
demanda intermediária do setor  ijxj  com o 
fornecimento da demanda final da categoria 
 if . Definindo-se o coeficiente técnico direto 
 ija

 
como insumos por unidade do valor bruto 

da produção do setor j , e substituindo na ex-
pressão (1), têm-se as equações 2 e 3: 
 

j

ij
ij x

x
a 

                             (2)
 

 

ijii
ufxjax                  (3)

 
 
Onde: 
 

ii fuf                              (4) 
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TABELA 1 - Modelo Básico de Transações de Insumo-Produto 
 Vendas para Demanda intermediária 

Setores produtivos 

Demanda final 

Setores de demanda final 

V
al

or
 b

ru
to

 d
a 

pr
od

uç
ão

 

Compras de Indústria     

1 2 3 4 ... m C I G E 

S
et

or
es

 p
ro

du
tiv

os
 Indústria 1 X11 X12 X13 X14  X1m C1 I1 G1 E1 X1 

Indústria 2 X21 X22 X23 X24  X2m C2 I2 G2 E2 X2 

Indústria 3 X31 X32 X33 X34  X3m C3 I3 G3 E3 X3 

Indústria 4 X41 X42 X43 X44  X4m C4 I4 C4 E4 X4 

... . . . .  . . . . . . 

... . . . .  . . . . . . 

Indústria m Xm1 Xm2 Xm3 Xm4  Xmm C m I m G m E m Xm 

 Ganhos e salários W1 W2 W3 W1  Wm      

Lucro/dividendos P1 P2 P3 P4  Pm      

Impostos 

 

T1 T2 T3 T4  Tm      

Importações 

 

M1 M2 M3 M4  Mm      

Valor bruto da 

produção 

X1 X2 X3 X4  Xm      

 
Tal que: 
X = Produto; 
C = Consumo das famílias; 
I   =   Investimento; 
G = Gastos governamentais; e 
E = Exportações. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados de Cooper (2007, p. 187). 

 
 
Assim, obtém-se a equação 5: 
 

ijiji fxjax                     (5) 

 

 Rearranjando os termos e reescreven-
do-os na forma matricial, tem-se: 
 

  FXAI                       (6) 
 
Onde: 
I é a matriz identidade; 
A é a matriz dos coeficientes técnicos diretos, ou 

das necessidades diretas; 
F é o vetor da demanda final, assumida nessa 

análise como exógena; e 
X é o vetor da produção bruta setorial. 
 A solução desse sistema matricial é 
dada pela equação 7: 
 

  FAIX  1
                   (7) 

 
Onde:  
  1 AI  é conhecida como matriz inversa de 

Leontief, ou matriz de impacto total, ou 
ainda das necessidades diretas e indi-
retas. 

 Para determinar os empregos gerados 
pelas exportações das cooperativas, adotou-se a 
metodologia apresentada por Sesso Filho et al. 
(2005) para estimar os efeitos do comércio inter-
nacional sobre o emprego setorial no Brasil em 
1990. Assim, o primeiro procedimento consiste 
em determinar os coeficientes de emprego, divi-
dindo-se, para cada atividade, o valor total de 
empregos pela produção total da atividade cor-
respondente. Esse procedimento é descrito com 
a seguinte fórmula: 
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  jjj xel /                           (8) 

 
Onde: 
lj = coeficiente de emprego direto; 
ej = número de empregados da atividade j; e 
xj = valor bruto da produção da atividade j. 
 Um aumento das exportações implica-
rá, portanto, um aumento na demanda dos bens 
intermediários, ampliando-se consequentemente 
sua produção e realimentando o processo de 
geração de emprego. Para medir o impacto no 
total da produção, é necessário multiplicar a ma-
triz de Leontief pelo valor da produção: 
 

EXAIX .)( 1                 (9) 

Onde: 

X variação da produção; 

 1)( AI  
matriz inversa de Leontief; e 

EX  valor das exportações. 
 Em seguida, dado um aumento de pro-
dução, tem-se o aumento correspondente do ní-
vel de emprego: 
 
               XAILGE   .) ( 1                (10) 
 
Onde: 
GE = emprego por atividade; 
L = multiplicador de emprego direto; 

   )( 1AI  matriz inversa de Leontief; e 

X variação da produção.  

 Para elaborar a matriz inversa de Leon-
tief, é necessário utilizar a tabela de recursos e 
usos (TRU) a preço básico. Em outras palavras, 
devem ser excluídos do consumo intermediário e 
da demanda final os valores das margens de 
comércio e transporte, e o total de impostos líqui-
dos de subsídios. Empregando a tabela de recur-
sos e usos a preço de mercado de 2011, publica-
da pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), foi estimada pelos autores a TRU a 
preço básico, adotando-se o procedimento meto-
dológico apresentado por Guilhoto et al. (2002). 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Em 2004, na economia brasileira, havia 
7.136 cooperativas. Nos últimos dez anos, esse 
número diminuiu 4,33%. É interessante, porém, no-
tar que o número de cooperados cresceu 92,30%, 

passando de cerca de 5.762 mil, em 2004, para 
11.081 mil, em 2011 (Tabela 2). Esse processo de 
redução no número de cooperativas e elevação no 
número de cooperados é explicado pelas fusões e 
incorporações das cooperativas, visando, princi-
palmente, à maior eficiência no processo produtivo. 
Para o segmento do agronegócio, as fusões e 
incorporações foram impulsionadas pela crise eco-
nômica de 2008. Para as cooperativas de crédito, 
conforme apresentam Amaral e Braga (2012), as 
fusões e incorporações foram uma estratégia de 
crescimento e sobrevivência, constituindo importan-
te alternativa às cooperativas que se encontravam 
em dificuldade financeira ou almejavam alavancar 
o mercado. 
 Os produtos do agronegócio ocuparam 
um papel de destaque nas exportações brasilei-
ras, ajudando o país a manter superavits no ba-
lanço comercial. As cooperativas, principalmente 
as ligadas ao agronegócio, contribuem para esse 
resultado positivo das contas externas brasileiras. 
Para se ter uma ideia, em 2005, as exportações 
das cooperativas somaram US$2,253 bilhões, o 
que possibilitou um saldo comercial de US$ 
2.021 bilhões (Tabela 3). É importante destacar 
que as exportações evoluíram a uma taxa média 
anual de 9,92% no período 2005-2014, totalizan-
do US$5.280 bilhões. Quanto ao saldo comercial, 
ele avançou 140,68% no período 2005-2014, al- 
cançando o valor de US$4.866 bilhões. 
 Os principais produtos exportados pelas 
cooperativas estão relacionados com o agronegó-
cio. Para 2011, destacam-se a fabricação e o refino 
de açúcar, com 27,92% das exportações das coo-
perativas. Sobre esse ponto, ressalta-se que as 
exportações foram impulsionadas pelo aumento do 
preço no mercado internacional. Outros produtos 
de destaque na pauta de exportações das coope-
rativas são os do complexo soja (20,63%), café cru 
em grão (13,59%) e carne de frango (12,86%). 
 Os resultados da pesquisa sobre o 
número total de empregos gerados pelas coope-
rativas, em 2011, estão na figura 1. Os empregos 
diretos totalizaram 124,3 mil, o que corresponde 
a 43,32% do total de empregos gerados. Consta-
ta-se, ainda, que o emprego indireto corresponde 
a 56,68% do total de empregos. Assim, têm-se 
287,0 mil empregos gerados pelas exportações 
das cooperativas. Os empregos indiretos estão 
relacionados com a cadeia produtiva, que forne- 
ce insumos, principalmente para a agropecuária.  
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TABELA 2 - Números do Cooperativismo Brasileiro, 2004 a 2013 

Ano Cooperativas Cooperados Empregos

2004 7.136 5.762.718 182.026

2005 7.518 6.159.658 195.100

2006 7.603 6.791.054 199.680

2007 7.672 7.393.075 218.415

2008 7.682 7.687.568 250.961

2009 7.261 7.887.707 254.556

2010 6.652 8.252.410 274.190

2011 6.586 9.016.527 298.182

2012 6.603 10.008.835 296.286

20131 6.827 11.081.977 321.467

1Número de empregos estimado pelos autores. 

Fonte: OCB (2015). 

 

 
TABELA 3 - Exportações e Importações das Coooperativas Brasileiras, 2005 a 2014 

(US$ FOB) 

Ano Exportação Importação Saldo

2005 2.253.971.093 232.165.145 2.021.805.948

2006 2.832.923.928 193.574.105 2.639.349.823

2007 3.301.234.776 276.219.427 3.025.015.349

2008 4.010.600.074 539.055.452 3.471.544.622

2009 3.627.791.364 306.020.664 3.321.770.700

2010 4.417.824.355 269.090.089 4.148.734.266

2011 6.213.282.879 388.183.606 5.825.099.273

2012 6.233.061.995 395.030.834 5.838.031.161

2013 6.072.481.254 396.654.853 5.675.826.401

2014 5.280.587.187 414.474.743 4.866.112.444

Fonte: MDIC/SECEX (2015). 

 
 

 
Figura 1 - Número de Empregos Gerados pelas Exportações das Cooperativas, 2011. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Nesse sentido, cabe a seguinte passagem de 
Gimenes et al. (2006, p. 10): 

O bom desempenho do agronegócio e o aumen-
to das exportações contribuem, sensivelmente, 
para o aumento de oferta de trabalho no campo 
e na cidade. Ainda, as exportações do agribussi-
nes são fundamentais para a geração de saldos 
comerciais superavitários e a consequente redu-
ção da vulnerabilidade externa da economia bra-
sileira (GIMENES et al., 2006, p. 10).  

 Ao se avaliar a geração de emprego 
(Figura 1), resultante das exportações das coope-
rativas no ano de 2011, torna-se perceptível a 
importância das atividades econômicas do agro-
negócio, que impulsionam a criação de empregos 
na economia brasileira. Por tudo isso, é crucial a 
priorização do incentivo ao incremento da produ-
ção das cooperativas, que geram emprego e 
renda, recolhem impostos e contribuem para o 
desenvolvimento do país. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Este trabalho abordou a geração de 
emprego mediante o desempenho das exporta-

ções das cooperativas brasileiras em 2011, cujos 
resultados encontrados foram influenciados, prin-
cipalmente, pela produção do agronegócio. No-
tou-se uma expansão significativa nos valores 
das exportações das cooperativas, que passaram 
de US$2,25 bilhões, em 2005, para US$5,28 bi- 
lhões em 2014. 
 Os empregos nas cooperativas tiveram 
uma expansão de 76,60% no período 2004-2013. 
No que tange aos empregos gerados pelas ex-
portações, o resultado final para 2011 foi de 
287,0 mil empregos. 
 Em síntese, os resultados obtidos tra-
zem evidências sobre a importância das coopera-
tivas para a economia brasileira, gerando empre-
gos, superavit no balanço comercial, e contribuin- 
do para a arrecadação de impostos. 
 Dada a importância das cooperativas 
na economia brasileira, estudos com ênfase 
regional, principalmente para os estados do Sul, 
ficam como sugestão para outras pesquisas. 
Entretanto, é necessário que o IBGE e os órgãos 
estaduais de estatística elaborem tabelas de 
recursos e usos, e matrizes de insumo-produto, 
as quais podem ser empregadas como ferramen-
tal para análises das economias regionais. 
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IMPACTO DAS EXPORTAÇÕES DAS COOPERATIVAS  
SOBRE O EMPREGO NO BRASIL EM 2011 

 
 RESUMO: Este estudo objetiva estimar o volume de empregos gerados pelas exportações 
das cooperativas brasileiras para o ano de 2011. Como instrumento de análise, utilizam-se a matriz de 
insumo-produto do Brasil e o valor das exportações das cooperativas. Também foi estimado o multipli-
cador de emprego e renda direto e indireto para a economia brasileira. Os resultados revelaram que as 
exportações das cooperativas geraram 287,0 mil empregos, contribuindo para a expansão do mercado 
de trabalho nacional, principalmente nas atividades ligadas ao agronegócio. 
 
Palavras-chave: cooperativas, exportações, empregos, matriz de insumo-produto, Brasil. 
 
 

IMPACT OF COOPERATIVES’ EXPORTS ON  
EMPLOYMENT IN BRAZIL IN 2011 

 
 ABSTRACT: This study aims to estimate the volume of jobs arising from exports by coopera-
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tives in 2011. Brazil’s input-output matrix is used as an analysis instrument, as well as the value of the 
cooperatives’ exports. Direct and indirect job and income multipliers for the Brazilian economy were also 
estimated. The results revealed that the exports carried out by cooperatives generated 287,0 thousand 
jobs, thereby contributing to an expansion in the national job market, mainly in relation to the activities 
connected to agribusiness. 
 
Key-words: cooperatives, exportations, employment, input-output matrix, Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 O eucalipto (Eucalyptus) é nativo da 
Austrália e outras ilhas da Oceania, mas chegou 
ao Brasil por meio do agrônomo Edmundo Navar-
ro, o qual utilizou para atender a demanda de 
madeira nas locomotivas da Companhia Paulista 
de Estradas de Ferro. O eucalipto é encontrado 
em Minas Gerais, São Paulo, Bahia, Espírito San- 
to, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Pa-
raná, Pará, Santa Catarina, Amapá, entre outros 
estados. No entanto, a região com maior área 
plantada de eucalipto é a Sudeste, mais especifi-
camente, os Estados de Minas Gerais e São 
Paulo (BERTOLA, 2013). 
 Utiliza-se o eucalipto para produção de 
papel e celulose, lenha e carvão vegetal, madeira 
sólida, painéis, postes, dormentes, moirões, ser-
rados, móveis, embalagens, entre outros usos. O 
eucalipto possui aproximadamente 700 espécies 
distintas no Brasil. Com uma vasta cobertura 
abrangendo cerca de 5,10 milhões de hectares 
no Brasil, o eucalipto é cultivado, principalmente, 
para a indústria de celulose e papel, o qual che-
gou a ocupar, em 2012, 3,69 milhões deste total 
de hectares (ABRAF, 2013). 
 As condições edafoclimáticas do territó-
rio brasileiro foram propícias para o eucalipto se 
desenvolver e crescer. Foi a partir do meado do 
século XX que o eucalipto foi utilizado para fins 
papeleiros, produzindo a celulose de fibra curta 
(guardanapos, papel higiênico, papéis para im-
primir e escrever, etc.). O eucalipto pode ser culti-
vado em terrenos com baixa fertilidade natural, 

                                                           
1Registrado no CCTC, IE-32/2015. 

2Economista, Universidade Estadual de Santa Cruz 
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mas não pode ser cultivado em solos rasos e 
com excesso de água. A colheita ocorre após 
seis ou sete anos (BRACELPA, 2011a). 
  A importância socioeconômica de eu-
calipto decorre, portanto, do seu rápido cresci-
mento, produtividade, grande capacidade de se 
adaptar e por ocasionar inúmeras aplicações em 
distintos setores. O plantio de eucalipto no Brasil 
é fator determinante para a manutenção das 
florestas nativas, pois viabiliza a produção de 
madeiras, o que atende as expectativas da eco-
nomia brasileira e internacional, além de ser cru-
cial para a sustentabilidade do meio ambiente 
(MORAES, 2010).  
 Conforme Brainer (2010), o objetivo 
das florestas plantadas é a extração de madeira 
para produção de energia e para uso das indús-
trias. Na indústria, ela é transformada, por exem-
plo, em compensados e painéis de madeira re-
constituída e também é utilizada a celulose para 
a fabricação de papel. Para gerar energia, ela 
pode ser transformada em carvão para siderurgia 
ou lenha para caldeiras e fornos. 
 Em 2012, o Brasil possuía cerca de 
6,66 milhões de hectares de florestas plantadas 
e, deste total, 5.102.030 hectares eram de plan-
tações de eucalipto, o que representa 76,6% do 
total plantado, enquanto 1.562.782 hectares eram 
de plantações de pínus, 23,4% (ABRAF, 2013).  
 Essas plantas originam a fibra de celu-
lose, que também é encontrada em outros vege-
tais e serve de matéria-prima para a produção de 
papel. Do eucalipto obtém-se a fibra curta, que é 
usada na produção de guardanapos, papel higiê-
nico e papéis para imprimir e escrever. Do pínus 
origina-se a celulose de fibra longa, mais resis-
tente e propícia para a produção de papéis de 
embalagem e imprensa, papéis especiais e pro-
dutos higiênicos descartáveis.  
 Segundo a ABRAF (2013), em 2012, o 
Estado de Minas Gerais detinha 22,3% da área 
total de eucalipto e pínus do país, seguido de São 
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Paulo com 17,8%, Paraná com 12,3%, Santa 
Catarina com 9,7% e Bahia com 9,3%. Minas 
Gerais possuía uma área de 1.491.681 hectares, 
enquanto os demais tinham 1.186.497 hectares, 
817.566 hectares, 645.965 hectares e 616.694 
hectares, respectivamente. 
 O consumo brasileiro de madeira in 
natura para uso industrial por segmento total, em 
2013, foi de 138.246.903 m³; celulose e papel, 
56.628.357 m³; painéis de madeira, 6.428.162  
m³; serrados e outros produtos sólidos, 6.870.498 
m³; carvão, 23.533.724 m³; lenha industrial, 
41.832.528 m³; madeira tratada, 1.824.012 m³; e 
cavacos de madeira e outros, 1.129.621 m³ (IBÁ, 
2014).  
 Percebe-se que o segmento de celulo-
se e papel vem crescendo ultimamente e que 
ainda está concentrado na região Sudeste do 
Brasil. Este crescimento no segmento se dá pela 
dependência das exportações de celulose e do 
consumo interno de papel. Vale frisar que a crise 
internacional desencadeada em meados de 2008 
e 2009 abalou o desempenho do segmento de 
celulose e papel, comprometendo um pouco os 
volumes exportados (BNDES, 2010).  
 O Brasil é privilegiado no setor, pois fez 
a junção de boas práticas de manejo florestal, 
alta produtividade e sustentabilidade. Além disso, 
apresenta boas condições climáticas e de solo, e 
detém tecnologia avançada. Desta forma, en-
quanto o Brasil faz uso de 100 mil hectares para 
a produção anual de 1 milhão de toneladas de 
celulose, os países do norte europeu utilizam 720 
mil hectares para obter a mesma quantidade da 
fibra (BRACELPA, 2011b).  
 Ao longo de décadas, as empresas do 
setor têm feito investimentos em pesquisa, com o 
intuito de obter o melhoramento genético das 
espécies e o aprimoramento do manejo florestal, 
o que propicia essas indústrias serem detentoras 
das florestas mais produtivas e de menor ciclo de 
crescimento do mundo.  
 Os clones obtidos pelo cruzamento de 
variedades de uma mesma espécie resultam em 
árvores mais resistentes a pragas e doenças, 
com maior taxa de crescimento e maior quanti-
dade e qualidade de fibras. Além disso, o clima 
favorável e as condições de solo dão ao Brasil 
uma vantagem comparativa: o curto ciclo de cres-
cimento das árvores. O principal exemplo é o eu-
calipto, colhido após seis ou sete anos de cultivo - 

menos da metade do tempo em que a espécie se 
desenvolve em outros continentes.  
 A produção de papel e celulose do eu-
calipto possuía algumas barreiras. Dentre elas, 
destacavam-se os custos com o transporte de 
madeira; as barreiras à entrada no mercado da 
madeira; e o aumento na produção industrial, que 
não foi acompanhado pelo aumento na área re-
florestada do Brasil, contribuindo para um aumen-
to nos preços da madeira de reflorestamento 
(SOARES et al., 2010). 
 Apesar de o Brasil obter uma posição de 
destaque como produtor de celulose e papel do 
eucalipto, entre outros segmentos, as empresas 
brasileiras atuam como tomadoras de preço, o que 
significa baixo poder dos produtores de celulose e 
papel na definição dos preços. Outros fatores tam-
bém determinam esta instabilidade: a oferta, a 
demanda, a política macroeconômica e os efeitos 
sazonais (CARDOSO et al., 2013). 
 Desta forma, torna-se crucial estudar o 
comportamento sazonal dos preços a fim de ob-
ter novas estratégias para a competição dos mer-
cados. O assunto neste segmento da produção 
da celulose do eucalipto ainda é relativamente 
pouco explorado (CARDOSO et al., 2013). 
 Assim, este trabalho teve como objetivo 
geral a determinação do padrão de variação esta-
cional dos preços do eucalipto, em São Paulo, de 
2009 a 2014. Especificamente, analisou-se o 
comportamento dos preços do eucalipto e também 
foi estimado o índice estacional e o índice sazonal 
para o preço da referida matéria-prima no estado.  
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
2.1 - Modelo Analítico 
 
2.1.1 - Comportamento dos preços do eucalip-

to para celulose  
 
 A análise do comportamento dos pre-
ços do eucalipto para celulose brasileira de janei-
ro de 2009 a dezembro de 2014 foi feita pela taxa 
geométrica de crescimento (TGC). Este cálculo 
foi realizado estatisticamente por regressão linear 
de tendência (Equação 1) (GUJARATI, 2000). 

 
                                 TbaY ..                          (1) 
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= −60,5 −5 … … +5 +60,512  = 1−2 ∑ − ²−1=1    

em que: 
Y = variável dependente (preço da celulose do 

eucalipto); 
T = tempo; e 
a e b = parâmetros a serem estimados. 
 Aplicando a forma logarítmica, tem-se 
(Equação 2): 
 

bTaY logloglog                  (2) 

 
 Deste modo, a TGC é obtida pela 
equação 3. 
 

100)1log( xbAntiTGC                (3) 

 
 
2.1.2 - Índice sazonal e estacional 
 
 Para a determinação do padrão de 
variação estacional dos preços do eucalipto para 
celulose, foi adotado o método da média geomé-
trica móvel centralizada (Equação 4) (HO-
FFMANN, 2002): 
 
 

          (4) 
 
 
em que: 
Gt = média geométrica móvel centralizada no mês 

t; e 
Pt = preço no mês t. 
 A partir dessa média, procedeu-se aos 
cálculos do índice estacional (It) (Equação 5) 
(HOFFMANN, 2002). 
 

100x
G

P
DI

t

t
tt                      (5) 

 
 Posteriormente, o índice sazonal () é 
obtido para cada mês (Equação 6). Esse índice 
assinala o padrão da variação estacional do pre-
ço (HOFFMANN, 2002): 
 

C

Dj
j

*

                           (6) 

 
em que:  

  1
1

1
1

* 
 n

ij
n
ij DD                  (7) 

 

 Sendo *
jD  a média geométrica dos 

valores de Dij para o j-ésimo mês, tem-se (Equa-
ção 8) (HOFFMANN, 2002): 
 

t

t
tji G

P
DD                         (8) 

 
 É desejável que o produto das 12 esti-
mativas dos j  seja igual a 1. Então, se o produ-
tório dos *

jD  for diferente de 1, cada um deles é 
dividido pela correção (C) (Equação 9) (HO-
FFMANN, 2002). 
 

 12
1

*12
1 jj DC                         (9) 

 
  Foi calculado o índice de irregularidade 
(Sj) que, multiplicado e dividido pelo índice sazo-
nal, obtem o intervalo indicativo da dispersão dos 
índices estacionais (equação 10) (HOFFMANN, 
2002). 
 

)(exp jj sS                       (10) 

 
em que: 

 
                (11) 

 
em que: 

 

jiji DLnd                    (12) 
 
 Para verificar a significância da estacio-
nalidade ou da existência de um padrão de varia-
ção estacional dos valores analisados, aplicou-se 
a análise de variância. Essa análise compara a 
variância existente entre os meses com a variân-
cia aleatória, ou seja, compara as variações no 
valor do índice estacional entre meses com as 
variações dentro dos meses.  
 Para tanto, calcula-se a soma dos 
quadrados dos meses e a soma dos quadrados 
do resíduo, dividem-se os dois pelos respectivos 
graus de liberdade e chega-se aos valores dos 
quadrados médios de ambos. O valor do qua-
drado médio dos meses deve ser maior que o 
valor do quadrado médio do resíduo, para que a 
variação estacional dos valores analisados seja 



16 
  

 
Informações Econômicas, SP, v. 45, n. 5, set./out. 2015. 

Rocha; Santos; Soares 

significativa, ou seja, para que haja um padrão 
de variação estacional. O quociente entre o 
quadrado médio dos meses e o quadrado médio 
do resíduo vai determinar o quão a variação é 
significativa, aplicando-se o teste do p-valor ou 
valor p. 
 A soma dos quadrados dos meses 
pode ser calculada conforme a equação 13: 
 

 
 2

2

)1(1
1

1
1..













i ijj

j iji

I
m

I
m

mesesQS
          (13) 

 
 O valor do quadrado médio dos meses 
é obtido dividindo-se a soma dos quadrados dos 
meses pelos graus de liberdade dos meses que é 
11 (12 meses menos 1). A soma dos quadrados 
do resíduo pode ser calculada pela equação 14: 
 
 

             (14) 
 
 

 
 
 O valor do quadrado médio do resíduo 
é obtido dividindo-se a soma dos quadrados do 
resíduo pelos graus de liberdade do resíduo que 
é 12(m-2), onde m é o número de anos. 
 Para complementar a análise, foi calcu-
lado o coeficiente de variação (CV) para o índice 
sazonal, com o intuito de analisar a instabilidade 
do preço no período considerado (Equação 15) 
(SOARES; COSTA; LEMOS, 2013). 
 

100.






x

x
x MEDCV 

            (15) 

em que:  
CVx = coeficiente de variação da variável x;  
σx = desvio-padrão da variável x; e 
MEDx = média da variável x. 
 
 
2.2 - Fonte de Dados 
 
 Os dados utilizados referem-se à mé-
dia dos preços mensais do estéreo de eucalipto 
em pé para celulose nas cidades de Bauru e 
Sorocaba, Estado de São Paulo, compreen-

dendo o período de janeiro de 2009 a dezembro 
de 2014. Os dados estão em R$/estéreo. 
 A escolha dessas regiões para repre-
sentar os preços, em São Paulo, e do o período 
considerado, ocorreu em função da indisponibi-
lidade de dados de outras regiões. 
 Optou-se por utilizar os preços da ma-
deira de eucalipto para celulose, pois a maior 
parte da madeira de eucalipto é utilizada para 
produção de celulose no Brasil.  
 Os preços do eucalipto foram obtidos 
no Informativo do Setor Florestal do Centro de 
Estudos Avançados em Economia Aplicada (CE-
PEA, 2015). 
 Foram usados preços nominais, pois, 
como afirma Hoffmann (2002), o efeito da infla-
ção é captado pela média móvel, sendo pratica-
mente eliminado quando se divide o preço men-
sal pela correspondente média geométrica móvel 
centralizada para obtenção dos índices estacio-
nais. Sendo assim, os índices obtidos a partir dos 
preços correntes são semelhantes aos obtidos 
por meio dos preços reais. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Comportamento dos Preços do Eucalipto 

 

 Os comportamentos dos preços do 
eucalipto, em São Paulo, e da taxa geométrica de 
crescimento desses preços para diferentes perío-
dos podem ser observados, respectivamente, na 
figura 1 e na tabela 1. 
 Observa-se na figura 1 que os preços 
do eucalipto, em São Paulo, apresentaram varia-
ção no período estudado, atingindo seu preço 
máximo em outubro de 2009, sendo vendido a 
R$52,00, e seu preço mínimo em janeiro e feve-
reiro de 2010, quando foi vendido a R$25,00 o 
estéreo. 
 Entre dezembro de 2012 e dezembro de 
2014, o preço do eucalipto cresceu 1,6% ao mês, 
em média. De janeiro de 2009 a dezembro de 
2014, os preços do eucalipto aumentaram em 
média 0,06% ao mês. E, no período de janeiro de 
2009 a dezembro de 2012, observou-se uma re-
dução média mensal no país de 0,2%, o que pode 
ser explicado pela queda ocorrida entre novembro 
de 2009 e fevereiro de 2010 (Tabela 1). 
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Figura 1 - Preço do Eucalipto e Média Geométrica Móvel Centralizada dos Preços, Estado de São Paulo, 2009 a 2014. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
TABELA 1 - Taxa Geométrica de Crescimento (TGC) dos Preços Médio de Eucalipto, Estado de São 

Paulo, 2009 a 2014 
(em % ao mês) 

Período TGC (% ao mês) Significância 

Janeiro de 2009 a dezembro de 2012 -0,2 Não significativo 

Dezembro de 2012 a dezembro de 2014 1,6 1% 

Janeiro de 2009 a dezembro de 2014 0,06 Não significativo 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

 

 Segundo Soares (2010), o aumento da 
demanda por madeira, devido ao crescimento da 
produção e das exportações da indústria brasilei-
ra que têm como base a madeira de refloresta-
mento, não tem sido acompanhado pelo aumen-
to no cultivo desse produto numa mesma pro-
porção nos últimos anos. Isso pode explicar o 
aumento dos preços do eucalipto no período 
considerado.  
 A redução dos preços do eucalipto 
entre janeiro de 2009 e dezembro de 2012 pode 
ser devido à crise econômica de 2008 e 2009, em 
que a produção e as exportações nacionais da 
indústria que utiliza a madeira de eucalipto redu-
ziram consideravelmente, ocasionando redução 
no uso dessa matéria-prima. 

3.2 - Variação Estacional dos Preços do Euca-
lipto 

 
 Como já observado na figura 1, os 
preços do estéreo do eucalipto em pé apresenta-
ram pico em outubro de 2009 e em abril de 2014. 
Houve quedas nos preços no período estudado, 
sendo a mais expressiva em janeiro de 2010.  
 Em todo o período estudado, a curva da 
média geométrica móvel centralizada esteve abai-
xo da curva de preços. Assim, nota-se que esse 
produto não apresenta características comuns a 
outros produtos como os produtos agrícolas com 
safra e entressafra em um curto período de tempo. 
Como já citado, a madeira é colhida após seis ou 
sete anos de cultivo e seus preços variam em 
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st
 



18 
  

 
Informações Econômicas, SP, v. 45, n. 5, set./out. 2015. 

Rocha; Santos; Soares 

torno da oferta e demanda do mercado. 
 O índice estacional demonstrou um 
padrão de variação estacional anual do preço do 
estéreo do eucalipto em pé, no qual os picos de 
preços corresponderam ao segundo semestre do 
ano, seguidas de baixa, sendo que no decorrer 
do ano os preços continuam se alternando (Figu-
ras 2 e 3).  
 Os maiores índices sazonais de preços 
ocorreram no início do ano, entre março e maio, e 
em dezembro; os menores índices ocorreram nos 
meses de janeiro e fevereiro (Tabela 2). A ampli-
tude do índice sazonal, indicado pelo coeficiente 
de variação (CV), foi de 20% nos preços, de-
monstrando que pode haver certa variabilidade 
entre o período de baixa e alta dos preços, o que 
resulta em certa incerteza para os produtores e 
consumidores ao longo do ano.  
 A figura 4 mostra a variação do índice 
sazonal do preço do eucalipto nos 12 meses do 
ano, considerando o período de janeiro de 2009 a 
dezembro de 2014. Nessa figura foi assinalado 
também, para cada mês, um intervalo indicativo 
de dispersão dos índices estacionais com limites 
superior e inferior. 
 Apesar de o coeficiente de variação ter 

apresentado indício de variação dos preços do 
eucalipto no período estudado, a análise de variân-
cia, que compara a variância existente entre os 
meses com a variância aleatória, mostrou que as 
variações de preços do eucalipto ao longo do ano 
não foram significativas no período 2009-2014, e 
que, portanto, não apresentam um padrão de varia-
ção estacional (Tabela 3). Por meio do valor F en-
contrado, pode-se admitir que as variações entre os 
meses, não foram significativas com um valor de p 
ou um p-valor de 0,991423 ou 99,1423%.  
 
 
4 - CONCLUSÃO 
 
 Como observado, os preços do euca-
lipto para celulose em São Paulo apresentaram 
baixa volatilidade no período, atingindo seu preço 
máximo em outubro de 2009, e seu preço mínimo 
em janeiro e fevereiro de 2010. Nos seis anos 
estudados, os preços do produto cresceram em 
média 0,06% ao mês, sendo que, no período de 
janeiro de 2009 a dezembro de 2012, houve uma 
redução média mensal de 0,2% e, entre dezem-
bro de 2012 e dezembro de 2014, o valor cresceu 
1,6% ao mês. 

 
 

 
Figura 2 - Índice Estacional dos Preços do Eucalipto, Estado de São Paulo, 2009 a 2014. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 3 - Índice Estacional dos Preços do Eucalipto, Estado de São Paulo, 2009 a 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 2 - Índices Sazonais Mensais dos Preços do Eucalipto, Estado de São Paulo, 2009 a 2014 
Mês Índice sazonal

Jan. 69,31
Fev. 75,54
Mar. 127,1
Abr. 124,2
Mai. 133,3
Jun. 83,06
Jul. 82,95
Ago. 94,81
Set. 106,3
Out. 88,38
Nov. 87,56
Dez. 127,5

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
Figura 4 - Índice Sazonal dos Preços do Eucalipto, Estado de São Paulo, 2009 a 2014. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 3 - Análise de Variância dos Preços do Eucalipto, Estado de São Paulo, Julho de 2009 a Junho 
de 2014 

Causa da  

variação 

Soma dos  

quadrados 

Graus de 

liberdade 

Quadrados 

médio 

F valor-p 

Entre meses 0,136217 11 0,012383 0,000117 0,991423 

Resíduos 1,094757 60 0,018246 - - 

Total 1,230974 71 - - - 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 
 Em todo o período estudado, a curva 
da média geométrica móvel centralizada esteve 
abaixo da curva de preços, mostrando que esse 
produto não apresenta safra e entressafra em um 
curto período de tempo.  
 Ainda assim, os maiores índices sazo-
nais de preços ocorreram no início do ano, entre 
março e maio, e em dezembro, e os menores 
índices ocorreram nos meses de janeiro e feve-
reiro. A amplitude do índice sazonal indicou varia-
bilidade dos preços, entre o período de baixa e 
alta dos preços, o que resulta em grande incerte-

za para os produtores e consumidores ao longo 
dos anos.  
 Já para o índice estacional, constatou-
-se um padrão de variação estacional anual do 
preço do eucalipto, no qual os picos de preços 
corresponderam ao segundo semestre do ano, 
seguidos de baixa, sendo que no decorrer do ano 
os preços continuaram sofrendo alterações. 
 Entretanto, a análise da variância indi-
cou que os preços do eucalipto não apresenta-
ram um padrão de variação estacional no período 
considerado. 
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PADRÃO DE VARIAÇÃO ESTACIONAL DOS PREÇOS DO 
EUCALIPTO NO ESTADO DE SÃO PAULO, 2009 A 2014 

 
 RESUMO: Objetivou-se neste artigo determinar o padrão de variação estacional dos preços do 
eucalipto, no Estado de São Paulo, Brasil, entre 2009 e 2014. Verificou-se o comportamento dos preços 
do eucalipto e estimou-se o índice estacional e o índice sazonal para o preço do eucalipto. Constatou-se 
que os preços do eucalipto, em São Paulo, variaram no período. Os maiores índices sazonais de preços 
ocorreram entre março e maio, e em dezembro, e os menores índices ocorreram em janeiro e fevereiro. 
Verificou-se um padrão de variação estacional anual do preço do eucalipto no qual os picos de preços 
corresponderam ao segundo semestre do ano. 
 
Palavras-chave: índice estacional, índice sazonal, economia florestal. 
 
 

SEASONAL VARIATION IN PRICES OF EUCALYPTUS  
IN SÃO PAULO STATE, BRAZIL, FROM 2009 TO 2014 

 
 ABSTRACT: The objective of the paper was to determine the pattern of seasonal variation of 
Eucalyptus prices, in São Paulo State, Brazil, between 2009 and 2014. There was the behavior of prices 
of eucalyptus pulp production and estimated the seasonal index and the seasonal index for the price of 
eucalyptus. It has been found that Eucalyptus prices in São Paulo showed variation in the period. The 
largest seasonal price indices occurred between March and May, and in December, and the lowest rates 
occurred in January-February. For Estacional Index found a pattern of annual seasonal variation of Euca-
liptus price at which price spikes corresponded to the second half of the year. 
 
Key-words: estacional index, seasonal index, forest economy. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 567 
 
 No Brasil, a avicultura tem importância 
econômica e os seus produtos se fazem indispen-
sáveis para a dieta da maioria da população. Nes-
te contexto, a produção de aves vem crescendo 
nas diversas regiões do país. Por isso, diversos 
estudos vêm sendo realizados com o objetivo de 
aperfeiçoar os conhecimentos nas áreas de gené-
tica, manejo, nutrição e sanidade, visando um me-
lhor desempenho dos animais com redução nos 
custos de produção (DUARTE, 2013). 
 Um importante fator que pode atuar so-
bre a produtividade de poedeiras comerciais é a 
nutrição, que associada a uma boa genética e a 
boas condições sanitárias são responsáveis pelo 
crescimento e longevidade produtiva das aves. A 
alimentação dessas aves é composta basicamen-
te por milho e farelo de soja, além de suplementa-
ção com vitaminas e minerais a fim de atender às 
exigências nutricionais da poedeira, segundo a 
fase produtiva. Assim como em outras áreas da 
produção animal, a alimentação representa na 
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2Graduanda em Zootecnia, Universidade Estadual Vale do 
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avicultura de 70% a 75% dos custos totais da 
atividade (NUNES; BUTERI; NUNES, 2001). 
 O elevado custo das dietas, devido aos 
altos preços dos componentes utilizados nas 
rações, tem motivado pesquisadores a buscar 
por alimentos alternativos que possam substituir 
parcialmente os alimentos comumente utilizados 
sem interferir no desempenho dos animais. As-
sim, estudos envolvendo a utilização de alimen-
tos alternativos, com destaque para os subprodu-
tos ou resíduos resultantes do processamento 
industrial de produtos agrícolas, vêm ganhando 
crescente atenção (GOMES, 2006), principal-
mente da indústria de nutrição animal. Com isso, 
vislumbra-se cada vez mais a necessidade de 
investir em pesquisas e desenvolver novas fontes 
alternativas de energia, tal como o biodiesel, 
como forma de ampliar e diversificar a oferta 
energética, de maneira ambientalmente susten-
tável (SOUSA; PIRES; ALVES, 2006). 
 O biodiesel é um combustível renovável, 
biodegradável e ambientalmente correto, sucedâ-
neo ao óleo diesel mineral, constituído de uma 
mistura de ésteres metílicos ou etílicos de ácidos 
graxos, obtidos da reação de transesterificação de 
um triglicerídeo com um álcool de cadeia curta, 
metanol ou etanol, respectivamente (PARENTE, 
2003). Pode ser obtido por meio de processamen-
tos de sementes de girassol, soja, castanha, 
amendoim, mamona, algodão, entre outros vege-
tais, e ainda a partir de gordura animal e de óleo 
vegetal já utilizado em frituras (HINRICHS; KLEIN-
BACH, 2003). 
 No processamento do biodiesel, o prin-
cipal subproduto gerado é a glicerina que com-
preende aproximadamente 10% do volume total 
de biodiesel produzido (DASARI et al., 2005).  
 Quanto à utilização deste subproduto, a 
glicerina purificada tem várias aplicações na in-
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dústria, entre as quais se destacam os usos em 
tabaco, alimentos, bebidas e cosméticos (PE-
RES; FREITAS JUNIOR; GAZZONI, 2005). Po-
rém, é preciso um processo complexo e de alto 
custo para que esta alcance os requisitos de 
pureza necessários para estes fins. 
 Além disso, a glicerina gerada na pro-
dução de biodiesel pode ser destinada às dietas 
animais. O grande interesse na utilização da 
mesma na forma bruta para a alimentação animal 
é devido ao seu valor energético (MENTEN; MI-
YADA; BERENCHTEIN, 2008) e alta eficiência 
de utilização pelos animais.  
 De acordo com Menten, Pereira e Ra-
canicci (2008), a glicerina bruta oriunda do pro-
cessamento do biodiesel aparece como um novo 
ingrediente alternativo para rações de frangos de 
corte e poedeiras comerciais, com concentração 
de energia metabolizável de aproximadamente 
3.200 kcal para suínos e 3.600 kcal para aves, 
variando conforme sua composição e nível de 
inclusão. Além de servir como fonte de energia, o 
glicerol também pode ter efeitos positivos sobre a 
retenção de aminoácidos ou nitrogênio, conforme 
sumarizado por Cerrate et al. (2006).  
 A responsabilidade ambiental é outro 
fator que favorece a utilização da glicerina para 
fins de nutrição animal, pois, com a crescente 
produção do biodiesel, faz-se necessário encon-
trar destinos adequados para o excedente da 
mesma que não é absorvido pelos mercados 
tradicionais do glicerol.  
 A glicerina é altamente poluidora quan-
do descartada de maneira irresponsável no meio 
ambiente (COSTA, 2008) e como os processos de 
purificação são de custos elevados, esta acaba 
não tendo destino certo, sendo poluente quando 
descartada no ambiente sem nenhum critério, o 
que acarreta em aumento no custo da produção e 
armazenamento (RIVALDI et al., 2007). 
 Hill et al. (2006) destacam que os bio-
combustíveis para serem viáveis devem fornecer 
benefícios ambientais, serem economicamente 
competitivos e ainda serem produzidos em larga 
escala, sem comprometer a produção de alimen-
tos. Além disso, deve-se cuidar para a utilização 
adequada dos subprodutos resultantes da sua 
produção.  
 Desse modo, o uso da glicerina como 
componente dietético na alimentação de animais 
é de relevante interesse científico, econômico e 

ambiental. Assim, objetivou-se com este trabalho 
avaliar a margem bruta obtida com a utilização de 
dietas contendo níveis crescentes de glicerina 
para poedeiras semipesadas criadas no semiári-
do nordestino após o processo de muda forçada. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 

 
 O experimento foi conduzido na Fa-
zenda Experimental (FAEX), do curso de Zootec-
nia do Centro de Ciências Agrárias e Biológicas 
da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), 
em Sobral, Estado do Ceará, sendo constituído 
de três ciclos de 28 dias cada um no período de 
dezembro de 2014 a fevereiro de 2015. Foram 
utilizadas 252 poedeiras da linhagem Hy-Line 
Brown, com 90 semanas de idade, após serem 
submetidas à muda forçada pelo modo de jejum, 
de acordo com o manual da linhagem Hy-Line do 
Brasil (2012). Com peso médio 1,919 ± 0,095 kg, 
as aves foram dispostas em um delineamento 
inteiramente casualizado, com seis tratamentos e 
sete repetições, contendo seis aves cada um. 
 As rações experimentais foram isonutri-
entes (15,13% PB e 2750 kcal EM), formuladas à 
base de milho e farelo de soja (Tabela 1), segundo 
o manual da Linhagem Hy-Line do Brasil, (2012). 
Os demais nutrientes foram suplementados de 
acordo com a tabela de exigências nutricionais de 
aves e suínos, segundo Rostagno et al. (2005).  
 Os tratamentos empregados foram: T1 - 
controle (sem glicerina), T2 - Ração basal + 2,0% 
de glicerina; T3 - Ração basal + 4% de glicerina; 
T4 - Ração basal + 6% de glicerina; T5 - Ração 
basal + 8% de glicerina; e T6 - Ração basal + 10% 
de glicerina. O componente alternativo testado 
(glicerina) foi oriundo da refinaria da Petrobrás em 
Quixadá, Estado do Ceará, e possuía a seguinte 
composição: pH: 5,5; Cinzas: 5,3% m/m; Glicerol: 
76,5% m/m; Teor de cloreto e sódio: 5,3% m/m; 
Matéria orgânica não glicerina: 0,67%; Densidade 
absoluta 20 GC: 1242,3 kg/m³; Metanol: 0,16% 
massa; Umidade: 17,6% m/m. Apresentava-se 
com aspecto límpido e cor amarela.  
 Pesaram-se todos os ingredientes, em 
seguida, adicionava-se a glicerina ao farelo de 
soja, misturando-os de forma manual. Por fim, 
foram inseridos os demais componentes da dieta 
à mistura (farelo de soja + glicerina), em mistura-
dor com capacidade para fabricar 1.000 kg de
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TABELA 1 - Composição Percentual e Nutricional Calculada da Ração Experimental de Acordo com o 
Tratamento, Fazenda Experimental, Sobral, Estado do Ceará, Dezembro de 2014 a Feve-
reiro de 2015 

Discriminação T1 T2 T3 T4 T5 T6 

Ingrediente       
Milho grão (kg) 66,690 64,146 61,599 59,051 56,503 53,955 
Farelo de soja (45%) 20,451 20,932 21,417 21,902 22,387 22,872 
Calcário (kg) 10,631 10,625 10,619 10,613 10,607 10,601 
Glicerina (kg) 0 2,000 4,000 6,000 8,000 10,000 
Fosfato bicálcico 1,339 1,345 1,351 1,357 1,363 1,369 
PX postura1       
Vitamínico mineral (kg) 0,400 0,400 0,400 0,400 0,400 0,400 
Sal comum (kg) 0,343 0,344 0,345 0,346 0,347 0,348 
Óleo de soja 0 0,067 0,135 0,203 0,271 0,339 
DL-metionina (kg) 0,095 0,098 0,101 0,104 0,107 0,110 
L-lisina  0,048 0,039 0,029 0,020 0,011 0,002 

Composição nutricional calculada 
Energia metab. (cal/kg) 2,7518 2,7518 2,7518 2,7518 2,7518 2,7518 
Proteína bruta (%) 15,1313 15,1300 15,1300 15,1300 15,1300 15,1300 
Cálcio (%) 4,5000 4,5000 4,5000 4,5000 4,5000 4,5000 
Fosforo disponível (%) 0,3400 0,3400 0,3400 0,3400 0,3400 0,3400 
Sódio (%) 0,1700 0,1700 0,1700 0,1700 0,1700 0,1700 
Metionina + cistina total (%) 0,5900 0,5900 0,5900 0,5900 0,5900 0,5900 
Metionina total (%) 0,3696 0,3715 0,3733 0,3751 0,3770 0,3788 
Lisina total (%) 0,6900 0,6900 0,6900 0,6900 0,6900 0,6900 

17422 - PX Postura 0,4% 500 TEC - Níveis de garantia do produto (composição por kg do produto): Ferro (min) 10,00 g/kg; Cobre 
(min): 2.500,00 mg/ kg; Zinco (min): 25,00 g/kg; Manganês (min): 20,00 g/kg; Iodo (min): 208,00 mg/kg; Selênio (min): 75,00 mg/kg; 
vitamina A (min): 1.750.000,00 UI/kg; vitamina D3 (min): 625.000,00 UI/ kg; vitamina E (min): 2.000,00; vitamina K3 (min): 395,00 
mg/kg; Acido fólico (min): 74,00 mg/kg; Colina (min): 75,00 g/kg; Niacina (min): 5.025,00 mg/kg; Acido pantotênico (min): 1.805,00 
mg/kg; vitamina B1 (min): 250,00 mg/kg; vitamina B2 (min): 1.000,00 mg/kg; vitamina B6 (min): 250,00; vitamina B12 (min): 2.400,00; 
Metionina (min): 125,00 g/kg; Colistina (min): 1.750,00mg/kg. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

ração. Depois de misturada, a ração foi ensacada 
e encaminhada para a armazenagem e forneci-
mento às aves.  
 As aves receberam o mesmo manejo 
diário, durante o período avaliado, com forneci-
mento de ração e água à vontade, sendo a ração 
fornecida em comedouros tipo calha manual, 
dispostos na parte frontal de cada unidade expe-
rimental, e a água fornecida através de bebedou-
ros tipo nipple no interior da gaiola. 
 A análise econômica foi realizada por 
meio da elaboração do custo de produção, para 
tanto foram utilizados os dados referentes ao total 
de ração consumida e a produção de ovos entre 
os diferentes tratamentos ao final dos 84 dias, 
constituindo, assim, todo período experimental. 
Deste modo, foram avaliados os custos variáveis 
parciais, a receita bruta e a margem bruta gerada 
com a utilização de dietas com a inclusão de 
níveis crescentes de glicerina. 
 Os custos foram calculados segundo a 
adaptação da metodologia citada por Bruni e 

Famá (2003). Deste modo, para a obtenção dos 
custos com as diferentes dietas foram considera-
dos os seguintes itens: ingredientes, mão de obra 
para preparo da ração, energia elétrica e depre-
ciação dos equipamentos usados.  
 O custo com ingredientes foi calculado 
multiplicando-se a quantidade utilizada pelo preço 
do kg do ingrediente no mercado local, seguindo 
a composição da dieta. O custo com mão de obra 
para preparo de cada ração foi obtido a partir do 
somatório das horas de trabalho gastas para a 
fabricação da quantia de ração necessária para 
utilização durante todo o experimento, cujo valor 
foi multiplicado pelo valor da hora de trabalho do 
manejador. O custo com energia elétrica foi cal-
culado multiplicando-se os seguintes itens: con-
sumo em kWh de cada equipamento, quantidade 
de horas de uso deste e preço do kW da energia 
rural. A depreciação dos equipamentos foi obtida 
subtraindo-se o valor de compra pelo valor resi-
dual do equipamento, sendo este resultado divi-
dido pela sua vida útil em horas para a obtenção 
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da depreciação por hora, que, multiplicada pela 
quantidade de horas de uso deste para preparo 
de cada ração, resultou no custo com este item 
(BRUNI; FAMÁ, 2003). Para o cálculo do custo 
com bandejas foi considerado o número de ban-
dejas utilizadas e o preço da unidade no mercado 
local. Assim, cada bandeja comportava até 30 
ovos custando R$0,05, durante o período de 
dezembro de 2014 a fevereiro de 2015. 
 A receita bruta foi obtida conforme 
Motta e Calôba (2006), multiplicando-se a quanti-
dade de ovos das repetições de cada tratamento 
(produção) pelo preço do ovo no mercado local, 
durante o mesmo período citado acima. Utiliza-
ram-se os procedimentos adotados por Siebra et 
al. (2008) para o cálculo da margem bruta (MB), 
segundo os quais esta é obtida subtraindo-se da 
receita bruta os custos variáveis.  
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Os menores valores para os custos va-
riáveis parciais foram apresentados pela dieta 
contendo o tratamento controle, em função do 
menor custo com ingredientes e a respectiva 
quantidade consumida (Tabela 2).  
 Aves criadas em condições ambientais 
de temperaturas elevadas têm uma tendência à 
redução de consumo de ração nos períodos mais 
quentes, tal fato pode ser minimizado com a utili-
zação de óleos nas dietas, fazendo com que seu 
aspecto físico seja mais úmido e, portanto, me-
nos pulverulento, melhorando a capacidade de 
consumo destes animais em tais situações. Os 
animais utilizados no experimento foram aves 
semipesadas e criadas em ambiente quente. 
Portanto, pode-se inferir que houve um maior 
consumo dos tratamentos com glicerina do que o 
tratamento controle, em função de as dietas con-
tendo o alimento alternativo serem menos pulve-
rulentas e mais fáceis de serem consumidas. 
 O estresse térmico em aves de postura 
causa diversas consequências que estão direta-
mente associadas à redução no consumo de ra-
ção, queda na taxa de crescimento, maior ingestão 
de água, aumento do ritmo cardíaco, variação da 
conversão alimentar, declínio na produção de ovos 
e maior ocorrência de ovos com casca mole 
(TRINDADE; NASCIMENTO; FURTADO, 2007).  
 Para as demais dietas, verificou-se a 

seguinte ordenação crescente dos custos variá-
veis parciais em porcentagem, com relação à 
dieta de menor custo: Ração basal + 10% de 
glicerina = 4,39%; Ração basal + 4% de glicerina 
= 4,97%; Ração basal + 2% de glicerina = 
11,48%; Ração basal + 8% de glicerina = 12,93% 
e Ração basal + 6% de glicerina = 13,20%.  
 A glicerina apresenta um teor conside-
rável de sódio que é limitante no consumo das 
aves, provavelmente, por esse motivo, os teores 
de 8% e 10% podem ter sido responsáveis pelo 
menor consumo de ração quando comparados ao 
tratamento contendo 6% de glicerina (Tabela 2). 
 Nos processos de produção do bio-
diesel realizados nas plantas brasileiras é comum 
a presença do cloreto de sódio, sendo que as 
normas da indústria admitem um extremo de 7% 
deste sal (MENTEN; MIYADA; BERENCHTEIN, 
2008). Este percentual representa, aproximada-
mente, 2,75% de sódio por kg de glicerina bruta, 
assim uma inclusão de 10% de glicerina bruta na 
dieta seria responsável pelo aporte de 0,275% de 
sódio na ração, o que excede as quantidades das 
exigências nutricionais para frangos de corte 
(0,19% a 0,22% de sódio) ou para suínos (0,15% 
a 0,23% de sódio), segundo as Tabelas Brasilei-
ras (ROSTAGNO et al., 2005).  
 Portanto, torna-se evidente que o valor 
máximo de inclusão de glicerina na dieta dos 
animais é limitado pela quantidade de sódio pre-
sente no subproduto.  
 A maior receita bruta foi obtida pela 
dieta com adição de 6% de glicerina, por apre-
sentar maior produção de ovos, porém, foi obser-
vado maior custo para esta produção (Tabela 3). 
 Para as demais dietas, verificou-se a 
seguinte ordenação decrescente em percenta-
gem em relação àquela que obteve a maior recei-
ta bruta (6% de glicerina): Ração basal + 8% de 
glicerina = -0,039%; Ração basal + 4% de gliceri-
na = -0,59%; Ração basal + 10% de glicerina = 
-2,15%; Ração basal + 2% de glicerina = -9,27% 
e Tratamento controle = -10,70%. Verifica-se que 
a inclusão da glicerina contribuiu para aumento 
da produção de ovos.  
 Lammers et al. (2008), trabalhando 
com a adição de glicerina na dieta de poedeiras 
em até 15% (87% de glicerol, 9% de água, 0,03% 
de metanol, 1,26% de sódio e 3.625 kcal/kg de 
energia bruta), constataram que aves Hy-Line 
W36, com 40 semanas de idade, não tiveram 



26 
  

 
Informações Econômicas, SP, v. 45, n. 5, set./out. 2015. 

Fontinele, G. S. P. et al. 

TABELA 2 - Custo das Dietas e Consumo de Poedeiras Comerciais da Linhagem Hy-Line Brown Sub-
metidas a Dietas Contendo Níveis Crescentes de Glicerina no Período de 84 Dias, Dezem-
bro de 2014 a Fevereiro de 2015 

(em R$) 

Discriminação 
Tratamento 

controle 
2% glic.1 4% glic.1 6% glic.1 8% glic.1 10% glic.1

Ingredientes  384,08 428,53 403,14 435,16 434,36 401,38
Mão de obra  21,76 24,14 22,58 24,24 24,06 22,11
Energia elétrica  5,28 6,01 5,62 6,04 5,99 5,51
Depreciação dos equipamentos 0,45 0,50 0,46 0,49 0,48 0,44
Custo da dieta  411,57 459,18 431,81 465,93 464,90 429,44
Consumo total (kg) 398,803 442,467 413,926 444,309 441,0384 405,309
Custos com bandejas  3,74 3,80 4,16 4,19 4,19 4,10
Custos variáveis parciais  415,31 462,98 435,96 470,12 469,08 433,54
1Glic - Glicerina. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 
 
TABELA 3 - Produção de Ovos, Receita Bruta e Margem Bruta da Criação de Poedeiras Comerciais da 

Linhagem Hy-Line Brown Submetidas a Dietas Contendo Crescentes Níveis de Glicerina 
no Período de 84 Dias, Dezembro de 2014 a Fevereiro de 2015 

(em R$) 

Discriminação 
Tratamento

controle
2% glic1. 4% glic1. 6% glic1. 8% glic1. 10% glic1.

Produção total de ovos (u.) 2.244 2.280 2.498 2.513 2.512 2.459
Receita bruta (RB)  561,00 570,00 624,50 628,25 628,00 614,75
Custo variáveis parciais  415,31 462,98 435,96 470,12 469,08 433,54
Margem bruta (RB-CVP)  145,69 107,02 188,54 158,13 158,92 181,21
1Glic - Glicerina. 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 

 
suas características produtivas prejudicadas (pro-
dução de ovo, massa de ovo, consumo de alimen- 
to) e a energia metabolizável apresentada pela 
fonte de glicerol foi de 3.805 kcal/kg, superior aos 
valores geralmente usados para o milho. Dozier et 
al. (2008) comprovaram que frangos de corte utiliza-
ram com efeito a glicerina independente da idade, 
sendo encontrados valores de energia metabolizá-
vel de 3.621 kcal de EM/kg para 7 a 10 dias, 3.331 
kcal de EM/kg para 21 a 24 dias e 3.349 kcal de 
EM/kg de ração para 42 a 45 dias de idade. 
 Os resultados referentes aos custos da 
dieta e receita bruta expressam que a dieta con-
tendo 4% de glicerina é a alternativa mais rentá-
vel quando considerada a margem bruta. Tal 
resultado ocorreu porque a dieta em questão 
apresentou menores custos, resultando numa 
maior margem bruta, embora ocupe a terceira 
posição quanto à receita bruta.  
 Considerando o consumo médio de 
aves com 90 semanas de idade, que no experi-
mento foi de 0,0705 kg, a adoção do tratamento 

com 4% de glicerina, que apresentou a maior 
margem bruta, por uma granja com 150.000 
aves, absorveria 10.579 kg de glicerina durante 
84 dias. Desse modo, a adoção deste tratamento 
pelas 10 maiores granjas do Ceará representaria 
o não descarte no meio ambiente de 105.790 kg 
de glicerina neste período.  
 Com exceção da dieta contendo 2% de 
glicerina, os demais tratamentos avaliados apre-
sentaram margem bruta superior à dieta controle, 
isso mostra que este subproduto além de ser 
nutricionalmente favorável aos animais, propor-
ciona vantagem econômica ao produtor. 

 
 

4 - CONCLUSÕES 
 
 A dieta contendo 4% de glicerina propi-
ciou maior retorno econômico, apesar de não ter 
apresentado maior produção de ovos, sendo uma 
alternativa para gerar maior margem bruta ao 
produtor.  
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RESULTADOS ECONÔMICOS DO USO DA GLICERINA DERIVADA DO BIODIESEL  
NA DIETA DE POEDEIRAS SEMIPESADAS CRIADAS NO SEMIÁRIDO NORDESTINO, BRASIL 

  
 RESUMO: Objetivou-se analisar os resultados econômicos de tratamentos contendo diferen-
tes níveis de glicerina aplicados a dietas de poedeiras semipesadas. Foram utilizadas 252 aves com 90 
semanas, após muda forçada, distribuídas em um delineamento inteiramente casualizado com seis tra-
tamentos (0, 2, 4, 6, 8 e 10%) e sete repetições. Foram avaliados: custos variáveis com a dieta, receita 
bruta e margem bruta. Concluiu-se que, excetuando a inclusão de 2%, os demais tratamentos com inclu-
são de glicerina apresentaram margem bruta superior à obtida sob a dieta controle. A inclusão de 4% 
proporcionou uma maior margem bruta quando comparada aos demais tratamentos. 
  
Palavras-chave: alimento alternativo, análise econômica, biocombustível, nutrição, postura.  
 
 

ECONOMIC RESULTS OF THE USE OF BIODIESEL-DERIVED GLYCERIN IN DIETS  
FOR SEMI-HEAVY LAYER HENS RAISED IN THE NORTHEASTERN SEMIARID, BRAZIL 

  
 ABSTRACT: The aim of experiment was to evaluate the economic results of diets for semi-
heavy laying hens containing different glycerin levels. A total of 252 hens with 90 weeks of age were dis-
tributed after forced molt in a completely randomized design with six diets (0, 2, 4, 6, 8 e 10%) and seven 
replicates. The variable costs with poultry diet, gross income and gross margin were evaluated. In conclu-
sion, except for the diet with a 2% inclusion, the others containing vegetable glycerin provided a higher 
gross margin than the control diet. The diet containing 4% had a higher gross margin than other diets 
evaluated. 
  
Key-words: alternative food, economic analysis, biofuel, nutrition, laying. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 56 
 
 No Brasil, a bananicultura é uma das 
principais atividades da fruticultura, entre as cinco 
principais frutas em termos de valor da produção 
(nesta ordem: laranja, banana, uva, abacaxi e 
mamão) (IBGE, 2012). A banana é muito consu-
mida e apreciada, por apresentar baixo custo ao 
consumidor e ser uma importante fonte de proteí-
nas, vitaminas e sais minerais. 
 O plantio de banana é realizado na 
maioria dos países de clima tropical, onde possui 
significativa importância socioeconômica, pelas 
possibilidades de geração de renda e emprego 
que a atividade proporciona. Buainain e Batalha 
(2007) comentam que a fruticultura é uma ativi-
dade com efeito multiplicador de renda, capaz de 
dinamizar economias locais que estejam estag-
nadas e com poucas alternativas de crescimento; 
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necessitaria, porém, de: a) melhor organização 
do setor; b) modernização na comercialização; e 
c) incentivos para a inovação tecnológica e agre-
gação de valor.  
 Em 2011, o Brasil, com área colhida de 
503.354 hectares, atingiu a terceira posição no 
ranking dos países produtores de banana, atrás 
somente da Índia (816.744 hectares) e da Repú-
blica da Tanzânia (532.077 hectares). No entan-
to, o país ocupou a quinta posição no ranking, 
com 7,32 milhões de toneladas de fruto ao ano, 
estando atrás da Índia (29,7 milhões de tonela-
das), China (10,7 milhões de toneladas), Filipinas 
(9,1 milhões de toneladas) e Equador (7,4 mi-
lhões de toneladas) (AGRIANUAL, 2014). 
 Também no ano de 2011, os Estados 
brasileiros maiores produtores de banana foram 
São Paulo, Bahia, Santa Catarina, Minas Gerais 
e Pará. O Estado de Mato Grosso, em 2011, 
produziu somente 63.878 toneladas de banana 
em uma área colhida de 6.793 hectares, sendo 
responsável por, aproximadamente, 0,9% da 
produção e 1,4% da área nacional da cultura 
(AGRIANUAL, 2014).  
 Em 2014, no Brasil, colheu-se um pou-
co menos que em 2011: 7,13 milhões de tonela-
das de banana, em área também menor de 
487.902 hectares, com produtividade média de 
14.630 quilogramas por hectare. No Estado de 
Mato Grosso, foram colhidas 72.531 toneladas, 
mais do que em 2011, em 6.257 hectares, com 
produtividade média de apenas 11.591 quilogra-
mas por hectare (IBGE, 2015).  
 De modo geral, até o início dos anos 
2000, a bananicultura caracterizava-se no Brasil 
como atividade de baixa produtividade, baixo nível 
tecnológico e elevadas perdas em pré-colheita e 
pós-colheita (CORDEIRO, 2000). Lichtemberg e 
Lichtemberg (2011) salientam que a evolução da 
bananicultura brasileira foi possível em virtude dos 
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progressos obtidos com a disponibilidade de mate-
rial genético diversificado; mudas sadias e de boa 
qualidade genética; práticas culturais de manejo 
pré-colheita e pós-colheita; técnicas fitossanitárias 
e técnicas de nutrição e de irrigação e a melhoria 
no nível técnico e organizacional do bananicultor 
brasileiro. 
 Salienta-se que a bananicultura pode 
ser desenvolvida por pequenos, médios e gran-
des produtores. Entretanto, a fruticultura de um 
modo geral possui algumas especificidades muito 
particulares, entre elas: a) forte presença da agri-
cultura familiar; e b) elevada relação traba-
lho/capital (BUAINAIN; BATALHA, 2007). 
 Na microrregião de Tangará da Serra, 
uma importante região produtora de banana no 
Estado de Mato Grosso, a atividade também é 
predominantemente realizada por agricultores 
familiares, apresentando condição de baixa pro-
dutividade e baixo nível tecnológico. Mas não se 
deve esquecer que o segmento da agricultura 
familiar é estratégico para a produção de maté-
rias-primas e abastecimento alimentar da popula-
ção (BECKER; ANJOS, 2010). Ademais, a pro-
dução de banana pode ser considerada uma 
alternativa viável na geração de emprego e renda 
para os agricultores familiares, segmento que 
corresponde a 84,4% dos estabelecimentos 
agropecuários brasileiros (KAGEYAMA; BER-
GAMASCO; OLIVEIRA, 2013).  
 Neste ponto, convém ainda lembrar 
que, nos últimos anos, o segmento agrícola fami-
liar brasileiro vem passando por significativas 
transformações, em especial no marco do impulso 
das políticas públicas (BECKER; ANJOS, 2010). 
Neste sentido, pode-se citar a criação do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos (PAA) pela Lei n. 
10.696/2003, com a finalidade de incentivar a 
agricultura familiar com ações vinculadas à distri-
buição de produtos agropecuários para pessoas 
em situação de insegurança alimentar e à forma-
ção de estoques estratégicos (BRASIL, 2003). 
Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS, 2014), o objetivo do PAA 
é garantir o acesso aos alimentos em quantidade, 
qualidade e regularidade necessárias às popula-
ções em situação de insegurança alimentar e 
nutricional, e promover a inclusão social no campo 
por meio do fortalecimento da agricultura familiar. 
Desta forma, o PAA estaria agindo simultanea-
mente em três grandes eixos: produção-comer- 

cialização-consumo (BECKER; ANJOS, 2010). 
 Quanto ao modo de comercialização, 
para Cordeiro (2003), os negócios com banana 
no Brasil apresentam-se de três formas: a) tran-
sações com banana verde, em cachos a granel 
ou em pencas em caixa; b) transação com bana-
na madura no atacado, em caixas ou cachos; e c) 
transação com banana madura no varejo, em 
dúzias ou por peso. Contudo, a banana é um 
produto altamente perecível e, portanto, sua co-
mercialização deve ser rápida, racional e feita 
com uma série de cuidados para que não haja 
perdas expressivas e o produto chegue ao seu 
destino final em boas condições (BARROS; LO-
PES; WANDERLEY, 2008). Um grande problema 
da bananicultura brasileira reside, precisamente, 
no manejo do produto na pós-colheita, interferindo 
na qualidade da fruta, pois a falta de cuidados 
nesse manejo causa vários danos que prejudicam 
a aparência do produto (LICHTEMBERG; LI-
CHTEMBERG, 2011) e, por conseguinte, sua 
posterior comercialização. 
 Outro fator importante a se observar é 
que os custos de produção da cultura da banana 
variam entre as diferentes categorias de banani-
cultores e níveis tecnológicos adotados. Neste 
contexto, entre os agricultores familiares assenta-
dos, conforme identificaram Gouveia et al. (2012), 
tais produtores em sua maioria não realizam sepa-
ração entre custos de produção e custos de des-
pesas da família, assim como não fazem separa-
ção entre os custos de produção de cada atividade 
agrícola, comportamento este que pode compro-
meter e muito a manutenção, estabilidade e renta-
bilidade do produtor. Soma-se a isto o fato de que 
a remuneração da bananicultura é altamente de-
pendente do preço alcançado pelo produto, que se 
determina por forças de mercado e pela proximi-
dade do produtor ao mercado consumidor (OLI-
VEIRA; ROCHA, 2007). Assim sendo, entende-se 
que muito contribuiria conhecer os custos de pro-
dução da banana para um melhor desempenho 
econômico da atividade para o produtor. 
 Vale lembrar ainda que o cenário para 
a fruticultura do ponto de vista econômico é favo-
rável e revela perspectivas de crescimento na 
demanda nos mercados interno e externo, apesar 
de a bananicultura seguir muito mais a dinâmica 
do mercado interno de demanda (BUAINAIN; 
BATALHA, 2007), inclusive sendo um importante 
produto comercializado via PAA. 
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 Tendo em vista o exposto, o objetivo 
deste trabalho foi analisar os custos de produção 
da banana-maçã em Tangará da Serra, Estado 
do Mato Grosso, com a caracterização da estima-
tiva de tais custos e também da receita da bana-
nicultura para agricultores familiares assentados 
da reforma agrária. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 

 
 A pesquisa foi desenvolvida em agosto 
de 2014, com um formulário de perguntas aber-
tas e fechadas aplicado a um agricultor familiar 
assentado, e as respostas e observações anota-
das pelo entrevistador no contato face a face com 
o entrevistado (PÁDUA, 2004). A escolha do 
produtor se deu pelo conjunto de informações 
técnicas e de investimento que o mesmo dispu-
nha sobre o cultivo de banana-maçã e pela sua 
disposição em participar da pesquisa. 
 A propriedade localizada no Assenta-
mento Antonio Conselheiro em Tangará da Serra, 
Estado de Mato Grosso, conta com mão de obra 
efetiva de duas pessoas, que possuem experiên-
cia no cultivo de banana (Musa spp.) em sistema 
de plantio convencional manual7. 
 O Assentamento Antonio Conselheiro 
foi criado pela Portaria n. 109/1997 INCRA/SR13/ 
G/N de 12 de dezembro de 1997. Está localizado 
nos municípios de Tangará da Serra, Barra do 
Bugres e Nova Olímpia, sendo pertencente à 
mesorregião sudoeste mato-grossense na micror-
região Tangará da Serra no Estado de Mato 
Grosso (Figura 1). Possui área territorial de cerca 
de 38.000 hectares e é dividido internamente em 
três microrregiões (municípios): Che Guevara 
(Tangará da Serra), Paulo Freire (Barra do Bu-
gres) e Zumbi dos Palmares (Nova Olímpia), 
contando com 999 famílias assentadas, cada 
família tendo área que varia de 25 a 50 hectares. 
 O cultivo de banana-maçã (Musa spp.) 
em estudo foi realizado em 2013, em uma área 
que anteriormente era ocupada por pastagem 
(capim-brachiaria); o produtor não soube identifi-
car a variedade de banana-maçã cultivada na 
propriedade; o espaçamento utilizado foi de 3 x 4 
metros, com 833 touceiras por hectare, e a pro-
dução média de cada cacho de banana por toucei-  

                                                 
7Sistema assim denominado pelo agricultor familiar assen-
tado. 

 
Figura 1 - Localização Geográfica do Assentamento Anto- 

nio Conselheiro na Microrregião de Tangará da 

Serra, Estado de Mato Grosso, 2014. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
ra foi de 6 quilogramas, em um sistema de pro-
dução pouco intensivo em insumos e tecnologia, 
que não conta com sistema de irrigação.  
 Apesar de a bananicultura ser uma 
atividade bastante relevante no Assentamento 
Antonio Conselheiro, o sistema de produção local 
caracteriza-se por ser pouco intensivo na utiliza-
ção de insumos e tecnologia, implantado com 
recursos próprios do agricultor e com baixa pro-
dutividade de banana por hectare (SILVA, 2007).  
 A metodologia do cálculo do custo de 
produção utilizada seguiu descrição feita por 
Martin et al. (1998) e usada por outros autores, 
como Lacerda et al. (2013). A estrutura do custo 
de produção do sistema assim construída é for-
mada pelos seguintes componentes:  
a) Despesas com operações mecanizadas - são 

os custos com as operações agrícolas utiliza-
das no sistema produtivo, representados pelas 
despesas do produtor em reais (R$) com ho-
ra/máquina (hm) para a realização da grada-
gem, nivelamento e sulcagem da área no pre-
paro do solo para o cultivo da bananeira; 

b) Despesas com operações manuais - constituem 
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as despesas com atividades realizadas por 
hectare: 1) despesas com implantação do ba-
nanal em reais por hora/homem na obtenção 
de mudas (que o produtor retirou de outra área 
cultivada com banana), distribuição das mu-
das e plantio das mudas na área; 2) tratos cul-
turais com a bananeira em reais por ho-
ra/homem no coroamento da touceira da ba-
nana, na aplicação de fertilizantes em cobertu-
ra e na aplicação de herbicida no controle de 
plantas daninhas; e 3) colheita e encaixamen-
to dos cachos de banana em reais por ho-
ra/homem; 

c) Despesas com material consumido - são as 
despesas relativas às quantidades de cada 
material consumido na atividade multiplicadas 
pelo preço de aquisição: 1) fertilizantes como 
o adubo orgânico (cama de frango) e o adubo 
químico (MAP) no cultivo da bananeira e ainda 
o fertilizante (enraizador) em cobertura 120 di-
as após o plantio da banana; e 2) produtos fi-
tossanitários, herbicida (Glyfosate) utilizado 
uma vez no controle das plantas daninhas do 
bananal;  

d) Custo operacional efetivo (COE) - constitui o 
somatório das despesas A, B e C e represen-
ta o desembolso por hectare realizado pelo 
agricultor assentado para produzir determi-
nada quantidade de produto;  

e) Outros custos operacionais - correspondem a 
parte das despesas gerais da empresa agríco-
la e podem ser estimados sobre 5% do per-
centual do COE (MARTIN et al., 1998); e 

f) Custo operacional total (COT) - é o somatório do 
COE e dos outros custos operacionais, repre-
sentando aquele custo em que o agricultor as-
sentado incorre no curto prazo para produzir e 
para repor outros gastos e continuar produzindo. 

 Alerta-se que não foram levados em 
consideração nesta pesquisa os custos do tipo 
oportunidade da atividade produtiva relativos à 
remuneração do capital fixo em terra, instalações 
e máquinas que, se somados ao COT, corres-
ponderiam ao custo total de produção (CTP). 
 Para a análise econômica da atividade, 
foram determinados os seguintes indicadores 
econômicos, conforme descrevem Martin et al. 
(1998), e que foram também utilizados por Furla-
neto, Martins e Esperancini (2011), Motta et al. 
(2008), Pelinson et al. (2005), Silva, Tarsitano e 
Boliani (2005) e Petinari e Tarsitano (2002): 

a) Receita bruta (RB) - trata-se da receita espe-
rada para a atividade e o respectivo rendi-
mento por hectare, por um preço de venda 
pré-definido (produtividade da banana em 
kg.ha-1 x preço de venda do produto em 
R$.kg-1); 

b) Lucro operacional (LO) - é constituído da dife-
rença entre os valores da RB e o COT por 
hectare de banana (LO = RB - COT); 

c) Índice de lucratividade (IL) - demonstra a rela-
ção entre o LO e a RB, em percentagem (IL = 
(LO/RB) x 100), sendo uma medida que mos-
tra a taxa disponível de receita da atividade 
após o pagamento de todos os custos opera-
cionais; 

d) Margem bruta (MB) - indica a margem de rela-
ção da RB ao COT (MB = (RB - COT)/COT x 
100)), isto é, caracteriza qual é a disponibilida-
de para cobrir os demais custos fixos, o risco e 
a capacidade empresarial do produtor assen-
tado; 

e) Ponto de nivelamento (produção) - permite 
visualizar, dados os custos de produção da ba-
nana e o preço de venda (pv) do produto, 
quanto de produção é necessário para pagar 
os custos de produção (Produção = COT/pv); e 

f) Ponto de nivelamento (preço) - permite visuali-
zar, dados os custos de produção da banana e 
a produtividade (p) do sistema produtivo, quan-
to é o valor de comercialização da banana que 
paga os custos de produção (Preço = COT/p). 

 A estimativa de indicadores financeiros 
considerou, ainda, quatro momentos para a co-
mercialização de banana-maçã (Musa spp.), os 
quais o agricultor assentado diz realizar: 1) co-
mercialização durante a “safra”, ou seja, no perío-
do considerado como auge de produção da cultu-
ra na região, tendo-se maior oferta de produto no 
mercado; 2) comercialização na “entressafra”, 
isto é, no período inicial e final do ciclo de produ-
ção da cultura na região, com menor disponibili-
dade de produto no mercado; 3) comercialização 
de banana pelo PAA no município (o produtor 
entrevistado está inscrito para comercializar ba-
nana no projeto do PAA no ano de 2014); 4) co-
mercialização ponderada de banana (30-60-10), 
a saber, considerando-se a intencionalidade de 
comercialização de banana-maçã do agricultor 
familiar assentado, o qual trabalha com a pers-
pectiva de comercializar 30% da produção de 
banana durante a “safra”, 60% da produção na 
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“entressafra” e 10% da produção via PAA. Os 
preços médios de venda (de R$0,50 a R$1,70/kg) 
foram os relatados pelo produtor como os prati-
cados para vendas durante a “safra” (R$0,50), 
“entressafra” (R$1,00) e “PAA” (R$1,70) para o 
ano de 2014. 
  
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A planilha de estimativa de custo ope-
racional total (COT) de produção de banana- 
-maçã, com o custo operacional efetivo (COE) e 
suas despesas com operações mecanizadas, 
operações manuais e materiais consumidos e 
com os outros custos operacionais para a cultura, 
é detalhada na tabela 1. 
 Pode-se observar que as despesas 
com operações mecanizadas da cultura da bana-
na foram de R$315,00 por hectare, que represen-
taram 11,06% do COT da atividade. Neste grupo, 
as despesas com gradagem corresponderam a 
42,86%, o nivelamento da área a 42,86%, e a 
sulcagem a 14,28% das despesas com opera-
ções mecanizadas. 
 Importa explicitar que as despesas com 
as operações mecanizadas deste estudo apresen-
taram-se menores que os 19,40% das despesas 
de operações mecanizadas calculados por Silva, 
Tarsitano e Boliani (2005) na produção de banana-
-maçã na região de Jales, Estado de São Paulo, e 
maiores que os 8,17% determinados por Furlane-
to, Martins e Esperancini (2011) na cultura da 
banana subgrupo Cavendish em diferentes siste-
mas de manejo nutricional na região do Médio 
Paranapanema, Estado de São Paulo.  
 Entre os motivos da diferença identifi-
cada, aponta-se que em Silva, Tarsitano e Boliani 
(2005) registraram-se nas operações mecaniza-
das despesas com tratos culturais da cultura e 
que representaram 29,50% das despesas com 
operações mecanizadas e 5,51% do COT, des-
pesas estas que não constam na realidade do 
sistema de produção convencional manual da 
microrregião de Tangará da Serra, Estado de 
Mato Grosso.  
 Já em Furlaneto, Martins e Esperancini 
(2011), também considerando operações de 
tratos culturais, que corresponderam a 29,85% 
das despesas, o percentual do COT representa-
do pelas operações mecanizadas foi somente de 

2,44%, visto que o sistema estudado pelos auto-
res era altamente intensivo nas despesas com 
materiais consumidos, em especial as com aqui-
sição de mudas. 
 Quanto às despesas com operações 
manuais, observou-se que custaram R$1.040,00 
por hectare e atingiram 36,51% do COT,  
sendo que as despesas com operações de im-
plantação (R$360,00) corresponderam a 34,62% 
deste total, as despesas com tratos culturais 
(R$200,00) representaram 19,23%, e as despe-
sas com colheita (R$480,00) foram de 46,15%. 
 Furlaneto, Martins e Esperancini (2011) 
e Zonetti et al. (2002) obtiveram como despesas 
de operações manuais somente 11,60% e 
13,90% do COT, respectivamente, percentual 
muito abaixo do obtido neste trabalho. O mesmo 
também pode ser observado em estudo de Silva, 
Tarsitano e Boliani (2005), no qual as operações 
manuais corresponderam somente a 6,20% do 
COT da cultura da banana. A justificativa para as 
despesas maiores no sistema manual convencio-
nal de Tangará da Serra encontra-se em especial 
na operação de colheita e encaixamento da ba-
nana, já deixando o produto pronto para comer-
cialização. Assim, como nesta pesquisa não hou-
ve aquisição de mudas e sim extração em outra 
área já cultivada com banana, o custo para sua 
obtenção foi de 7,69% do custo com operações 
manuais e somente 2,81% do COT com a cultura. 
 As despesas com os materiais consu-
midos (fertilizantes e herbicidas) na produção de 
banana, por sua vez, foram de R$1.358,00 por 
hectare e representaram 47,67% do COT 
(R$2.848,65). Os fertilizantes utilizados na im-
plantação do bananal, como a cama de frango e 
o fosfato monoamônico (MAP), somados ao en-
raizador usado em cobertura, corresponderam a 
97,94% deste total. Já o herbicida (Glyfosate), 
utilizado no controle de plantas daninhas, consti-
tuiu somente 2,06% das despesas com materiais 
consumidos. Percebeu-se também que não hou-
ve despesas com tratamentos fitossanitários con-
tra o ataque de pragas e doenças. 
 Furlaneto, Martins e Esperancini (2011) 
registraram com despesas em materiais 68,72% 
do COT e, neste caso, as despesas com aquisi-
ção de mudas representaram 39,77% do COT. 
Retirando-se as despesas com aquisição de mu-
das, os autores em foco teriam que as despesas 
de materiais consumidos em um bananal corres- 
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TABELA 1 - Estimativa de Custo Operacional Total (COT) de Produção de Banana-maçã para um Hec-
tare, Primeiro Ano, Assentamento Antonio Conselheiro, Microrregião de Tangará da Serra, 
Estado de Mato Grosso, Safra 2013/14 

Descrição Especificação 
Valor 

unitário (R$) 
Quantidade 

Valor total 
(R$) 

1. Despesas com operações mecanizadas 
Gradagem hm 90,00 1,50 135,00
Nivelamento hm 90,00 1,50 135,00
Sulcagem hm 90,00 0,50 45,00
Subtotal 1 315,00
2. Despesas com operações manuais 
2.1. Implantação 
Produção de mudas hh 80,00 1,00 80,00
Distribuição de mudas hh 80,00 0,50 40,00
Plantio das mudas hh 80,00 3,00 240,00
2.2. Tratos culturais 
Coroamento da touceira hh 80,00 1,00 80,00
Adubação de cobertura hh 80,00 0,50 40,00
Aplicação de herbicida hh 80,00 1,00 80,00
2.3. Colheita 
Colheita e encaixamento hh 80,00 6,00 480,00
Subtotal 2 1.040,00
3. Despesas com materiais consumidos 
3.1. Fertilizantes 
Cama de frango t 120,00 1,90 228,00
Fertilizante (enraizador) (1x) t 2.000,00 0,29 580,00
Fertilizante na base (MAP) (1x) t 1.800,00 0,29 522,00
3.2. Fitossanitários 
Herbicida (Glyfosate) (1x) l 14,00 2,00 28,00
Subtotal 3 1.358,00
4. Custo operacional efetivo (COE) 
Subtotal 1 + subtotal 2 + subtotal 3 2.713,00
5. Outros custos operacionais 
Outras despesas (5%) 135,65
6. Custo operacional total (COT) 
COE + outros custos operacionais 2.848,65

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
ponderiam a somente 28,95% do COT. Neste 
sentido, Silva, Tarsitano e Boliani (2005) calcula-
ram com materiais consumidos, despesas corres-
pondentes a 43,82% do COT. As despesas com 
mudas, porém, foram 21,20% deste COT, o que 
indica que, sem as mudas, as despesas com ma-
teriais consumidos representariam apenas 22,62% 
do COT. Percebe-se, deste modo, que a extração 
ou obtenção de mudas feita pelo produtor tem um 
significado importante na redução do COT com a 
cultura da banana, principalmente em sistema 
convencional manual, de baixo nível tecnológico, 
como é o do caso estudado. 
 O COE no primeiro ano (2013) de um 
hectare de banana-maçã em Tangará da Serra 
foi de R$2.713,00. Lacerda et al. (2013) determi-
naram COE semelhante: R$2.775,00 na implan-
tação da cultura da banana-maçã para o Estado 
do Pará, no ano agrícola 2011.  
 Já no estudo referido, Furlaneto, Mar-

tins e Esperancini (2011) calcularam COE de 
R$7.078,48 na implantação da cultura da bana-
na na safra agrícola 2009/10; o valor de 
R$3.181,50, porém, correspondente a 44,95% 
deste COE, foi relativo à aquisição das mudas. 
Sem a aquisição de mudas, o COE da implanta-
ção da cultura da banana teria sido, portanto, 
reduzido para R$3.896,98.  
 Em outro estudo, Furlaneto et al. 
(2005) obtiveram COE de R$3.862,41, sendo 
que, neste caso, o custo com a aquisição de 
mudas foi somente de R$700,00, representando 
18,12% do COE. De outra parte, Silva, Tarsitano 
e Boliani (2005), em pesquisa mencionada, de-
terminaram COE de R$1.555,84 no primeiro ano 
de cultivo de banana em 2004, observando-se 
que R$600,00 foram relativos ao custo das mu-
das, ou seja, 38,56% do COE. 
 Somando-se o COE obtido neste traba-
lho ao valor de R$135,65 de outros custos opera-
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cionais, o COT de um hectare de banana-maçã 
no primeiro ano em Tangará da Serra foi estima-
do em R$2.848,65. Lacerda et al. (2013) obtive-
ram COT de R$3.025,00 no primeiro ano na safra 
2011 para banana-maçã, valor próximo ao de-
terminado neste estudo, mas deve-se observar 
que o nível tecnológico adotado pelos produtores 
e a perspectiva de produção de banana-maçã 
foram maiores no Estado do Pará.  
 Vê-se, também, que Furlaneto, Martins 
e Esperancini (2011) tiveram COT de 
R$7.999,32 no primeiro ano, demonstrando que 
o sistema produtivo estudado por esses autores é 
altamente intensivo na utilização de capital, insu-
mos e tecnologia. No entanto, evidenciou-se que 
o mesmo possui perspectiva de produção de 
aproximadamente 36.000 kg.ha-1 de banana no 
segundo ano de produção. Oliveira e Rocha 
(2007) estimaram custo para implantação da 
cultura de R$11.019,94 e, já no segundo ano, o 
COT na produção de banana foi de R$4.755,00. 
Pesquisa de Furlaneto et al. (2005) obteve COT 
de R$4.280,07 e, em Silva, Tarsitano e Boliani 
(2005), encontrou-se um COT de R$2.030,81. 
Entre os motivos de tais diferenças estão as des-
pesas com fertilizantes de cada estudo, visto que 
para Furlaneto et al. (2005) as despesas com 
fertilizantes foram de 42,57% do COT, enquanto 
para Silva, Tarsitano e Boliani (2005) correspon-
deram a 18,22% do COT, e neste trabalho, fertili-
zantes representaram 46,69% do COT. Apesar de 
ser um sistema pouco intensivo em tecnologia e 
insumos, a utilização destes materiais, que são 
primordiais ao desenvolvimento da banana, é o 
fator com maior importância nas despesas de 
produção do produtor. 
 Já a receita bruta de um hectare de 
banana em Tangará da Serra, no primeiro ano, 
com produção de 5 toneladas por hectare a um 
valor médio de R$1,00 por quilograma, foi de 
R$5.000,00 (Tabela 2). Lacerda et al. (2013), ao 
pesquisarem uma produção de 12 toneladas por 
hectare no segundo ano, com a banana-maçã e 
preço médio de R$0,73, calcularam receita bruta 
de R$8.760,00. Oliveira e Rocha (2007), por seu 
turno, apresentaram receita bruta de R$16.198,38, 
com a comercialização de banana no Estado de 
Rondônia, a partir de uma produção de 27 tone-
ladas por hectare, vendida a R$0,60 o quilogra-
ma. Furlaneto et al. (2005) obtiveram como recei-
ta bruta com a banana, também no segundo ano, 

o valor de R$6.699,00, neste caso com produção 
de 14 toneladas por hectare, sendo descartada 
porém, 13% da produção, por retirada de engaço 
e frutos menores. Já Silva, Tarsitano e Boliani 
(2005) tiveram receita bruta de R$4.400,00 sob 
sistema de produção de banana convencional, 
com produção de 8 toneladas de fruto por hecta-
re e comercializada a R$0,55 o quilograma. Fi-
nalmente, Gonçalves e Souza (2007) comentam 
que no Estado de São Paulo a receita bruta de 
um hectare de banana é de R$8.500,00.  
 Pode-se constatar que o sistema de 
produção convencional manual realizado em 
Tangará da Serra apresenta produção baixa, se 
comparada com os estudos logo acima citados 
de Lacerda et al. (2013), Oliveira e Rocha 
(2007), Furlaneto et al. (2005) e Silva, Tarsitano 
e Boliani (2005). Por consequência, também 
oferece resultados de baixa receita bruta, que 
pode estar relacionado a: a) utilização de mudas 
de bananeira de baixa qualidade; b) não realiza-
ção de tratos culturais importantes para a cultura 
da bananeira (nos sistemas de produção con-
vencional e intensivo em insumos), tais como a 
aplicação de inseticidas e fungicidas, principal-
mente com a banana-maçã, no caso dos pro-
blemas fitossanitários; e c) baixo poder de inves-
timento do produtor. 
 Estimativas de produção, preços para 
diferentes formas de comercialização e indicado-
res financeiros tais como lucro operacional (LO), 
índice de lucratividade (IL), margem bruta (MB), 
ponto de nivelamento (produção em kg.ha-1 e 
preço em R$/kg) de banana-maçã são demons-
tradas na tabela 2. 
 Na comercialização de banana-maçã, 
a receita bruta do agricultor assentado, como se 
observa, pode variar de R$2.500,00 a 
R$8.500,00 e ser justificada pelo momento em 
que é realizada a venda, sendo R$0,57 o preço 
do nivelamento da produção, independentemente 
do tipo de comercialização. No período denomi-
nado de “safra”, quando há maior disponibilidade 
do produto no mercado e consequentemente se 
paga preço menor ao produtor, como no caso 
com pagamento de R$0,50 por quilograma de 
banana, tem-se receita bruta de R$2.500,00. 
Assim sendo, o lucro operacional seria negativo 
de R$348,65, e o produtor de banana de Tangará 
da Serra, com a comercialização de toda a produ-
ção de um hectare de banana-maçã com este



36 
  

 
Informações Econômicas, SP, v. 45, n. 5, set./out. 2015. 

Ram
bo, J. R.et al. 

TABELA 2 - Estimativas de Produção, Preços e Indicadores Financeiros da Produção de Banana-maçã  
para um Hectare, Primeiro Ano, Assentamento Antonio Conselheiro, Microrregião de Tanga-
rá da Serra, Estado de Mato Grosso, 2013/14 

Momento de comercialização 
Venda

“safra”

Venda

“entressafra”

Venda 

PAA 

Ponderada

(30-60-10)

Preço médio (R$.kg-1) 0,50 1,00 1,70 0,77

Produtividade (kg.ha-1) 5.000 5.000 5.000 5.000

Receita bruta (R$.ha-1) 2.500,00 5.000,00 8.500,00 3.850,00

COT (R$.ha-1) 2.848,65 2.848,65 2.848,65 2.848,65

Lucro operacional (LO) (R$.ha-1) -348,65 2.151,35 5.651,35 1.001,35

Índice de lucratividade (IL) (%) -13,95 43,03 66,49 26,01

Margem bruta (%) -12,24 75,52 198,39 35,15

Ponto de nivelamento (produção em kg) 5.697 2.849 1.676 3.700

Ponto de nivelamento (preço em R$) 0,57 0,57 0,57 0,57

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
preço, não teria a cobertura do COT da produção 
da fruta. Com índice de lucratividade de -13,95%, 
não haveria taxa disponível de receita para a 
atividade, após o pagamento de todas as despe-
sas. A margem bruta de -12,24%, por sua vez, 
indica que não há margem disponível para remu-
nerar o risco e a capacidade empresarial do pro-
dutor. Para esta forma e momento de comerciali-
zação, o produtor, para pagar o COT de produ-
ção, teria que produzir 5.697 kg.ha-1. 
 Em um outro momento, a saber, com a 
comercialização da produção de banana no perío-
do de “entressafra”, quando há menor disponibili-
dade no mercado, o valor pago ao produtor é 
maior, como é o caso de R$1,00 por quilograma 
de banana, e a receita bruta chegaria a 
R$5.000,00. O lucro operacional da atividade 
seria, então, de R$2.151,35, e pagar-se-ia o 
COT, o que demonstra ser a atividade lucrativa 
em curto prazo. Com índice de lucratividade de 
43,03%, já existiria uma taxa de disponibilidade 
de receita para a atividade da bananicultura, após 
o pagamento de todas as despesas, e pela mar-
gem bruta de 75,52%, haveria possiblidade de 
remuneração do risco e da capacidade empresa-
rial do produtor. Por este preço de comercializa-
ção da banana, com a produção de 2.849 kg.ha-1, 
o produtor pagaria todo o COT. Entretanto, esta 
não é uma condição de comercialização que o 
produtor consegue fazer sem planejamento e 
recursos técnicos muito bem elaborados para a 
produção, pois ele tem de produzir em um inter-
valo de tempo muito específico e, por conse-
quência, com mais riscos. 

 Pela comercialização da banana via 
PAA, o produtor receberia por quilograma o valor 
de R$1,70. Neste caso, a receita bruta com a 
produção de banana em um hectare seria de 
R$8.500,00. Contudo, existe um problema para o 
agricultor assentado na comercialização de toda 
a produção de um hectare de banana por meio 
de organização fornecedora (PAA pela modali-
dade Doação Simultânea), pois o programa no 
ano 2013/2014 estabeleceu o valor máximo de 
comercialização de R$6.500,00 por fornecedor 
(BRASIL, 2013). Isto significa que, com a produ-
ção obtida pela banana e o valor de comerciali-
zação, não seria possível comercializar toda a 
produção por meio do programa. A lógica do PAA 
é servir como um canal de comercialização da 
produção da agricultura familiar, não ser o único 
mercado para o produtor e muito menos estimu-
lar baixa produtividade a ser compensada via 
preço pago ao produtor.  
 Todavia, se fosse possível toda a pro-
dução ser comercializada via programa, o lucro 
operacional da atividade seria de R$5.651,35, 
com índice de lucratividade de 66,49% após o 
pagamento do COT. A margem bruta de 198,39% 
demonstra que, no COT, a remuneração da ativi-
dade ao produtor seria quase duas vezes este 
valor. E por tal valor de comercialização da bana-
na-maçã, com a produção de 1.676 kg.ha-1, o 
produtor teria pago todo o COT. 
 Finalmente, com a comercialização da 
banana seguindo a proporção de intencionalida-
de do produtor (30-60-10), o mesmo receberia 
por quilograma o valor de R$0,77. A receita bruta 
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com a produção de banana em um hectare seria 
de R$3.850,00. Caso o produtor conseguisse 
atingir sua intencionalidade, o lucro operacional 
da atividade por hectare seria de R$1.001,35. 
Com índice de lucratividade de 26,01%, tem-se a 
taxa de disponibilidade de receita com a ativida-
de, após o pagamento do COT. Com margem 
bruta de 35,15%, haveria possiblidade de remu-
neração do risco e da capacidade empresarial do 
produtor. E nesta condição de comercialização 
da banana-maçã, com a produção de 3.700 
kg.ha-1, o produtor teria pago todo o COT. 
 Salienta-se por fim que Lacerda et al. 
(2013) estimaram 7.125 kg.ha-1 como produção 
de nivelamento da banana-maçã; Silva, Tarsitano 
e Boliani (2005), 5.330,78 kg.ha-1; e Furlaneto et 
al. (2005), 4.869,95 kg.ha-1. Esta variação aponta 
que pode haver grandes diferenças no nivela-
mento de produção de banana para pagar os 
custos de produção, sendo este fator determina-

do em especial pelo nível tecnológico e de inves-
timento do produtor. 
 
4 - CONCLUSÕES 
 
 A bananicultura em Tangará da Serra 
mostra-se como uma atividade viável aos agri-
cultores assentados, pelos indicadores dos cus-
tos de produção e da análise econômica, consi-
derando o preço médio pago pelo PAA, com a 
comercialização de banana sendo realizada no 
momento “safra”. Porém, não seria possível 
comercializar toda a produção via programa, 
dado o valor máximo permitido por fornecedor 
ano.  
 A atividade da bananicultura possui 
potencial de geração de renda para agricultores 
familiares assentados, mas para isso demanda 
aumento do nível tecnológico de produção e do 
investimento.
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ANÁLISE FINANCEIRA E CUSTO DE 
PRODUÇÃO DE BANANA-MAÇÃ: um estudo de caso em  

Tangará da Serra, Estado do Mato Grosso 
 

 RESUMO: A bananicultura é uma das principais atividades agrícolas da fruticultura, com signifi-
cativa importância socioeconômica pela geração de emprego e renda na agricultura familiar. O objetivo 
deste trabalho foi proceder à estimativa dos custos de produção e à análise econômica no cultivo de 
banana-maçã para agricultores familiares assentados de Tangará da Serra, Estado do Mato Grosso, 
conforme metodologia proposta por Martin et al. (1998). Verificou-se que o sistema de plantio convencio-
nal de banana-maçã apresentou por hectare: produção de 5.000 kg, custo operacional total de 
R$2.848,65, receita bruta de R$2.500 a R$8.500,00, (dependente do valor de comercialização do produ-
to que varia de R$0,50 a R$1,70 o kg), sendo o ponto de nivelamento do preço R$0,57.kg-1. A atividade 
da bananicultura apresenta potencial geração de renda para agricultores familiares assentados e, para 
isso, demanda aumento do nível tecnológico e de investimento. 
  
Palavras-chave: assentamento, comercialização, rentabilidade, banana-maçã.  
 
 

PRODUCTION COST AND FINANCIAL 
ANALYSIS OF APPLE BANANA: a study case in  
Tangará da Serra, State of Mato Grosso, Brazil  

 
 ABSTRACT: Banana cultivation is one of the main agricultural activities in fruit production, having 
a significant socioeconomic impact on employment and income generation for family farming. The aim of 
this study was to provide an estimate of the production costs and a socioeconomic analysis of apple banana 
cultivation by farmers settled in Tangará da Serra, Mato Grosso state, according to the methodology pro-
posed by Martin et al. (1998). The following results were found for the conventional planting system per 
hectare: production of 5,000 kg, total operating cost of R$2,848.65, gross revenue from R$2,500.00 to 
R$8,500.00 (market value of the product ranging from R$0.50 to R$1.70 per kg), and break-even point of 
the price of 0.57 R$.kg-1. It is concluded that apple banana farming has a good potential for income genera-
tion for settled family farmers, but it requires an increase in its technology and investment levels. 
 
Key-words: settlement, marketing, profitability, apple banana. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 Nas últimas décadas a citricultura pau-
lista passou por transformações geográficas, fito-
patológicas, mercadológicas e socioeconômicas. 
 Tais mudanças afetaram diretamente o 
perfil dos citricultores, das indústrias processado-
ras de laranja e, principalmente, das regiões onde 
a cultura estava e/ou está instalada no estado. 
 Dados oficiais da Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento do Estado de São Paulo  
(SAA-SP) apontam para a diminuição da partici-
pação dos pequenos produtores e aumento dos 
grandes na citricultura paulista.   
 Fagundes et al. (2010), a partir do Le-
vantamento Censitário das Unidades Produtivas 
do Estado de São Paulo 2007/2008, apontaram 
para uma diminuição da participação dos peque-
nos pomares (29%), o aumento expressivo dos 
grandes (51%), assim como a concentração da 
produção em pomares de natureza jurídica, na 
citricultura paulista. 
 Neves e Trombini (2011), ao analisarem 
dados das indústrias processadoras no cinturão 
citrícola, afirmam que o aumento das áreas de 
natureza jurídica se dá, em virtude de a indústria 
ter rentabilidade atrativa na produção de fruta pró-
pria, o que tem levado a expressivos investimentos 
na expansão da produção de seus pomares. Os 
pomares da indústria representavam entre os anos 
de 2000 e 2010, ainda segundo os mesmos auto-
res, 35% do abastecimento do total da fruta pro-
cessada.  
 Dados da Coordenadoria de Defesa 

                                                 
1Cadastrado no SIGA, NRP-4840. Registrado no CCTC, 
IE-45/2015. 
 
2Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: priscilla@iea.sp. 
gov.br). 
 
3Socióloga, Doutora, Pesquisadora Científica do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: celma@iea.sp.gov.br). 
 
4Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: coelho@iea.sp.gov.br). 

Agropecuária do Estado de São Paulo (CDA), da 
SAA-SP, em 2014 demonstraram que essa con-
centração da produção em grandes áreas au-
mentou nos últimos anos confirmando ser essa 
uma tendência do setor, que tem sim significativa 
importância, principalmente, nas transformações 
ocorridas nos últimos anos nas relações entre os 
atores dessa cadeia, tendo como consequência 
impacto no mercado do produto (CDA, 2015). 
 Os dados apresentados nos diferentes 
estudos apresentados levam à ilação que a con-
centração da produção de laranja nos últimos 
anos se deu devido à verticalização da produção 
de citros pelas indústrias.   
 O suco de laranja é uma commodity de 
alta volatilidade, que pode ser observada nos pre-
ços, assim como na produção. 
 Os estoques de passagem do suco de 
laranja são indicadores do desempenho agrícola, 
das condições climáticas e de eficiência industrial 
de cada safra, e seu volume irá influenciar nas 
negociações de preço das temporadas seguintes. 
Segundo a Associação Nacional de Exportadores 
de Sucos Cítricos (Citrus Br, 2015), responsável 
pela divulgação dos dados nos últimos cinco anos, 
os estoques refletiram as grandes oscilações pelas 
quais o setor passou (Tabela 1), e impactaram no 
Brasil na adaptação do setor citrícola a uma nova 
realidade, pressionado não só por questões mer-
cadológicas, mas também fitopatológicas. 

Pesquisadores do Centro de Citricultura 
Sylvio Moreira do Instituto Agronômico de Cam-
pinas (IAC/APTA) chamaram a atenção no edito-
rial de seu informativo número 246, de novembro 
de 2015, sobre como os problemas fitopatológicos, 
principalmente o huanglongbing (HLB), antigo gree-
ning, e o cancro cítrico vêm causando impactos 
definitivos na citricultura paulista, assim como cau-
sou na Flórida (EUA) nos últimos anos (WORK-
SHOP, 2015). Ainda no mesmo editorial, alertam 
para o rápido crescimento dessas doenças, de-
monstrando a severidade e as consequências 
drásticas que vêm sofrendo a citricultura do estado 
pela falta de ações de manejo e controle dessas 
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TABELA 1 - Estoques Globais de Suco de Laranja, 2010 a 2014 
(em 1.000 t) 

Período  
(mensuração dos estoques) 

Estoque Brasil Estoque global Semanas de consumo

Jun./2010 ... 249 11

Jun./2011 71 214 7

Jun./2012 461 662 29

Jun./2013 550 766 35

Jun./2014 337 534 23

Fonte: Elaborada pelos autores a partir do Citrus Br (2015). 
 
 
doenças. Os pesquisadores do estado vêm aler-
tando para o “efeito Florida”, pois, provavelmente 
ainda seria tempo de fortalecer as ações de defe-
sa da citricultura brasileira, e ainda no mesmo 
editorial, afirmam que seria errôneo considerar que 
as doenças teriam efeito “regulador de safra”, ou 
ainda que seu maior impacto seria no setor de 
mesa, pois ambas as doenças alteram a qualidade 
da fruta processada.  

No último quinquênio (2010-2014), se-
gundo dados da Companhia Nacional de Abaste-
cimento (CONAB), do Instituto de Economia Agrí-
cola (IEA) e da Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI), foram erradicados um 
total de 131.164 hectares de laranja no Estado de 
São Paulo, com picos de erradicação de pés de 
laranja no Estado de São Paulo nos anos 2011 e 
2012 (CONAB, 2011, 2013). 

Segundo os relatórios de levantamen-
tos das safras brasileiras (CONAB, 2011), a alta 
percentagem de erradicação nos anos 2011 e 
2012 foram atreladas à crise econômica pela qual 
passou a citricultura e também por questões 
fitopatológicas. Segundo a CONAB (2011), o alto 
número de erradicação de pomares improdutivos 
foi um dos fatores que mais contribuíram para a 
diminuição da safra em 2012 (Tabela 2).  

Em 2011, a CONAB (2011) apontou al-
to índice de erradicação de pomares. Entre os 
anos 2012 e 2013 foram erradicados aproxima-
damente 52,3 mil hectares, correspondendo a 
31,1 milhões de árvores, sendo que entre os 
meses de junho e dezembro de 2013, 16% de 
toda a área erradicada foi convertida para a cana-
de-açúcar, 26% grãos (milho e soja) e 5% outras 
culturas. Fato interessante é que 53% da área 
erradicada nessa época ainda não tinha um fim 
agrícola, pois os citricultores aguardam os laudos 
técnicos da Companhia de Tecnologia de As-
neamento Ambiental (CETESB) para poder quei-

mar as árvores que foram arrancadas.  A quanti-
dade de pomares abandonados nessa época de-
monstrava a pior crise que a laranja havia passa-
do nos últimos tempos. 

Todos esses fatos associados levam à 
ilação de que o último quinquênio se constitui um 
importante marco na citricultura paulista. 

Este trabalho tem o objetivo de analisar 
os levantamentos realizados pelo IEA e CATI, nos 
últimos 5 anos, da cultura da laranja no Estado de 
São Paulo e verificar as suas transformações no 
que se refere ao valor da produção, da produção, 
dos pés plantados, da estimativa de colhedores e 
de suas rendas. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 

 
As informações sobre pés plantados 

(novos e em produção) e a produção de laranja 
têm como fonte os levantamentos sistemáticos 
de Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas 
Paulistas, realizados conjuntamente pelos órgãos 
da Secretaria de Agriculutura e Abastecimento 
(SAA) - IEA e CATI (IEA, 2015). Esses levanta-
mentos são chamados de municipais ou subjeti-
vos, pois consistem da coleta de dados em 645 
municípios do estado, segundo o conhecimento 
regional do técnico da CATI (IEA, 2015). 

Os valores da produção agropecuária 
do Estado de São Paulo, no período de 2010 a 
2014, foram extraídos dos trabalhos da Comissão 
Técnica de Elaboração do Valor da Produção 
Agropecuária do Estado de São Paulo (CTEV-
PAESP), disponível no banco de dados do IEA 
(2015) e em Silva et al. (2015). O valor da produ-
ção consiste da renda gerada pela agricultura 
paulista, que é calculada pelo produto, pelo preço 
recebido pelo produtor (preço estadual) e pela 
produção de 53 itens da agropecuária do estado. 
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TABELA 2 - Área de Laranja Erradicada, Estado de São Paulo, 2010 a 2014 

Ano Hectare Pés (mil)

2010 22.254 9.035

2011 38.959 ... 

2012 32.033 12.813

2013 20.267 18.287

2014 17.651 5.849

Fonte: Elaborada pelos autores a partir da CONAB (2011, 2013). 

 
A produção de laranja foi ponderada entre laranja 
de mesa e laranja para indústria na proporção de 
17% e 83% entre 2010 e 2012, 20% e 80% em 
2013, e 18,5% e 81,5% em 2014, respectivamente.  
 O valor da empreita na colheita da cultura 
da laranja é oriundo do levantamento denominado 
“Preços Correntes”, realizado anualmente em junho 
pelo IEA e pela CATI. As informações coletadas 
referem-se ao pagamento efetuado para o colhedor 
por unidade de medida que, para esta cultura, é a 
caixa de 25 kg a 27 kg e a capacidade de colheita é 
de um homem por dia de serviço. Avaliou-se a taxa 
de crescimento do valor da empreita na colheita da 
laranja no período 2010 a 2014, para os Escritórios 
de Desenvolvimento Rural (EDRs) e para o Estado 
de São Paulo (IEA, 2015). Os dados foram corrigi-
dos por valores reais pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Ampliado (IPCA), do IBGE, e 
foram calculadas as taxas de crescimento com 
base nas médias anuais (HOFFMANN, 1980). 
 
 
3 - RESULTADO E DISCUSSÃO 
 
 Ao se analisar os dados do IEA em 2005 
Neves et al. (2007) constataram que, embora em 
mais da metade dos municípios paulistas houvesse 
cultivo de plantas cítricas, a maior concentração dos 
pomares se dava numa região denominada “cintu-
rão citrícola paulista”.  
 Os mesmos autores afirmaram que a 
concentração geográfica de um sistema agroindus-
trial se dá pela adaptação da cultura ao local devido 
às condições edafoclimáticas da região, assim co-
mo sua proximidade de centros com mão de obra 
suficiente e especializada e disponibilidade de infra-
estrutura (Figura 1). 

As últimas safras da citricultura paulista fo-
ram marcadas por severas crises conjunturais, que 
culminaram com um fenômeno que não poderia ser 
previsto na citricultura: duas grandes safras sequen-
ciais como as de 2011/12 e 2012/13 (Figura 2). 

As condições climáticas proporciona-
ram para a safra 2011 (384,8 milhões caixas de 
40,8kg) excelente desenvolvimento, depois de 
uma sequência de safras reduzidas e estoques 
mundiais baixos (Tabela 1). Não houve impacto 
tão grande no mercado quanto a safra seguinte 
de 2012, mas com certeza o volume produzido da 
fruta em 2011 foi fator determinante para deixar 
os players ansiosos à espera da próxima safra. 

A safra de 2012 estimada em 355,2 mi-
lhões de caixas de laranja de 40,8 kg (Tabela 3), 
também considerada uma grande safra, que já 
vinha sendo seguida de safras de baixa remune-
ração ao citricultor, deparou-se com um cenário 
de estoque elevado (Tabela 1), devido à decres-
cente demanda internacional por suco de laranja, 
aumento do custo de produção da fruta com 
crescente elevação de problemas fitopatológicos 
como HLB (greening), pinta preta e cancro cítrico.  

Em algumas regiões a queda da pro-
dução foi abrupta entre as safras de 2012 e 2013, 
como o caso dos EDRs de Jaboticabal e Limeira 
(Tabela 2), fato que pode ser explicado pelo au-
mento do índice de doenças importantes como o 
cancro e o HLB (greenning) nessas regiões e 
consequentemente o arranquio de pés em pro-
dução (Tabela 4), que aconteceram também pela 
desmotivação dos citricultores com o mercado. 

O ambiente em que se encontrava a ci-
tricultura já não era dos mais propícios, por isso os 
preços recebidos pelos citricultores paulistas em 
2012 caíram abruptamente. Essa situação foi agra-
vada pela taxa de câmbio (valorização do real) e o 
advento do carbendazim5, fazendo com que mui-
tos produtores dessa safra não conseguissem

                                                 
5Outro fato relevante que afetou o setor ao final de janeiro de 
2012 foi a descoberta de vestígios do fungicida carbendazim 
pelo FDA/EUA, órgão regulador para alimentos e saúde dos 
EUA, onde esse produto é proibido no mercado; os carrega-
mentos de suco concentrado congelado (FCOJ) provenientes 
do Brasil foram barrados (BAPTISTELLA et al., 2012). 
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Figura 1 - Cinturão Citrícola e Regiões Produtoras, Estado de São Paulo. 

Fonte: Neves et al. (2007). 

 

 

 
 
Figura 2 - Estimativa de Produção de Laranja, Estado de São Paulo, 2010 a 2014. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IEA (2015). 
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TABELA 3 - Estimativa de Produção de Laranja, por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), Estado 
de São Paulo, 2010 a 2014 

(em 1.000 cx. de 40,8 kg) 

EDR 2010 2011 2012 2013 2014 Total
Part. %  

total 
Part. %  
acum. 

Taxa de 
crescimento 

(%)

Barretos 33.172 41.536 37.747 30.824 31.551 174.829 10,9 10,9 -3,9
S. J. Boa Vista 25.875 31.390 30.550 26.342 24.631 138.789 8,5 19,3 -2,7
Itapetininga 14.073 16.879 16.705 18.530 21.036 87.222 7,2 26,6 9,4
Avaré 14.001 26.625 24.242 19.236 20.861 104.964 7,2 33,7 4,8
Araraquara 24.469 31.460 27.786 20.089 18.844 122.648 6,5 40,2 -9,3
Bauru 20.054 22.534 20.796 13.749 17.295 94.429 5,9 46,2 -7,6
Mogi Mirim 23.319 26.900 26.812 20.323 17.407 114.761 6,0 52,2 -8,3
Botucatu 16.044 15.402 16.705 14.864 16.110 79.125 5,5 57,7 -0,3
Jaú 16.435 16.117 16.145 11.727 12.037 72.462 4,1 61,8 -9,0
Subtotal 187.443 228.843 217.488 175.683 179.772 989.230 61,8 -3,4
Jaboticabal 21.919 28.587 22.922 9.175 10.650 93.251 3,7 65,5 -22,7
Lins 14.249 15.688 15.268 11.956 12.210 69.372 4,2 69,7 -5,6
Ourinhos 6.665 7.726 7.462 9.408 11.261 42.522 3,9 73,6 13,3
Limeira 23.899 25.573 21.536 15.026 9.916 95.951 3,4 77,0 -20,5
S. J. Rio Preto 13.165 14.704 13.280 10.307 10.541 61.996 3,6 80,6 -7,7
Jales 9.866 10.750 9.127 8.529 8.389 46.662 2,9 83,5 -5,4
Catanduva 9.755 10.940 9.133 7.668 7.070 44.566 2,4 85,9 -9,5
Franca 4.604 6.106 5.430 5.487 6.798 28.427 2,3 88,3 7,0
Itapeva 2.560 4.483 5.000 6.469 5.155 23.667 1,8 90,0 19,3
General Salgado 2.674 3.624 3.882 3.362 5.747 19.289 2,0 92,0 15,7
Subtotal 109.356 128.180 113.041 87.387 87.738 525.702 30,2 -7,9
Fernandópolis 6.747 7.535 6.542 5.051 5.038 30.913 1,7 93,8 -9,4
Votuporanga 6.004 6.178 4.977 3.281 4.237 24.676 1,5 95,2 -12,5
Piracicaba 2.411 3.006 2.979 3.995 3.508 15.898 1,2 96,4 10,9
Ribeirão Preto 3.362 3.775 2.391 2.832 3.100 15.459 1,1 97,5 -4,4
Sorocaba 2.835 3.078 3.126 2.686 2.304 14.029 0,8 98,3 -5,4
Marília 666 1.498 1.693 2.514 2.335 8.706 0,8 99,1 35,4
Brag. Paulista 1.019 1.209 1.163 1.009 892 5.292 0,3 99,4 -4,4
Andradina 733 661 605 593 490 3.082 0,2 99,6 -8,7
Orlândia 0 90 581 420 480 1.571 0,2 99,7 -
Assis 216 230 228 371 413 1.459 0,1 99,9 19,4
Campinas 1.112 345 253 337 210 2.257 0,1 99,9 -28,5
Pindamonhangaba 150 128 124 111 106 619 0,0 100,0 -8,1
Presidente  Prudente 33 28 28 24 22 134 0,0 100,0 -9,0
Tupã 12 14 16 14 16 72 0,0 100,0 5,6
Mogi das Cruzes 11 12 14 8 8 52 0,0 100,0 -8,4
Presidente Venceslau 0 0 0 7 8 15 0,0 100,0 -
Guaratinguetá 21 21 9 4 4 58 0,0 100,0 -38,8
São Paulo 32 32 20 4 4 91 0,0 100,0 -47,1
Dracena 8 8 11 9 7 44 0,0 100,0 -2,0
Araçatuba 0 0 0 0 - - 0,0 100,0 -
Registro 0 1 1 0 - 2 0,0 100,0 -
Subtotal 25.371 27.847 24.762 23.270 23.182 124.431 8,0 - -3,5
Estado 322.171 384.870 355.291 286.340 290.692 1.639.364 100,00 - -4,9

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assis-
tência Técnica Integral (CATI). 

 

 
comercializar sua fruta. Sendo assim, o esforço de 
um ano inteiro de trabalho caiu da árvore e apo-
dreceu no pomar (BAPTISTELLA et al., 2012). 

Tal conjuntura colaborou para que a ci-
tricultura vivesse seus anos mais amargos. 
Quando se percebeu que a baixa remuneração 
da caixa pelas indústrias era o maior inimigo do 

produtor, constatou-se que deixar de colher mais 
de 50% do pomar por falta de comprador seria 
ainda pior. 

Como consequência a safra que fica no 
campo sem destino torna-se fonte de inóculo 
para doenças, aumenta o custo de produção 
direta e indiretamente para uma citricultura com 
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TABELA 4 - Estimativa de Pés em Produção de Laranja, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

EDR 

Pés novos (1.000 pés) 
Part. % 

total  

Part. % 

acumulada 

Taxa 

cresc.

(%)
2010 2011 2012 2013 2014 Total

Barretos 20.268 25.144 22.007 20.169 18.230 105.818 11,0 11,0 -4,2

São João da Boa Vista 13.850 15.533 14.527 14.695 14.577 73.183 8,8 19,8 0,5

Itapetininga 6.095 6.918 7.716 8.807 8.627 38.163 5,2 25,0 9,8

Avaré 7.668 11.852 11.341 11.401 11.521 53.784 6,9 31,9 8,1

Araraquara 18.008 19.475 16.281 14.672 13.840 82.277 8,3 40,3 -7,8

Bauru 9.248 10.394 8.321 7.721 8.918 44.603 5,4 45,6 -3,6

Mogi Mirim 12.875 13.974 14.021 12.791 11.884 65.545 7,2 52,8 -2,5

Botucatu 8.071 7.917 8.176 8.537 8.496 41.197 5,1 57,9 1,8

Jaú 9.305 7.979 7.634 5.772 5.920 36.611 3,6 61,5 -11,6

Subtotal 105.388 119.188 110.024 104.566 102.014 541.180 61,5   
Jaboticabal 15.410 16.466 14.397 6.415 7.112 59.800 4,3 65,8 -22,0

Lins 6.909 7.286 6.942 6.605 6.360 34.102 3,8 69,6 -2,6

Ourinhos 4.144 4.643 4.600 5.600 5.917 24.903 3,6 73,2 9,4

Limeira 15.664 16.482 14.633 12.134 8.821 67.735 5,3 78,5 -13,5

São José do Rio Preto 8.245 8.453 7.912 6.725 6.784 38.119 4,1 82,6 -6,0

Jales 3.552 3.813 3.744 3.552 3.568 18.228 2,2 84,7 -0,6

Catanduva 5.501 5.798 4.814 4.647 4.277 25.037 2,6 87,3 -7,0

Franca 2.179 2.566 2.478 2.860 3.582 13.666 2,2 89,5 11,7

Itapeva 1.943 2.143 2.130 3.090 2.356 11.663 1,4 90,9 7,8

General Salgado 1.043 1.485 1.487 1.557 2.442 8.014 1,5 92,4 19,1

Subtotal 64.590 69.135 63.138 53.184 51.221 301.268 30,9   
Fernandópolis 3.102 3.310 2.916 2.543 2.402 14.274 1,4 93,8 -7,5

Votuporanga 2.617 2.735 2.466 1.917 2.249 11.985 1,4 95,2 -6,4

Piracicaba 1.431 1.855 1.768 2.085 2.137 9.275 1,3 96,4 9,6

Ribeirão Preto 2.175 2.279 1.417 1.706 1.619 9.197 1,0 97,4 -8,4

Sorocaba 1.041 1.108 1.118 1.110 1.101 5.478 0,7 98,1 1,1

Marília 384 1.083 1.106 1.320 1.287 5.180 0,8 98,9 29,9

Bragança Paulista 665 764 697 715 646 3.486 0,4 99,3 -1,2

Andradina 219 187 197 316 311 1.230 0,2 99,4 13,1

Orlândia 0 389 387 400 400 1.576 0,2 99,7 

Assis 89 105 104 343 334 974 0,2 99,9 46,6

Campinas 434 122 108 130 112 906 0,1 99,9 -23,2

Pindamonhangaba 77 59 58 59 54 307 0,0 100,0 -6,9

Presidente Prudente 13 11 11 11 11 59 0,0 100,0 -3,3

Tupã 6 6 6 6 6 30 0,0 100,0 2,1

Mogi das Cruzes 4 5 5 4 4 22 0,0 100,0 -3,4

Presidente Venceslau 0 0 0 5 5 9 0,0 100,0 -

Guaratinguetá 11 10 5 2 2 30 0,0 100,0 -36,9

São Paulo 15 14 7 3 1 40 0,0 100,0 -49,3

Dracena 7 2 3 3 1 16 0,0 100,0 -31,8

Araçatuba 0 0 0 0 0 0 0,0 100,0 -

Registro 0 1 1 0 0 1 0,0 100,0 -

Subtotal 12.289 14.046 12.380 12.677 12.683 64.075 7,6 - -
Estado 182.267 202.369 185.542 170.428 165.918 906.523 100,0  - -3,5

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI). 
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baixa rentabilidade e tem como balanço final, nos 
últimos 5 anos, a mudança geográfica da citricul-
tura (Figuras 3, 4 e 5) e o perfil do citricultor pau-
lista. 

A baixa rentabilidade da citricultura, a 
curto prazo em muitas regiões, foi fundamental 
para a tomada de decisão de produtores descapi-
talizados de abandonar o pomar e migrar, em 
alguns casos, para outras culturas como cana-
de-açúcar, cuja consequência é a diminuição da 
área de laranja no estado, e o aumento de doen-
ças como o cancro cítrico e o HLB (greening), 
ocasionando a mudança na distribuição geográfi-
ca da citricultura em São Paulo. 

Houve êxodo da citricultura em maior 
intensidade entre 2012 e 2013, em regiões tradi-
cionais do cultivo. Segundo Tozatti (2014), tal fato 
trouxe prejuízos ao desenvolvimento econômico 
dessas regiões, devido à dependência de grande 
parte desses municípios da citricultura. 

Baptistella et al. (2012) demonstraram 
a importância social da citricultura nos municípios 
produtores. Ainda, segundo esses autores, ape-
sar de não ser o principal segmento empregatício 
do agronegócio paulista, a citricultura é uma das 

maiores na ocupação de mão de obra, principal-
mente na etapa de colheita da laranja, cuja reali-
zação depende quase que exclusivamente de 
braços humanos. 

Os dados IEA/CATI de pés em produ-
ção no Estado de São Paulo nos últimos 5 anos, 
durante a crise que a citricultura passou, demons-
tram que houve taxa de crescimento negativa nas 
regiões tradicionais produtoras, do chamado 
“cinturão citrícola” paulista. A taxa de crescimento 
dos pés em produção foi negativa em até 35% 
em importantes Escritórios de Desenvolvimento 
Rural (EDRs) como Araraquara, Limeira, Barre-
tos, Jaboticabal, Catanduva, São José do Rio 
Preto, Ribeirão Preto, Mogi das Cruzes, Mogi 
Mirim, entre outros. E houve um acréscimo na 
taxa de crescimento de mais de 35% nos pés em 
produção no EDR de Assis, região nova nessa 
cultura, assim como se detectou o crescimento 
de até 35% nos pés em produção nos EDRs fora 
do tradicional cinturão citrícola como Tupã e An-
dradina (Figura 3 e Tabela 4). 

Essa diminuição dos pés em produção 
pode ser explicada tanto pela alta incidência de 
problemas fitopatológicos como mercadológicos.

 
 

 
Figura 3 - Taxa de Crescimento de Pés em Produção de Laranja, Estado de São Paulo, 2010 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do IEA (2015). 
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Figura 4 -Taxa de Crescimento de Pés Novos de Laranja, Estado de São Paulo, 2010 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados  do IEA (2015). 
 
 
 

 
Figura 5 - Taxa de Crescimento da Produção de Laranja, Estado de São Paulo, 2010 a 2014. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados  do IEA (2015). 
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Segundo dados da Coordenadoria de 
Defesa Agropecuária do Estado de São Paulo 
(CDA, 2015), no primeiro semestre de 2014, foram 
eliminadas 2.382.939 plantas de laranja com sinto-
mas da doença greening (HLB), 45.340 plantas por 
apresentarem cancro cítrico e 5.189.831 plantas por 
outros motivos não declarados pelos produtores.  

Os dados da CDA (2015) provenientes 
dos relatórios greening e cancro cítrico apontam 
que a maior parte das plantas eliminadas no Estado 
de São Paulo tanto pelo HLB (greening) quanto pe-
lo cancro cítrico estavam na faixa de 4 a 8 anos de 
idade, ou seja, plantas em produção cujas moléstias 
causam prejuízos consideráveis ao citricultor.  

Diante do avanço do HLB, a citricultura 
vem diminuindo em algumas regiões e migrando 
para outras onde a pressão é menor, porém, com 
características climáticas diferentes fato que pode-
rá trazer novos desafios para a produção, segundo 
Tozatti (2014) e Fagundes et al. (2010).  Desafios 
que podem ser de várias ordens, desde questões 
ligadas à adaptabilidade das variedades às condi-
ções edafoclimáticas das novas regiões, como 
também custo de produção (viabilidade econômi-
ca), mão de obra especializada, logística (distância 
das fábricas), rendimento da fruta, entre outros. 
 Houve uma taxa de crescimento nos 
últimos cinco anos em pés novos maior de 35% 
nos EDRs de Assis e Sorocaba, taxa de cresci-
mento de até 35% nos EDRs de Presidente Pru-
dente, Avaré, Tupã, Jaú, São João da Boa Vista, 
São José do Rio Preto, Fernandópolis e Votupo-
ranga, enquanto nos outros EDRs a taxa de 
crescimento foi negativa (Figura 4 e Tabela 5). 

Estudos sobre adensamento desenvol-
vidos na Estação Experimental de Bebedouro, em 
parceria com a EMBRAPA Mandioca e Fruticultura 
(BA), demonstram que o uso da técnica do aden-
samento ajuda a compensar a redução de pés 
decorrente da erradicação obrigatória das plantas 
infectadas com HLB e cancro cítrico, e confirmam 
a tendência verificada neste estudo. 

Quanto à produção no Estado de São 
Paulo, os dados de 2010 a 2014 demonstram 
uma queda de até 35% nos principais EDRs 
produtivos do Estado de São Paulo (Figura 5).  

Crescimento de até 35% nos EDRs de 
Assis, Ourinhos, Avaré, Itapetininga, Itapeva e 
Tupã pode estar ligado consequentemente ao 
aumento da taxa de crescimento de pés em pro-
dução nessas regiões. 

O total do valor da produção de laranja 
de mesa variou de R$945,9 milhões em 2010 a 
R$723,3 milhões em 2014 com retração de 
10,4%, enquanto a laranja para indústria passou 
de R$3.374,6 milhões para R$2.127,5 milhões, 
respectivamente, apresentando queda de 16,6%. 

O valor da produção estadual de laran-
ja tanto de mesa como para indústria apresentou 
uma concentração de 61,9% em nove EDRs: 
Barretos, São João da Boa Vista, Itapetininga, 
Avaré, Araraquara, Mogi Mirim, Bauru, Botucatu 
e Lins (Tabelas 6 e 7). 

A laranja de mesa, em 2014, ocupou a 
14ª posição no ranking dos principais produtos da 
agropecuária paulista, já a laranja para indústria 
ficou situada na 5ª posição que nesse ano englo-
bou 53 produtos, ficando atrás apenas dos produ-
tos: cana-de-açúcar, carne bovina, carne de fran-
go e madeira de eucalipto. 

Apesar de ter apresentado taxa de cres-
cimento negativa de 10,4% no período, o valor da 
produção estadual da laranja de mesa, em 2014, 
foi superior em 20,4%, comparativamente ao ano 
anterior. A laranja para indústria apresentou queda 
de 16,6% no período e uma recuperação em rela-
ção ao ano anterior de 36,0%. 

Dentro do grupo “Frutas frescas”, a la-
ranja de mesa em 2014 ocupou a 2ª posição no 
ranking, ficando atrás apenas da banana. A laran-
ja para indústria, do grupo de Produtos para In-
dústria, ficou com a 2ª posição, em 2014, per-
dendo apenas para a cana-de-açúcar. 

O setor citrícola é um dos responsáveis 
por manter a economia dos municípios do estado 
aquecida, devido tanto aos impostos arrecadados 
pelas prefeituras oriundos das fábricas, unidades 
produtivas (UPAs), casas de beneficiamento de fru-
tas, viveiros de citros, etc. quanto ao emprego e à 
renda de trabalhadores diretos e indiretos, por meio 
do consumo de serviços e produtos. O número de 
trabalhadores que atuam no setor e, em particular, 
na colheita da laranja sempre foi significativo. 

Por ser realizada exclusivamente de for-
ma manual, a colheita da laranja no Estado de São 
Paulo entre 2010 e 2014 teve média anual de 516 
milhões de caixas de 25/27 kg, com média de co-
lheita homem/dia de 63,5 caixas de 25/27 kg/ dia 
em 235 dias trabalhados por safra, ou seja, pode-se 
estimar em torno de 34.411 pessoas envolvidas, 
com renda média do período de R$458,00 milhões 
pagos aos colhedores (Tabela 8). 
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TABELA 5 - Estimativa de Pés Novos de Laranja, por Escritório de Desenvolvimento Rural (EDR), 
Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

EDR 

Pés novos (1.000 pés) 
Part. % 

total  

Part. % 

acumulada  

Taxa 

cresc.

(%)
2010 2011 2012 2013 2014 Total

Barretos 3.438 2.622 4.603 3.522 2.813 16.998 12,9 12,9 -1,1

São João da Boa Vista 1.433 1.096 1.566 1.501 1.446 7.040 6,6 19,6 3,4

Itapetininga 2.009 1.471 667 643 668 5.458 3,1 22,6 -26,2

Avaré 894 650 1.068 1.026 1.018 4.654 4,7 27,3 7,4

Araraquara 1.543 1.121 1.369 1.132 986 6.151 4,5 31,8 -8,5

Bauru 1.703 1.069 1.434 1.248 1.318 6.772 6,1 37,9 -3,5

Mogi Mirim 1.689 1.179 1.159 1.026 1.001 6.054 4,6 42,5 -11,2

Botucatu 2.179 1.870 2.510 1.575 1.667 9.800 7,7 50,1 -6,8

Jaú 1.088 1.028 1.542 1.202 1.039 5.899 4,8 54,9 0,6

Subtotal 15.976 12.105 15.918 12.872 11.955 68.826 54,9 - -
Jaboticabal 1.530 1.136 1.081 1.098 946 5.790 4,3 59,3 -9,5

Lins 1.353 1.174 1.798 1.646 1.608 7.579 7,4 66,6 7,1

Ourinhos 1.738 1.400 2.105 1.105 1.107 7.456 5,1 71,7 -10,8

Limeira 491 539 515 305 221 2.071 1,0 72,7 -19,5

São José do Rio Preto 1.423 1.050 1.696 2.044 1.709 7.921 7,8 80,6 10,9

Jales 957 873 1.236 1.009 979 5.054 4,5 85,1 1,9

Catanduva 688 545 626 637 476 2.971 2,2 87,3 -5,6

Franca 833 647 564 411 27 2.481 0,1 87,4 -51,9

Itapeva 426 331 599 274 556 2.186 2,6 89,9 3,5

General Salgado 1.141 901 1.161 1.197 495 4.896 2,3 92,2 -12,9

Subtotal 10.579 8.596 11.380 9.726 8.123 48.404 37,3 - -
Fernandópolis 318 321 580 438 405 2.063 1,9 94,1 8,2

Votuporanga 284 236 475 354 373 1.722 1,7 95,8 10,0

Piracicaba 638 470 720 270 370 2.468 1,7 97,5 -15,1

Ribeirão Preto 100 57 77 73 65 371 0,3 97,8 -6,1

Sorocaba 5 4 34 34 34 112 0,2 98,0 82,7

Marília 661 224 389 279 301 1.854 1,4 99,3 -12,7

Bragança Paulista 114 30 47 48 17 255 0,1 99,4 -28,9

Andradina 32 80 120 1 0 233 0,0 99,4 -76,7

Orlândia 422 0 0 0 0 422 0,0 99,4 -

Assis 11 218 328 123 123 803 0,6 100,0 52,6

Campinas 0 0 0 0 0 0 0,0 100,0 -

Pindamonhangaba 3 2 3 1 0 9 0,0 100,0 -

Presidente Prudente 1 1 2 2 3 11 0,0 100,0 27,6

Tupã 0 0 0 1 0 2 0,0 100,0 13,7

Mogi das Cruzes 0 0 0 0 0 0 0,0 100,0 -

Presidente Venceslau 0 0 0 0 1 2 0,0 100,0 -

Guaratinguetá 15 0 0 0 0 15 0,0 100,0 -

São Paulo 0 0 0 0 0 0 0,0 100,0 -

Dracena 0 0 1 0 0 2 0,0 100,0 -

Araçatuba 0 0 0 0 0 0,0 100,0 -

Registro 0 0 0 0 0 0 0,0 100,0 -

Subtotal 2.603 1.646 2.777 1.623 1.693 10.342 7,8 - -
Estado 29.158 22.347 30.074 24.222 21.771 127.572 100,0 -  -4,9

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI). 
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TABELA 6 - Estimativa do Valor da Produção de Laranja de Mesa, por Escritório de Desenvolvi-
mento Rural (EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

(continua) 

EDR 

2010 2011 2012 

Valor da 

produção 

(R$) 

Part. %

Valor da 

produção

 (R$)

Part. %

Valor da 

produção 

(R$) 

Part. %   

Barretos 97.388.515 10,3 113.894.621 10,8 55.571.378 10,6

São João da Boa Vista 75.966.735 8,0 86.074.560 8,2 44.976.386 8,6

Itapetininga 41.317.352 4,4 46.282.710 4,4 24.592.391 4,7

Avaré 41.105.750 4,3 73.007.381 6,9 35.688.429 6,8

Araraquara 71.839.996 7,6 86.266.677 8,2 40.906.696 7,8

Mogi Mirim 68.461.624 7,2 73.762.942 7,0 39.472.626 7,5

Bauru 58.877.863 6,2 61.790.937 5,9 30.616.326 5,9

Botucatu 47.104.132 5,0 42.234.773 4,0 24.593.125 4,7

Lins 41.834.502 4,4 43.017.939 4,1 22.477.921 4,3

Subtotal 543.896.470 57,5 626.332.541 59,3 318.895.278 61,0

Jaú 48.252.711 5,1 44.194.782 4,2 23.769.192 4,5

Ourinhos 19.568.851 2,1 21.186.183 2,0 10.985.253 2,1

Jaboticabal 64.350.618 6,8 78.387.516 7,4 33.745.804 6,5

São José do Rio Preto 38.652.072 4,1 40.318.709 3,8 19.550.809 3,7

Limeira 70.165.573 7,4 70.124.000 6,6 31.705.373 6,1

Jales 28.964.588 3,1 29.477.901 2,8 13.436.920 2,6

Catanduva 28.639.382 3,0 29.997.507 2,8 13.445.600 2,6

Franca 13.517.976 1,4 16.743.677 1,6 7.994.722 1,5

General Salgado 7.851.516 0,8 9.937.919 0,9 5.715.033 1,1

Itapeva 7.514.598 0,8 12.292.387 1,2 7.361.081 1,4

Subtotal 327.477.884 34,6 352.660.582 33,4 167.709.787 32,1

Fernandópolis 19.809.075 2,1 20.660.709 2,0 9.631.788 1,8

Votuporanga 17.626.295 1,9 16.940.096 1,6 7.326.468 1,4

Piracicaba 7.077.010 0,7 8.243.641 0,8 4.385.537 0,8

Ribeirão Preto 9.869.612 1,0 10.352.431 1,0 3.519.565 0,7

Marília 1.953.976 0,2 4.108.428 0,4 2.493.050 0,5

Sorocaba 8.322.954 0,9 8.438.961 0,8 4.602.760 0,9

Bragança Paulista 2.992.252 0,3 3.314.947 0,3 1.711.809 0,3

Andradina 2.151.313 0,2 1.811.535 0,2 891.292 0,2

Orlândia 246.718 0,0 854.818 0,2

Assis 635.616 0,1 630.088 0,1 335.809 0,1

Campinas 3.265.810 0,3 945.388 0,1 372.487 0,1

Pindamonhangaba 441.257 0,0 349.991 0,0 183.201 0,0

Presidente Prudente 97.290 0,0 75.523 0,0 40.559 0,0

Tupã 35.959 0,0 38.310 0,0 23.725 0,0

Mogi das Cruzes 30.889 0,0 32.074 0,0 19.875 0,0

Presidente Venceslau 

Dracena 24.917 0,0 21.931 0,0 16.665 0,0

Guaratinguetá 60.195 0,0 56.800 0,0 13.426 0,0

São Paulo 93.661 0,0 87.723 0,0 29.444 0,0

Registro 3.359 0,0 1.803 0,0

Araçatuba 

Subtotal 74.488.081 7,9 76.358.653 7,2 36.454.081 7,0

Estado 945.862.435 100,0  1.055.351.775 100,0   523.059.145 100,0

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI). 
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TABELA 6 - Estimativa do Valor da Produção de Laranja de Mesa, por Escritório de Desenvolvi-
mento Rural (EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

(conclusão) 

EDR 

2013 2014 
Taxa cresc.

(%)
Valor da produção 

(R$) 

Part. %

(%)

Valor da produção

 (R$)

Part. %  

(%) 
 

Barretos 64.730.398 10,8 78.507.016 10,9 -9,5

São João da Boa Vista 55.318.857 9,2 61.287.588 8,5 -8,3

Itapetininga 38.912.574 6,5 52.343.967 7,2 3,0

Avaré 40.394.567 6,7 51.907.911 7,2 -1,2

Araraquara 42.187.108 7,0 46.887.817 6,5 -14,5

Mogi Mirim 42.678.088 7,1 43.312.968 6,0 -13,6

Bauru 28.872.999 4,8 43.033.488 5,9 -13,0

Botucatu 31.213.982 5,2 40.085.782 5,5 -6,1

Lins 25.107.233 4,2 30.382.626 4,2 -11,1

Subtotal 369.415.805 61,4 447.749.162 61,9 -8,8

Jaú 24.626.324 4,1 29.952.061 4,1 -14,3

Ourinhos 19.756.422 3,3 28.019.638 3,9 6,7

Jaboticabal 19.266.759 3,2 26.498.730 3,7 -27,2

São José do Rio Preto 21.644.116 3,6 26.227.574 3,6 -13,0

Limeira 31.555.264 5,2 24.674.694 3,4 -25,1

Jales 17.911.845 3,0 20.875.149 2,9 -10,9

Catanduva 16.103.285 2,7 17.591.439 2,4 -14,8

Franca 11.522.960 1,9 16.916.231 2,3 0,8

General Salgado 7.060.599 1,2 14.299.052 2,0 8,9

Itapeva 13.584.163 2,3 12.828.021 1,8 12,4

Subtotal 183.031.737 30,4 217.882.589 30,1 -13,7

Fernandópolis 10.606.898 1,8 12.535.953 1,7 -14,6

Votuporanga 6.890.591 1,1 10.542.285 1,5 -17,5

Piracicaba 8.389.007 1,4 8.728.171 1,2 4,5

Ribeirão Preto 5.947.043 1,0 7.712.515 1,1 -9,9

Marília 5.278.697 0,9 5.809.566 0,8 27,5

Sorocaba 5.641.136 0,9 5.733.674 0,8 -10,8

Bragança Paulista 2.118.533 0,4 2.220.315 0,3 -9,9

Andradina 1.245.731 0,2 1.219.006 0,2 -14,0

Orlândia 882.000 0,1 1.194.360 0,2 -

Assis 779.491 0,1 1.027.866 0,1 12,5

Campinas 706.913 0,1 522.816 0,1 -32,7

Pindamonhangaba 233.434 0,0 263.008 0,0 -13,4

Presidente Prudente 50.589 0,0 54.903 0,0 -14,3

Tupã 29.264 0,0 40.123 0,0 -0,5

Mogi das Cruzes 17.634 0,0 19.906 0,0 -13,7

Presidente Venceslau 15.189 0,0 19.906

Dracena 18.892 0,0 17.965 0,0 -7,7

Guaratinguetá 7.844 0,0 10.276 0,0 -42,4

São Paulo 7.350 0,0 9.953 0,0 -50,2

Registro - - - - -

Araçatuba - - - - -

Subtotal 48.866.231 8,1 57.682.570 8,0 -9,1

Estado 601.313.773 100,0  723.314.321 100,0 -10,4

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI). 
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TABELA 7 - Estimativa do Valor da Produção de Laranja para a Indústria, por Escritório de Desen-
volvimento Rural (EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

(continua) 

EDR 

2010 2011 2012 

Valor da 

produção 

 (R$) 

Part. %

 (%)

Valor da 

produção

 (R$)

Part. % 
Valor da 

produção  

(R$) 

Part. %    

Barretos 347.459.294 10,3 413.349.293 10,8  245.941.659 10,6

São João da Boa Vista 271.031.427 8,0 312.384.012 8,2  199.051.516 8,6

Itapetininga 147.410.586 4,4 167.970.405 4,4  108.838.287 4,7

Avaré 146.655.639 4,3 264.960.271 6,9  157.945.904 6,8

Araraquara 256.308.193 7,6 313.081.248 8,2  181.040.335 7,8

Mogi Mirim 244.254.956 7,2 267.702.372 7,0  174.693.586 7,5

Bauru 210.062.352 6,2 224.253.260 5,9  135.498.351 5,9

Botucatu 168.056.452 5,0 153.279.527 4,0  108.841.532 4,7

Lins 149.255.655 4,4 156.121.812 4,1  99.480.296 4,3

Subtotal 1.940.494.554 57,5 2.273.102.200 59,3  1.411.331.465 61,0

Jaú 172.154.314 5,1 160.392.843 4,2  105.195.061 4,5

Ourinhos 69.817.053 2,1 76.889.442 2,0  48.617.319 2,1

Jaboticabal 229.587.855 6,8 284.485.994 7,4  149.348.447 6,5

São José do Rio Preto 137.901.492 4,1 146.325.697 3,8  86.525.810 3,7

Limeira 250.334.246 7,4 254.495.829 6,6  140.318.134 6,1

Jales 103.338.832 3,1 106.981.959 2,8  59.467.636 2,6

Catanduva 102.178.571 3,0 108.867.727 2,8  59.506.048 2,6

Franca 48.228.955 1,4 60.766.583 1,6  35.382.156 1,5

General Salgado 28.012.359 0,8 36.066.951 0,9  25.292.963 1,1

Itapeva 26.810.315 0,8 44.611.849 1,2  32.577.858 1,4

Subtotal 1.168.363.992 34,6 1.279.884.873 33,4  742.231.432 32,1

Fernandópolis 70.674.116 2,1 74.982.377 2,0  42.627.300 1,8

Votuporanga 62.886.471 1,9 61.479.433 1,6  32.424.672 1,4

Piracicaba 25.249.107 0,7 29.918.035 0,8  19.409.023 0,8

Ribeirão Preto 35.212.452 1,0 37.571.310 1,0  15.576.502 0,7

Marília 6.971.328 0,2 14.910.413 0,4  11.033.465 0,5

Sorocaba 29.694.339 0,9 30.626.894 0,8  20.370.385 0,9

Bragança Paulista 10.675.649 0,3 12.030.690 0,3  7.575.937 0,3

Andradina 7.675.378 0,2 6.574.471 0,2  3.944.581 0,2

Orlândia  895.394 0,0  3.783.160 0,2

Assis 2.267.730 0,1 2.286.731 0,1  1.486.186 0,1

Campinas 11.651.641 0,3 3.431.028 0,1  1.648.513 0,1

Pindamonhangaba 1.574.301 0,0 1.270.195 0,0  810.789 0,0

Presidente Prudente 347.107 0,0 274.090 0,0  179.502 0,0

Tupã 128.293 0,0 139.035 0,0  104.997 0,0

Mogi das Cruzes 110.203 0,0 116.405 0,0  87.959 0,0

Presidente Venceslau 

Dracena 88.898 0,0 79.594 0,0  73.755 0,0

Guaratinguetá 214.761 0,0 206.140 0,0  59.421 0,0

São Paulo 334.161 0,0 318.365 0,0  130.310 0,0

Registro - 0,0 12.191 0,0  7.981 0,0

Araçatuba - -  - -  - -

Subtotal 265.755.937 7,9 277.122.791 7,2  161.334.439 7,0

Estado 3.374.614.483 100,0  3.830.109.863 100,0   2.314.897.337 100,0

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI). 
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TABELA 7 - Estimativa do Valor da Produção de Laranja para a Indústria, por Escritório de Desen-
volvimento Rural (EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

(conclusão) 

EDR 

2013 2014 
Taxa cresc.

(%)
Valor da produção 

(R$) 
Part. %

Valor da produção

 (R$)
Part. %   

Barretos 168.422.331 10,8 230.913.010 10,9 -15,8

São João da Boa Vista 143.934.398 9,2 180.265.436 8,5 -14,7

Itapetininga 101.246.811 6,5 153.959.525 7,2 -4,1

Avaré 105.102.816 6,7 152.676.952 7,2 -8,1

Araraquara 109.766.837 7,0 137.911.329 6,5 -20,4

Mogi Mirim 111.044.320 7,1 127.396.611 6,0 -19,6

Bauru 75.124.793 4,8 126.574.576 5,9 -19,0

Botucatu 81.215.809 5,2 117.904.477 5,5 -12,6

Lins 65.326.628 4,2 89.364.544 4,2 -17,3

Subtotal 961.184.742 61,4 1.316.966.459 61,9 -15,1

Jaú 64.075.350 4,1 88.098.119 4,1 -20,2

Ourinhos 51.404.328 3,3 82.414.278 3,9 -0,7

Jaboticabal 50.130.271 3,2 77.940.825 3,7 -32,3

São José do Rio Preto 56.315.929 3,6 77.143.272 3,6 -19,1

Limeira 82.103.791 5,2 72.575.779 3,4 -30,3

Jales 46.604.915 3,0 61.400.160 2,9 -17,1

Catanduva 41.899.214 2,7 51.741.771 2,4 -20,7

Franca 29.981.646 1,9 49.755.779 2,3 -6,2

General Salgado 18.371.006 1,2 42.057.861 2,0 1,4

Itapeva 35.344.698 2,3 37.731.111 1,8 4,6

Subtotal 476.231.148 30,4 640.858.956 30,1 -19,7

Fernandópolis 27.598.139 1,8 36.872.050 1,7 -20,6

Votuporanga 17.928.663 1,1 31.008.066 1,5 -23,3

Piracicaba 21.827.396 1,4 25.672.207 1,2 -2,8

Ribeirão Preto 15.473.638 1,0 22.684.852 1,1 -16,2

Marília 13.734.666 0,9 17.087.701 0,8 18,7

Sorocaba 14.677.697 0,9 16.864.480 0,8 -17,0

Bragança Paulista 5.512.220 0,4 6.530.622 0,3 -16,2

Andradina 3.241.272 0,2 3.585.468 0,2 -20,0

Orlândia 2.294.880 -  3.512.976 0,2 -

Assis 2.028.160 0,1 3.023.267 0,1 4,7

Campinas 1.839.319 0,1 1.537.761 0,1 -37,3

Pindamonhangaba 607.373 0,0 773.587 0,0 -19,4

Presidente Prudente 131.628 0,0 161.487 0,0 -20,3

Tupã 76.141 0,0 118.014 0,0 -7,4

Mogi das Cruzes 45.881 0,0 58.550 0,0 -19,7

Presidente Venceslau 39.521 -  58.550 0,0 -

Dracena 49.154 0,0 52.841 0,0 -14,1

Guaratinguetá 20.408 0,0 30.226 0,0 -46,4

São Paulo 19.124 0,0 29.275 0,0 -53,6

Registro - 0,0 - - -

Araçatuba - - - - -

Subtotal 127.145.280 8,0 169.661.979 8,0 -15,4

Estado 1.564.561.170 100,0   2.127.487.395 100,0 -16,6

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Integral (CATI). 
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TABELA 8 - Estimativa de Colhedores de Laranja e Renda, por Escritório de Desenvolvimento Ru-
ral (EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

(continua) 

EDR 

Safra 2010 Safra 2011 Safra 2012 

Número de 

colhedor 

Renda 

colhedor 

(R$ 1.000)

 
Número de 

colhedor

Renda 

colhedor

(R$ 1.000)

 
Número de 

colhedor 

Renda 

colhedor 

(R$ 1.000)

Barretos 3.408 46.372,31 4.326 59.072,78 3.683 51.168,16

São João da Boa Vista 2.549 52.708,01 2.968 53.454,81 3.010 40.322,86

Itapetininga 1.524 16.019,92 2.147 13.265,96 2.125 16.089,02

Avaré 1.833 14.539,82 2.645 26.406,65 2.602 28.536,87

Araraquara 2.580 19.546,96 3.381 25.315,25 3.199 53.524,57

Bauru 2.309 30.037,67 2.392 29.518,44 1.938 25.593,94

Mogi Mirim 2.307 26.078,84 2.487 41.781,78 2.238 49.735,26

Botucatu 1.917 20.186,11 1.582 16.140,94 1.735 12.216,10

Jaú 1.626 17.067,82 1.537 15.683,57 1.597 14.686,54

Subtotal 20.053 242.557,46 23.465 280.640,18 22.126 291.873,34

Jaboticabal 2.439 38.520,19 3.249 41.191,56 2.476 37.613,40

Lins 1.571 14.228,45 1.629 14.385,21 1.402 20.424,55

Ourinhos 655 9.983,43 770 10.699,29 972 11.845,00

Limeira 2.393 27.682,48 2.741 33.499,27 2.449 24.967,86

São José do Rio Preto 1.234 18.667,41 1.416 22.562,70 1.290 20.607,20

Jales 1.006 13.791,72 1.040 17.300,78 836 16.767,64

Catanduva 1.221 10.909,50 1.343 13.511,38 1.084 12.054,44

Franca 710 23.264,04 699 28.566,79 763 23.052,36

Itapeva 285 2.555,81 449 7.801,71 466 8.918,19

General Salgado 273 3.845,38 376 5.696,99 405 6.023,83

Subtotal 11.787 163.448,40 13.713 195.215,68 12.144 182.274,47

Fernandópolis 751 9.297,50 888 10.997,92 749 10.969,07

Votuporanga 810 10.910,77 833 11.676,37 684 9.408,83

Piracicaba 210 3.177,22 262 3.938,11 314 5.844,54

Ribeirão Preto 390 2.819,70 438 3.037,96 280 1.876,19

Sorocaba 322 4.132,89 365 5.068,07 325 4.516,88

Marília 81 1.196,23 130 2.130,88 147 2.476,74

Bragança Paulista 102 1.404,43 135 1.968,19 119 1.990,96

Andradina 86 1.170,70 74 1.112,65 67 1.349,79

Orlândia - - 10 117,86 60 828,51

Assis 23 216,18 25 258,00 24 276,65

Campinas 65 1.666,12 19 580,66 23 383,59

Pindamonhangaba 16 180,09 14 167,20 17 177,56

Presidente Prudente 4 39,71 3 36,08 3 39,31

Tupã 2 12,23 2 20,92 2 28,74

Mogi das Cruzes 3 42,02 1 15,32 1 19,26

Presidente Venceslau - - - - -

Guaratinguetá 6 24,57 6 26,75 3 11,39

São Paulo 3 38,23 3 41,91 2 28,54

Dracena 1 10,17 1 10,48 1 16,15

Araçatuba - - - - -

Registro - - 0,1 1,60 0,1 1,75

Subtotal 2.875 36.339 3.208 41.207 2.822 40.244

Estado 34.715 442.344,61  40.386 517.062,78  37.092 514.392,26

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 

Assistência Técnica Integral (CATI). 
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TABELA 8 - Estimativa de Colhedores de Laranja e Renda, por Escritório de Desenvolvimento Ru-
ral (EDR), Estado de São Paulo, Safras 2010 a 2014 

(conclusão) 

EDR 

Safra 2013 Safra 2014 

Número de 

colhedor

Renda colhedor 

(R$ 1.000)
 

Número de 

colhedor 

Renda colhedor

(R$ 1.000)

Barretos 2.978 41.737,22 2.777 41.659,52

São João da Boa Vista 2.410 36.109,15 2.601 37.299,92

Itapetininga 2.006 16.726,84 2.518 20.210,64

Avaré 2.533 16.399,23 1.978 19.171,03

Araraquara 2.325 48.694,29 1.962 28.163,67

Bauru 1.214 10.342,72 1.502 20.737,49

Mogi Mirim 1.607 36.351,22 1.582 28.673,42

Botucatu 1.447 11.429,76 1.475 12.482,77

Jaú 1.424 10.193,73 1.408 6.946,34

Subtotal 17.945 227.984,16 17.802 215.344,80

Jaboticabal 921 16.563,90 1.301 23.295,77

Lins 1.201 17.587,81 1.189 18.244,35

Ourinhos 748 8.492,44 964 10.604,11

Limeira 1.760 21.853,52 1.170 14.565,29

São José do Rio Preto 1.015 21.192,16 1.039 21.193,46

Jales 816 16.967,49 857 17.646,31

Catanduva 960 8.973,11 947 9.438,73

Franca 733 16.235,57 1.012 20.875,24

Itapeva 557 8.650,74 425 8.091,04

General Salgado 361 4.777,39 647 8.781,37

Subtotal 9.072 141.294,11 9.552 152.735,66

Fernandópolis 589 10.385,41 584 10.248,95

Votuporanga 404 6.637,00 522 6.818,21

Piracicaba 421 7.345,70 505 6.958,55

Ribeirão Preto 352 2.177,66 461 2.439,82

Sorocaba 256 3.502,61 261 3.894,00

Marília 269 3.907,87 233 4.165,67

Bragança Paulista 104 1.686,42 110 1.713,98

Andradina 72 1.586,63 61 1.294,41

Orlândia 43 631,89 50 753,23

Assis 40 421,94 44 518,58

Campinas 35 506,45 27 270,33

Pindamonhangaba 15 185,82 14 201,87

Presidente Prudente 2 36,24 7 43,18

Tupã 2 23,29 2 25,21

Mogi das Cruzes 1 12,63 1 16,48

Presidente Venceslau 1 10,88 1 10,98

Guaratinguetá 1 4,37 1 5,13

São Paulo 0 5,27 0 3,45

Dracena 1 13,53 0,2 2,90

Araçatuba - - - -

Registro - - - -

Subtotal 2.607 39.082 2.886 39.385

Estado 29.624 408.359,90  30.240 407.465,40

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados básicos do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenadoria de 

Assistência Técnica Integral (CATI). 
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Observa-se que os EDRs de Barretos, 
São João da Boa Vista, Itapetininga, Avaré, Ara-
raquara, Bauru, Mogi Mirim, Botucatu e Jaú são 
responsáveis por 60% da ocupação e renda do 
estado. Contudo, 16 EDRs adquiriram, anual-
mente, renda acima de R$10 milhões oriunda da 
colheita da laranja, ou seja, ao se observar so-
mente uma etapa do processo produtivo e a sua 
respectiva renda auferida aos trabalhadores sina-
lizam a importância dessa cultura no comércio e 
serviços municipais, pois, certamente, grande 
parte dessa renda será gasta no local de moradia 
do colhedor. O segmento, ao pagar a colheita 
aos trabalhadores, está transferindo montante 
significativo de renda aos municípios, onde estes 
residem. A importância da atividade para a eco-
nomia regional e, principalmente, para os municí-
pios de pequeno porte é ainda mais relevante. 
Quaisquer alterações em seu padrão de produ-
ção, como baixa produtividade devido a não rea-
lização adequada nos tratos culturais, à erradica-
ção de pomar e/ou a não colheita por diferentes 
motivos, resultam diretamente na ocupação e na 
renda do trabalhador agrícola, refletindo, assim, 
no comércio e nos serviços municipais. 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo demonstrou que a citricultura 
paulista vem sofrendo deslocamento geográfico, 
o que alterou a configuração do tradicional “Cintu-
rão Citrícola” nos últimos anos. 

Os dados do Instituto de Economia 
Agrícola e da Coordenadoria de Assistência Téc-
nica Integral analisados apontam que o Estado 

de São Paulo, tanto por razões fitopatológicas 
quanto mercadológicas, rompeu suas barreiras 
tradicionais de produção e que está havendo um 
crescimento paulatino da cultura em novas re-
giões. O segmento vem se adaptando à atual rea-
lidade com desenvolvimento de novas tecnologias 
de produção, assim como logística de distribuição 
para as indústrias processadoras de suco.  

Todavia, o mais importante a ser con-
siderado nesse caso é que para as análises e 
políticas públicas para a citricultura paulista de-
vem ser consideradas as fronteiras desse esta-
do. 

As regiões tradicionais, que nos últimos 
anos sofreram uma série de problemas socioe-
conômicos com a queda da produção, não foram 
contempladas com políticas públicas de efeito 
para resgatar principalmente o desemprego dire-
to e indireto gerado pela citricultura nesses muni-
cípios. 

O último quinquênio promoveu trans-
formações para a cultura da laranja no Estado de 
São Paulo tanto estruturalmente quanto em sua 
conjuntura, mas continua sendo uma das princi-
pais atividades econômicas do estado. 

 Neste momento há uma extensa 
agenda para ser discutida pelo setor, que deve se 
organizar e propor políticas de longo prazo, pois 
as imediatistas realizadas nos últimos anos não 
tiveram grande abrangência. 

Com o mercado interno como “bola da 
vez” e “salvação da lavoura”, deve-se ter um 
olhar cuidadoso e profissional para que não se 
cometam erros como no passado e que se possa 
construir uma citricultura forte, sustentável e 
competitiva. 
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OS ANOS DE 2011 A 2014 NA CITRICULTURA PAULISTA:  
divisor de águas?  

 
 RESUMO: A citricultura paulista sofreu severas transformações geográficas, fitopatológicas, 

mercadológicas e socioeconômicas nas últimas décadas. Este trabalho tem o objetivo de analisar os 
levantamentos realizados pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA) e Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral (CATI), entre os anos 2011 e 2014, quanto à cultura da laranja no Estado de São Paulo 
e verificar as mudanças sofridas ao que se refere ao valor da produção, produção, pés plantados, esti-
mativa de colhedores e de sua renda. As últimas safras da citricultura paulista foram prejudicadas por 
crises conjunturais, que colaboraram para as transformações ocorridas no setor, ano a ano, aumentando 
a pressão advinda de problemas fitopatológicos e de mercado. O estudo aponta o deslocamento geográ-
fico da cultura da laranja no Estado de São Paulo decorrente dessas pressões. Os dados analisados 
demonstram que não há mais fronteiras delimitantes para a laranja no estado, fato que tem causado 
impactos de natureza: social, econômico e agronômico na cultura e em suas regiões produtoras. 
  
Palavras-chave: cultura da laranja, produção, valor da produção, ocupação e renda do colhedor, Estado 

de São Paulo.  
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THE YEARS 2011 TO 2014 IN SÃO PAULO STATE’S AGRICULTURE:  
the turning point?  

 
 ABSTRACT: São Paulo’s citrus industry has undergone geographic, phytopathological, market 
and socio-economic transformations in recent decades. This work aims to analyze the surveys on orange 
production in São Paulo State conducted by the Agricultural Economics Institute (IEA) and the Coordina-
tion of Integral Technical Assistance (CATI) in the last five years (2011-2014), as well as address the 
changes occurred in terms of value of production, production, planted trees, and the estimates about 
pickers and their income. The latest orange crops of the state were affected by severe cyclical crises, 
which have motivated the changes that took place in this sector, year after year, which added to the pres-
sure arising from phytopathological and market problems. The study points out the geographical reloca-
tion of orange crops in São Paulo State due to these pressures. The data analyzed show that there are 
no more boundaries in orange  production in the state, a fact that has caused social, economic and agro-
nomic impacts on the producing regions. 
 
Key-words: orange, crops, value of production, picker’s employment and income, state of São Paulo, 

Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 A atividade sucroalcooleira nasceu ver-
ticalmente integrada para trás e o surgimento de 
fornecedores de cana se deu pela necessidade 
de complementar os volumes processados e uti-
lizar as capacidades instaladas, de forma que, ao 
longo dos anos, estabeleceu-se uma relação en-
tre eles e os engenhos/usinas. Dada sua impor-
tância econômica, social e estratégica, a ativida-
de sempre foi alvo da intervenção do Estado, 
notadamente entre as décadas de 1930 e 1990. 
Dentre as principais medidas regulatórias, estão 
as que impactavam a relação entre fornecedores 
de cana e usinas canavieiras. 
 Atualmente, observa-se que as usinas 
utilizam ampla gama de estruturas para organizar 
suas transações de suprimento de cana, caracte-
rizando, sob o enfoque da Nova Economia Insti-
tucional, o uso de governanças plurais, ou seja, a 
utilização de diferentes mecanismos de controle 
organizacional operados simultaneamente em 
uma mesma firma para uma mesma finalidade 
(BRADACH; ECCLES, 1989). No entanto, ba-
seados em fatores técnicos ou econômicos, auto-
res como Carvalho et al. (1993), Ramos (2001) e 
Baccarin, Gebara e Silva (2013) afirmam que a 
verticalização da produção de cana tem crescido 
e pode tornar-se hegemônica na atividade. 
 O problema de pesquisa consiste em 
compreender como evoluiu a utilização das estru-
turas de governança das transações de supri-
mento de cana pelas usinas canavieiras paulistas 

                                                 
1Uma primeira versão deste artigo foi apresentada em 
27/07/2014 no 53º Congresso da Sociedade Brasileira de Eco-
nomia, Administração e Sociologia Rural (SOBER), na cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba. Registrado no CCTC, IE-
05/2016. 

2Economista, Mestre, Professor do IFSP-São Carlos 
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a partir de 2000, ano de implantação do Sistema 
do Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar  
e Álcool do Estado de São Paulo (CONSECA-
NA)5. Apesar da apontada tendência de elevação 
do uso da hierarquia, discute-se se a implementa-
ção do CONSECANA contribuiu para a perma-
nência de fornecedores no setor e, por conseguin-
te, para a estabilidade do uso das formas plurais. 
O objetivo do artigo é demonstrar se a utilização 
das estruturas de governança baseadas na hierar-
quia se elevou, confirmando a tendência de sua 
hegemonia, ou se o uso de formas plurais de go-
vernança se preservou ao longo do período estu-
dado, sendo, portanto, uma estratégia estável.  
 
 
2 - MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 O trabalho consiste de uma análise de 
dados longitudinais de 65 unidades produtoras 
instaladas no Estado de São Paulo. A fonte de 
dados utilizada é o Anuário da Cana, publicação 
anual que contém informações do setor canaviei-
ro e editada desde 1995. Foram utilizados dados 
relativos às safras de 1999/00, 2008/09 e 
2012/13. A utilização de tais safras se justifica pe-
los motivos expostos na seção quatro deste arti-
go. A cana processada pelas 65 usinas conside-
radas correspondia, na safra 2012/2013, a cerca 
de 42% de toda a cana processada pelas usinas 
paulistas (UNICA, 2014). 
 A partir dos dados apresentados pelo 
anuário, foi possível delimitar as formas de su-
primento de cana em duas estruturas: cana pró-
pria e cana de terceiros. Sob a denominação de 
cana própria, encontra-se toda a matéria-prima 
obtida por meio de estruturas hierarquizadas, ou 

                                                 
5Associação formada pela indústria de açúcar e álcool e 
pelos plantadores de cana. Seu principal objetivo é zelar 
pelo relacionamento entre as partes, funcionando como 
organismo de autorregulamentação. Sua principal tarefa é 
criar mecanismos de precificação que mitiguem os possí-
veis conflitos decorrentes do mau funcionamento do livre 
mercado (UNICA, 2014). 
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seja, aquelas cultivadas pela usina em terras 
próprias, arrendadas, de parceiros ou de acionis-
tas. A cana de terceiros abrange toda matéria- 
-prima obtida via contratos de fornecimento ou no 
mercado spot; é possível afirmar, baseando-se 
em Pedroso Júnior (2008), Conejero et al. (2008), 
Amaral (2009) e Feltre (2013), que esta última 
modalidade (spot) é pouco utilizada pela maioria 
das usinas. 
 Foram selecionadas as unidades que 
informaram os dados de produção em pelo me-
nos duas das três safras mencionadas. Em se-
guida, por meio de uma análise quantitativa, foi 
identificado o percentual de participação das 
estruturas de governança, classificadas como 
cana própria ou cana de terceiros, utilizada por 
cada usina, em cada uma das safras seleciona-
das e para as quais existiam dados. 
 A fim de confrontar as hipóteses que 
indicam a elevação da participação das estrutu-
ras verticalizadas ou a estabilidade do uso de 
formas plurais ao longo do período analisado, 
comparou-se a estratégia de governança utiliza-
da por cada uma das usinas selecionadas, sendo 
possível determinar quantas e quais usinas mi-
graram ou mantiveram: a) o uso exclusivo da 
hierarquia (cana própria); b) o emprego exclusivo 
de cana de terceiros (contratos de fornecimento 
ou cana spot); e c) o uso de uma combinação de 
cana própria com cana de terceiros na mesma 
safra, o que indicaria o uso de formas plurais. 
 
 
3 - GOVERNANÇA DAS TRANSAÇÕES E 

FORMAS PLURAIS 
 
 Farina, Azevedo e Saes (1997) propõe 
que a estrutura de governança de uma firma seja 
determinada pelos atributos das transações que 
ela se presta a governar, atributos estes que 
dependem de condicionantes institucionais, tec-
nológicos e estratégicos. Governar a transação 
significa estabelecer os comportamentos desejá-
veis e esperados das partes envolvidas e estabe-
lecer mecanismos que garantam que tais com-
portamentos sejam efetivados. 
 Williamson (1999) identifica três estru-
turas de governança: mercado, hierarquia e for-
ma híbrida ou contratual. Em um dos polos do 
modelo, a governança via mercado aproxima-se 
do conceito neoclássico de mercado, no qual as 

partes não criam obrigações (exceto a de entre-
gar um bem ou serviço mediante o corresponden-
te pagamento, predominando o mecanismo de 
preços), as divergências ex-post são tratadas no 
âmbito do poder judiciário e ocorre a combinação 
de um potente mix de incentivos com pouco ou 
nenhum controle, e muita autonomia com poucas 
possibilidades cooperativas. No outro extremo 
está a hierarquia, que cria dependência bilateral 
entre os agentes e combina baixos ou nulos in-
centivos com alto nível de controle, além de baixa 
capacidade adaptativa com grandes possibilida-
des cooperativas. Entre os dois polos situam-se 
as formas híbridas, regidas por contratos, formais 
ou tácitos, que mixam os variados níveis de in-
centivo, controle, adaptação e cooperação. Nos 
contratos, as partes definem ex-ante o que espe-
ram uma da outra, além dos mecanismos para 
sua efetivação. 
 Ménard (2004) avança em relação ao 
modelo de Williamson (1999), sugerindo que as 
formas híbridas não são uma modalidade homo-
gênea, mas sim uma infinidade de possíveis 
combinações específicas para cada transação, 
podendo ser agrupadas em quatro configurações 
básicas, denominadas de complementaridades 
contratuais, nas quais variam autonomia x nível 
de cooperação e mecanismos de incentivos x 
controle. Com características mais próximas da 
governança via mercado, estão as relações ba-
seadas em “confiança”, e com características 
mais próximas à hierarquia, estão as “quase- 
-firmas” ou “organizações ad hoc”. Entre ambas, 
próxima à confiança, encontram-se as “redes 
relacionais” e, próximas às “quase-firmas”, as 
estruturas baseadas em “liderança”. 
 De qualquer forma, tanto os modelos 
de Williamson (1999) como o de Ménard (2004) 
permitem uma elaboração básica: dada a racio-
nalidade limitada dos agentes econômicos e as 
condições impostas pelo ambiente institucional, 
diante de diferentes estruturas de governança, 
cada uma com seus custos de transação e pro-
dução, a escolha da estrutura de governança se 
dará visando a minimização de tais custos. A 
essa formulação foi dado o nome de “hipótese do 
alinhamento eficiente discriminante”. No entanto, 
ao longo de quase três décadas, um fenômeno 
observado na realidade empírica tem desafiado 
os economistas neoinstitucionalistas e carece de 
uma explicação teórica abrangente e sustentável 
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(MÉNARD, 2013): as formas plurais de gover-
nança. 
 As formas plurais ocorrem quando uma 
firma se organiza para governar uma transação 
utilizando mais de uma estrutura de governança, 
simultaneamente. Tal escolha se choca com a 
hipótese de alinhamento eficiente discriminante, 
por não haver motivo lógico para um agente rea-
lizar uma escolha subótima de forma consciente.  
 Bradach e Eccles (1989) propuseram 
uma interpretação ao fenômeno das formas plurais, 
trazendo a questão ao centro das discussões para 
os economistas neoinstitucionalistas. Inicialmente, 
detectadas nos sistemas de franquia, também foi 
constatada sua ocorrência em outros segmentos 
econômicos. As formas plurais podem ocorrer a 
montante, quando uma firma escolhe utilizar mais 
de um modelo de governança simultaneamente 
para a mesma transação de suprimento, ou a ju-
sante, quando o faz em relação à distribuição 
(SCHNAIDER; RAYNAUD; SAES, 2014).  
 Para Ménard (2013), o fenômeno das 
formas plurais tem sido explicado de forma insatis-
fatória a partir de três interpretações básicas: como 
decorrência de diferença de atributos em transa-
ções similares; como fenômeno transitório; e como 
fenômeno estável. A diferença nos atributos das 
transações é explicada por Williamson (1999), co-
mo as situações em que duas transações simila-
res possuem diferenças tênues em um de seus 
atributos e, por isso, o agente econômico ora esco-
lhe uma estrutura, ora escolhe outra. A transitorie-
dade das formas plurais é, para Zylbersztajn e 
Nogueira (2002), a situação em que a migração 
instantânea de uma estrutura de governança me-
nos eficiente para uma mais eficiente é dificultada 
pela existência de barreiras tecnológicas ou ambi-
entais, fazendo com que mais de uma estrutura 
coexistam. Outras correntes teóricas postulam a 
transitoriedade das formas plurais baseando-se no 
redirecionamento de propriedade, fundamentado 
na teoria da restrição de recursos, ou nos meca-
nismos de incentivo, baseados na teoria da agên-
cia. Por fim, vários trabalhos empíricos, realizados 
ao longo de mais de 20 anos, demonstram que as 
formas plurais são estáveis e persistentes, não 
havendo qualquer indício de que o uso simultâneo 
de mais de uma estrutura de governança seria 
substituído pelo uso de uma única estrutura 
(SCHNAIDER; RAYNAUD; SAES, 2014). No en-
tanto, especificamente na agroindústria canavieira 

vários autores, tais como Carvalho et al. (1993), 
Ramos (2001), Avelhan e Souza (2011), Baccarin, 
Gebara e Factore (2009) e Baccarin, Gebara e 
Silva (2013) postulam a existência de uma tendên-
cia para predominância de um modo específico de 
governança, a hierarquia, como será visto adiante. 
 
 
4 - INTEGRAÇÃO VERTICAL E SUPRIMENTO 

DE CANA-DE-AÇÚCAR 
 
 A produção de cana já surgiu verticali-
zada, uma vez que os proprietários dos enge-
nhos eram detentores das terras em que ela era 
cultivada. Contudo, já no período colonial, detec-
ta-se a intervenção do Estado no sentido de regu-
lar o suprimento de cana, pois os “senhores de 
engenho” eram obrigados a esmagarem a cana 
produzida por lavradores vizinhos a preço fixado 
(BELIK; VIAN, 2003). O episódio dos Engenhos 
Centrais também afetou a forma como o supri-
mento de cana ocorria nos engenhos brasileiros, 
já que em sua concepção previa-se a separação 
entre as atividades industriais e agrícolas (CAR-
VALHO et al., 1993; GUEDES et al., 2013). 
 Replicando a estrutura verticalizada 
dos antigos engenhos, surgiram as usinas de 
açúcar e álcool no início do século XX. Na déca-
da de 1930, ocorreu a criação do Instituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA), com a missão de regu-
lar o funcionamento da atividade canavieira 
(CARVALHO et al., 1993; BASTOS; MORAES, 
2014). Dentre as principais medidas do período 
está a criação do Estatuto da Lavoura Canavieira 
(FELTRE, 2013), cujo principal objetivo era sepa-
rar as atividades agrícolas e industriais no setor, 
além de fortalecer os produtores de cana. Esta-
beleceu-se que as usinas não poderiam proces-
sar mais do que 60% de cana própria por safra, 
devendo a parcela restante ser adquirida de for-
necedores independentes (CARVALHO et al., 
1993). O estatuto também vinculava cada forne-
cedor a uma usina, de quem passava a ser ex-
clusivo, com a contrapartida da garantia de ab-
sorção de sua produção dentro das quantidades 
contratadas. Além disso, o preço da cana era 
fixado e garantido pelo IAA. Mesmo assim, preva-
leceu o poder político e social dos usineiros e, em 
1968, o IAA baixou resolução que ampliava o 
entendimento sobre o conceito de “fornecedor”, 
sendo consideradas assim as empresas e pro-
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priedades rurais de acionistas das usinas, o que 
tornou inócua a restrição estabelecida pelo referi-
do estatuto. Segundo Ramos (2001), a integra-
ção vertical se elevou em função disso, ao invés 
de se reduzir.  
 Em 1975, ocorreu a implementação do 
Programa Nacional do Álcool (PROALCOOL) e, 
em sua primeira fase, devido à necessidade de 
rápida elevação da produção, as usinas recorre-
ram aos fornecedores independentes e a partici-
pação da cana de terceiros se elevou. No entan-
to, na segunda fase do programa, como parte 
das políticas de expansão para o setor, foram 
disponibilizados vultosos recursos para que usi-
nas adquirissem terras e, novamente, a participa-
ção da integração vertical se elevou (BASTOS; 
MORAES, 2014). 
 A crise fiscal, a queda nos preços do 
petróleo e a agenda liberalizante implantada no 
início dos anos 1990 levaram à redução da inter-
venção estatal no setor (GUEDES et al., 2013). 
Nesse contexto, o IAA foi extinto e o aparato regu-
latório foi desmontado ao longo da década. Como 
decorrência, ocorreu inicialmente um processo de 
desorganização da agroindústria canavieira, cau-
sado pela liberação dos preços da matéria-prima e 
dos produtos, pela eliminação das cotas de produ-
ção e fornecimento, e pela desvinculação entre 
fornecedores e usinas/destilarias. Isso transformou 
as relações entre os agentes, gerou disputas entre 
as entidades representativas e incertezas para 
ambos os lados. Concomitantemente, muitas uni-
dades produtoras não conseguiram se adaptar à 
nova realidade e foram incorporadas por outras 
mais capitalizadas. Como resultado de todo esse 
processo, deu-se uma elevação da participação da 
integração vertical na governança das transações 
de suprimento de cana (BASTOS; MORAES, 
2014). 
 Após quase dez anos de conflitos, 
instabilidade e tentativas de reorganização, surgiu 
um sistema de autorregulação setorial denomina-
do Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, 
Açúcar e Etanol do Estado de São Paulo (CON-
SECANA), com abrangência estadual e formado 
por representantes das classes envolvidas. Den-
tre outras medidas, o CONSECANA criou um sis-
tema de remuneração pela cana baseado: 1) na 
quantidade de açúcares totais presentes na ma-
téria-prima entregue; 2) na participação da cana 
na composição final dos custos dos produtos; e 

3) no preço dos produtos finais (álcool e açúcar). 
Este sistema de remuneração permitiu reduzir a 
incerteza relativa aos problemas afeitos às nego-
ciações sobre preços entre usinas e fornecedores 
(FELTRE, 2013). Pode-se afirmar que tal sistema 
permitiu a permanência de fornecedores inde-
pendentes na atividade, já que, mesmo diante da 
instabilidade de preços e de demanda dos produ-
tos finais, existe alguma previsibilidade de remu-
neração (BASTOS; MORAES, 2014). 
 Em paralelo à entrada em funciona-
mento do CONSECANA, a primeira década do 
século XXI foi marcada por um novo movimento 
de recuperação e reorganização do setor. No 
âmbito externo, a contestação e posterior derru-
bada dos subsídios aos produtores de açúcar de 
beterraba europeus (MICHELON et al., 2013) e o 
apelo ambiental atribuído ao etanol na condição 
de combustível não fóssil (SHIKIDA, 2013) cria-
ram novas perspectivas para o setor. Internamen-
te, a revitalização do álcool combustível, agora 
denominado etanol, impulsionada por programas 
de incentivos fiscais e subsídios à sua produção; 
a criação das Contribuições de Intervenção so-
bre o Domínio Econômico (CIDE), incidentes 
sobre a gasolina; e a viabilização tecnológica dos 
motores bicombustíveis proporcionaram nova di-
nâmica ao setor. No bojo desse processo, um im-
portante fluxo de capitais externos acorreu (MA-
CÊDO, 2011) e, entre janeiro de 2007 e junho de 
2009, US$3,1 bilhões foram investidos por insti-
tuições estrangeiras na agroindústria canavieira 
brasileira (MARQUES; PAULILLO, 2012). Tal flu-
xo se deu inicialmente pela aquisição de unida-
des e partes acionárias de grupos já existentes e, 
posteriormente, pela construção de novas unida-
des e constituição de novos grupos produtores.  
 A existência de um novo ambiente insti-
tucional, com a presença de capital externo e au-
torregulado, gerou uma onda de aquisições, fu-
sões e incorporações que mudou a dinâmica do 
setor e suas estruturas produtiva e de capital 
(MACÊDO, 2011; VERDI; AOUN; TORQUATO, 
2012).  
 Como decorrência, uma forte e rápida 
expansão da atividade canavieira paulista ocor-
reu; entre 2000 e 2006, a produção de cana cres-
ceu cerca de 80%, a de álcool quase 49% e a de 
açúcar pouco mais de 83% (BACCARIN; GEBA-
RA; SILVA, 2013). Nesse período, conforme po-
de ser observado em Bastos e Moraes (2014), a 
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participação da cana de terceiros nos processos 
produtivos de açúcar e etanol voltou a se elevar, 
de forma que, na safra 2009/10, tal participação 
estava na casa de 40%.  
 A partir de 2010, um cenário negativo se 
configurou para o setor: elevação de custos de 
produção do etanol; queda na produtividade agrí-
cola causada por baixa pluviosidade; redução da 
mistura do etanol na gasolina; redução do preço 
real da gasolina; e queda das exportações de eta-
nol a partir de 2009, principalmente, em função da 
crise financeira internacional. Nesse período, che-
gou-se a constatar que várias unidades produtoras 
operavam com taxa de ociosidade da ordem de 
30% (BACCARIN; GEBARA; SILVA, 2013; MAR-
QUES; PAULILLO, 2012; SHIKIDA, 2013). 
 Para Baccarin, Gebara e Silva (2013), 
a partir do início da segunda década do século 
XXI, as transformações tecnológicas na área 
agrícola foram muito mais intensas que as das 
áreas administrativa e industrial, tendo esta última 
sido mais intensa ao longo da década de 1990. 
Tais transformações podem intensificar o uso da 
integração vertical (CARVALHO et al., 1993; 
BACCARIN; GEBARA; SILVA, 2013; BASTOS; 
MORAES, 2014), apesar de, nas safras recentes, 
a participação de tal modalidade de governança 
ter retornado aos seus níveis históricos, registra-
dos a partir da década de 1940, em torno de 
60%.  
 Nesse sentido, um fenômeno importan-
te diz respeito à tendência de mecanização da 
colheita. A Lei n. 11.241/02 estabeleceu um cro-
nograma para a eliminação das queimadas em 
São Paulo, o que deve ocorrer até 2021 nas ter-
ras mecanizáveis, e até 2031 para as demais 
áreas. Contudo, em 2007, um protocolo assinado 
entre a União da Indústria de Cana-de-açúcar 
(UNICA) e o governo estadual previu a antecipa-
ção destes prazos para 2014 nas terras mecani-
záveis, e para 2017 nas demais terras (ANTU-
NES; AZANIA; AZANIA, 2015).  
 Tais dispositivos normativos exercem 
pressão para o fim da colheita manual da cana 
(BACCARIN; GEBARA; SILVA, 2013), de forma 
que os pequenos e médios produtores se veem 
compelidos a arrendar suas terras, transformar-se 
em parceiros minoritários das usinas, ou mudar de 
cultura, o que cria uma tendência para maior parti-
cipação da verticalização das transações de su-
primento de cana (BASTOS; MORAES, 2014). 

 Também podem ser causas para a 
elevação da verticalização na agroindústria ca-
navieira: a integração tecnológica causada pelo 
forte encadeamento das atividades agrícolas e 
industriais, o que gera economia de custos lo-
gísticos, de comercialização e da garantia de 
qualidade da matéria-prima; a garantia do fluxo 
de matéria-prima necessário ao longo de toda a 
safra, dada a diversidade de maturação de vari-
edades de cana disponíveis e o processo contí-
nuo típico das unidades agroindustriais canaviei-
ras; a implantação rápida de novas tecnologias 
viáveis somente quando a produção se dá em 
larga escala, em áreas contínuas, principalmen-
te as decorrentes da mecanização no campo; o 
alto nível de investimento requerido pela implan-
tação de novas tecnologias de cultivo, transporte 
e colheita da cana, excluindo do processo os 
pequenos produtores que se veem obrigados a 
arrendar suas terras; e atributos das transações 
de cana que elevem seus custos, principalmen-
te, as relacionadas a especificidade dos ativos 
envolvidos. 
 
 
5 - GOVERNANÇA DAS TRANSAÇÕES DE 

SUPRIMENTO DE CANA 
 
 O processo de suprimento de cana para 
as usinas e destilarias é atividade essencial e es-
tratégica. Os ciclos de expansão e crise, além das 
transformações institucionais que ocorreram ao 
longo dos anos, sempre afetaram a estrutura de 
produção e fornecimento do insumo. A cana-de- 
-açúcar, por ser uma cultura semiperene e ter sua 
viabilidade econômica dependente da colheita de 
pelo menos mais de uma safra em cada área 
plantada, dificulta a fácil migração entre culturas, já 
que, uma vez feita a opção pelo seu plantio em 
uma propriedade, torna-se pouco vantajoso tal 
troca em função da grande especificidade dos 
ativos envolvidos, gerando significativos custos de 
transação (FELTRE, 2013). 
 Tal contexto torna a transação de su-
primento de cana uma atividade complexa 
(AMARAL, 2009; DAHMER-FELÍCIO; SHIKIDA; 
ROCHA JÚNIOR, 2012), coexistindo várias mo-
dalidades para a governança de tais transações. 
As mais comumente citadas na literatura revisada 
são as constantes no quadro 1. 
 Quando a unidade produtora utiliza a 
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QUADRO 1 - Instrumentos de Governança das Transações de Suprimento de Cana1 

Origem da cana Estrutura de governança 
Propriedade 

da terra

Preparação 

da terra

Plantio 

da cana

Cultivo 

da cana 

Colheita 

da cana 

Transporte 

da cana

Cana própria 

Integração total U U U U U U

Cana de acionistas A U U U U U

Contratos de arrendamento A U U U U U

Contratos de parcerias P P U P / U U U

Cana de terceiros 
Contratos de fornecimento F F F F F / U F / U

Cana a vista/cana portão F F F F F F
1U: Unidade agroindustrial canavieira (usina; destilaria; usina com destilaria anexa); A: Acionista ou proprietário de unidade agroindus-
trial canavieira; P: Proprietário de terras; e F: Fornecedor de cana. 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de Conejero et al.  (2008), Pedroso Junior (2008), Amaral (2009), Avelhan e Souza 

(2011), Feltre (2013), e Bastos e Moraes (2014). 
 
 

 
cana própria oriunda de terras próprias, terras de 
acionistas, terras arrendadas ou ainda terras de 
parceiros, está utilizando modelos fundamental-
mente baseados na hierarquia, que provêm poucos 
incentivos, mas com alto controle administrativo; 
com poucas capacidades adaptativas via autono-
mia, mas que privilegiam a cooperação. Já os con-
tratos de fornecimento podem ser enquadrados 
como formas híbridas, com diferentes combina-
ções de incentivos e controle; de autonomia e coo-
peração entre os agentes. Por fim, a "cana à vista" 
ou "cana portão", consiste de um arranjo baseado 
nas transações de mercado, com grandes incenti-
vos e pouco controle, além de ricas em adaptação 
via autonomia, mas pobres em cooperação entre 
os agentes. Muito comumente, as unidades produ-
toras utilizam mais de um arranjo contratual de 
forma simultânea para governar as transações de 
suprimento de cana. Caracteriza-se assim a utiliza-
ção das formas plurais de governança. 
 No que diz respeito à origem da cana, 
que é o elemento principal desta análise, obser-
vou-se que nas edições utilizadas do Anuário da 
Cana, as informações fornecidas pelas unidades 
produtoras estão circunscritas a três dimensões: 
“cana própria”, “cana de acionistas” e “cana de 
fornecedores”. De acordo com a definição das 
formas de governança, descritas na seção 3, na 
dimensão “cana própria” podem estar contidos os 
volumes de cana produzidos pela unidade em 
terras próprias, em terras arrendadas e em terras 
de parceiros. Já quando o volume processado 
está contido na dimensão “cana de acionistas”, 
fica bem especificado que se trata de cana pro-
duzida pela usina em terra de proprietário ou 

acionista da própria usina. Por fim, contidos na 
dimensão “cana de fornecedores”, podem estar os 
volumes oriundos de terceiros, cujas transações 
são governadas por diferentes modalidades con-
tratuais, ou ainda sob a forma de governança via 
mercado, tratando-se assim de “cana portão” ou 
“cana à vista”, conforme jargão utilizado no setor.  
 Dessa forma, apesar de não ser possí-
vel identificar exatamente a modalidade de go-
vernança da transação de cana utilizada por cada 
unidade, é possível agrupar as informações em 
duas dimensões: “hierarquia”, que absorve os 
volumes de “cana própria” mais a “cana de acio-
nistas”, e “fornecedores/mercado”, que absorve 
toda a cana produzida por terceiros, seja em 
transações governadas por contratos de forneci-
mento, seja em transações spot.  
 Assim, é possível afirmar que as usinas 
que utilizam modelos de governança baseados 
na “hierarquia” (cana própria e ou cana de acio-
nistas) conjuntamente com os baseados em “for-
necedores/mercado” (cana de terceiros) utilizam 
formas plurais de governança, mesmo que não 
seja possível, apenas com as informações conti-
das nos Anuários da Cana, especificar a forma 
de governança das transações em todos os ca-
sos. 
 
 
6 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A partir da aplicação do método descrito 
na seção 2, posteriormente à coleta das informa-
ções dos exemplares 2000, 2009 e 2013 do Anuá-
rio da Cana, foi possível construir a tabela 1. 
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TABELA 1 - Participação da Cana Própria e Cana de Terceiros, Estado de São Paulo, Safras 1999/00, 
2008/09 e 2012/13 

(%)                                                                (continua) 

Unidade 

Origem da cana processada 

1999/00  2008/09  2012/13 

P*1 T*2 P*1 T*2  P*1 T*2

Água Bonita 69 31 ND ND  53 47

Alcoeste 79 21 100 0  100 0

Alta Mogiana 90 10 66 34  70 30

Alta Paulista ND3 ND3 95 5  98 2

Alvorada do Oeste 37 63 62 38  66 34

Atena ND3 ND3 0 100  85 15

Batatais 67 33 55 45  60 40

Batatais - Lins ND3 ND3 3 97  76 24

Bioenergia 95 5 ND3 ND3  49 51

Branco Peres 95 5 ND3 ND3  61 39

Campestre 41 59 0 100  90 10

Carolo - Nsa. Sra 56 44 ND3 ND3  51 49

Colombo - Ariranha 91 9 100 0  100 0

Colombo - Palestina ND3 ND3 100 0  100 0

Colorado 84 16 ND3 ND3  0 100

DC Bio 89 11 ND3 ND3  50 50

Destil - Itajobi 87 13 100 0  71 29

Diana 100 0 78 22  52 48

Diné - Maringá 43 57 ND3 ND3  50 50

Diné - Santa Rita 60 40 ND3 ND3  45 55

Ester 78 22 51 49  62 38

Grizzo 100 0 ND3 ND3  45 55

Guaíra 98 2 ND3 ND3  96 4

Ipiranga - Descalvado 79 21 64 36  71 29

Ipiranga - Iacanga ND3 ND3 29 71  52 48

Ipiranga - Mococa 87 13 55 45  80 20

Londra 100 0 100 0  79 21

Malosso 77 23 ND3 ND3  82 18

Moreno - Luiz Antonio 64 36 ND3 ND3  57 43

Noble - Catanduva 79 21 56 44  55 45

Noble - Potirendaba ND3 ND3 59 41  81 19

Noble - Potirendaba ND3 ND3 59 41  81 19

Odebrecht - Alcidia 85 15 ND3 ND3  88 12

Oeste Paulista 0 100 100 0  0 100

Pederneiras 16 84 ND3 ND3  35 65

Pedra - Buriti 86 14 63 37  65 35

Pedra - Ipê ND3 ND3 51 49  77 23

Pedra - Serrana 92 8 66 34  68 32

Pitangueiras 21 79 0 100  0 100
1P: Cana própria, obtida, por meio de modelos de governança baseados na hierarquia (terras próprias, terras arrendadas, terras de 

parceiros ou terras de acionistas). 
2T: Cana de terceiros, obtida por meio de modelos de governança baseados em contratos relacionais (fornecedores) ou em merca-

dos (spot, cana à vista e cana portão). 
3ND: Dados não disponíveis. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PROCANA (2000, 2009, 2013). 
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TABELA 1 - Participação da Cana Própria e Cana de Terceiros, Estado de São Paulo, Safras 1999/00, 
2008/09 e 2012/13 

(%)                                                                (conclusão) 

Unidade 

Origem da cana processada 

1999/00  2008/09  2012/13 

P*1 T*2 P*1 T*2  P*1 T*2

Renuka - Madhu 98 2 51 49  68 32

Renuka - Revati ND3 ND3 41 59  47 53

Ruette 85 15 54 46  57 43

Ruette - Monterrey ND3 ND3 68 32  78 22

Santa Cruz 85 15 ND3 ND3  81 19

Santa Fé 93 7 46 54  55 45

Santa Isabel 96 4 69 31  78 22

Santa Isabel ND3 ND3 89 11  96 4

Santa Maria 52 48 ND3 ND3  59 41

São Domingos 87 13 ND3 ND3  72 28

São José da Estiva 53 47 60 40  75 25

São Luiz 49 51 85 15  71 29

São Manoel 81 19 69 31  65 35

São Marino 66 34 49 51  56 44

São Martinho 79 21 ND3 ND3  58 42

São Martinho 75 25 ND3 ND3  65 35

 TGM - Destilaria ND3 ND3 100 0  91 9

Toniello - Santa Inês 24 76 ND3 ND3  18 82

Virálcool - Castilho ND3 ND3 62 38  57 43

Virálcool - Pitangueiras 35 65 ND3 ND3  32 68

Tonon - Brotas 97 3 ND3 ND3  58 42

Santa Candida 86 14 65 35  63 37

Unialco 100 0 ND3 ND3  74 26

USJ - Araras 37 63 44 56  58 42

Vale Verde 60 40 ND3 ND3  37 63

Vista Alegre 79 21 ND3 ND3  66 34
1P: Cana própria, obtida, por meio de modelos de governança baseados na hierarquia (terras próprias, terras arrendadas, terras de 

parceiros ou terras de acionistas). 
2T: Cana de terceiros, obtida por meio de modelos de governança baseados em contratos relacionais (fornecedores) ou em merca-

dos (spot, cana à vista e cana portão). 
3ND: Dados não disponíveis. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PROCANA (2000, 2009, 2013). 
 

 
 A tabela 1 mostra a participação per-
centual da cana própria e da cana de terceiros 
utilizada em cada umas das safras seleciona-
das pelas 65 unidades que compuseram a 
amostra utilizada. A partir dele é possível per-
ceber que existem informações disponíveis 
sobre a origem da cana processada para 53 
unidades na safra 1999/00, 40 unidades na 
safra 2008/09 e 65 unidades na safra 2012/13. 
É possível, por isso, realizar comparação de 
dados de 28 unidades entre as três safras 
selecionadas; também de 28 unidades entre 
as safras 1999/00 e 2008/09; de 40 unidades 
entre as safras 2008/ 09 e 2013/13; de 53 uni-
dades entre 1999/00 e 2012/13. 

 A tabela 1 permite concluir que uma 
usina que utiliza, em uma mesma safra, estrutu-
ras organizadas de forma baseada na hierarquia 
(cana própria) e também estruturas operacionali-
zadas por contratos de fornecimento ou basea-
das em operações spot (cana de terceiros), está 
necessariamente fazendo uso de formas plurais 
de governança. 
 A partir das informações contidas na 
tabela 1, pode-se construir a tabela 2, que con-
tém a quantidade de unidades que utilizaram for-
mas plurais (FP) de governança, governança via 
mercados/contratos (C/M) exclusivamente, ou go-
vernança via hierarquia (H) exclusivamente, em 
cada uma das três safras. 
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TABELA 2 - Distribuição das Unidades de Produ-
ção Conforme as Formas Básicas de 
Governança por Safra Analisada, Es-
tado de São Paulo, Safras 1999/00, 
2008/09 e 2012/13 

(em n.) 

Safra FP1 C/M2 H3 ND4 Total

1999/00 48 1 4 12 65

2008/09 30 3 7 25 65

2012/13 59 3 3 0 65

1FP: Formas plurais de governança, combinam o uso de cana 
própria e cana de terceiros. 

2C/M: Governança exclusivamente via mercado (cana spot) ou 
via contratos de fornecimento. 

3H: Governança baseada exclusivamente em modelos hierár-
quicos (cana própria em terras próprias, arrendadas, de 
acionistas, ou de parceiros). 

4ND: Dados não disponíveis. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PROCA-

NA (2000, 2009, 2013). 
 
 
 A análise dos dados constantes nas 
tabelas 1 e 2 demonstra que, na safra 1999/00, 
pelo menos 48 das 53 unidades (aproximada-
mente, 91%) que forneceram dados para a análi-
se recorreram às formas plurais para governar 
suas transações de suprimento de cana, enquan-
to 4 das 53 unidades (8%) utilizaram modelos 
hierárquicos para tal. Já na safra 2008/09, 30 das 
40 unidades para as quais se dispõem de dados 
utilizaram formas plurais (75%), enquanto outras 
7 (18%) utilizaram modelos hierárquicos. Por fim, 
os dados referentes à safra 2012/13 indicam que 
59 das 65 unidades da amostra (91%) utilizavam 
com certeza formas plurais para governança de 
suas transações de cana, enquanto outras 3 (5%) 
utilizaram modelos baseados na hierarquia. 
 Vale ressaltar que, para a única unida-
de indicada na tabela 2, na coluna “C/M” para a 
safra 1999/00, não é possível definir se utilizou ou 
não exclusivamente uma única modalidade de 
governança, mercado ou contratos, ou ainda uma 
combinação de tais modalidades, o que indicaria 
também o uso de forma plural, o mesmo valendo 
para as três unidades indicadas na mesma colu-
na referentes à safra 2008/09 e outras três refe-
rentes à safra 2012/13.  
 As análises dos percentuais de uso de 
cada categoria de governança indicam que as 
governanças plurais predominam dentre as usi-
nas paulistas, já que, dependendo das safras 
escolhidas na comparação, sua utilização esteve 

entre 75% e 91%.  
 Um aspecto importante na análise 
realizada neste trabalho é a forma como ocorreu 
a evolução do uso de modelos de governança, 
adotados individualmente pelas unidades ao lon-
go das safras. Dentre as 28 unidades para as 
quais existem dados das três safras seleciona-
das, 20 delas (71%) utilizaram combinação de 
diferentes modalidades de governança em cada 
uma de tais safras. Comparando a safra 1999/00 
com a de 2008/09, é possível afirmar com segu-
rança que ao menos 20, dentre as 28 unidades 
com dados disponíveis (71%), utilizavam formas 
plurais de governança em ambas as safras, sen-
do que outras 3 (10%) migraram para formas de 
governança baseadas na hierarquia.  
 Já quando se comparam as informa-
ções das safras 2008/09 e 2012/13, percebe-se 
que ao menos 30 das 40 unidades que disponibi-
lizaram informações para as duas safras (75%) 
mantiveram formas plurais de governança, en-
quanto outras 3 (8%) migraram de modelos ex-
clusivamente hierárquicos para uma combinação 
entre cana própria e cana de terceiros.  
 Por fim, na comparação entre as safras 
1999/00 e 2012/13, é possível afirmar que ao me-
nos 45 das 53 unidades (85%), para as quais 
existem dados disponíveis em ambas as safras, 
utilizavam uma combinação entre cana própria e 
cana de terceiros nessas duas safras, ao passo 
que outras 4 (8,5%) que utilizavam apenas go-
vernança baseada na hierarquia em 1999/00 
passaram a utilizar também modelos baseados 
em mercados e/ou contratos em 2012/13, en-
quanto uma outra unidade (2%) fez caminho 
inverso, migrando de uma combinação de mode-
los de governança para hierarquia, exclusivamen-
te. 
 O exposto permite concluir que existe 
estabilidade no uso de formas plurais. Tal obser-
vação vai de encontro com a postulação de que 
formas plurais, por razões ligadas ao emprego de 
diferentes tecnologias, ambiente institucional, ou 
à path dependence quanto às estruturas de go-
vernança, seriam situações transitórias, conforme 
postulam, dentre outros, Zylbersztajn e Nogueira 
(2002) e Williamson (1999). 
 Especificamente quanto à possibilidade 
de avanço dos modelos exclusivamente hierár-
quicos (cana própria cultivada em terras próprias, 
de acionistas, arrendadas ou de parceiros), a 
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tabela 2 indica que nenhuma das 28 unidades 
para as quais existem dados nas 3 safras utiliza-
ram exclusivamente modelos hierárquicos em 
todas elas, enquanto outras 3, dentre 40 (8%) 
que a utilizavam na safra 2008/09 mantiveram tal 
estratégia na safra 2012/13, ao passo que uma 
outra (2,5%) deixou de fazê-lo. Da mesma forma, 
3 unidades dentre 53 (6%) que não utilizavam 
exclusivamente hierarquia na safra 1999/00 pas-
saram a fazê-lo na safra 2012/13, caminho inver-
so ao seguido por outras 4 unidades (8%) que 
utilizavam modelos de governança exclusivamen-
te baseados na hierarquia na safra 1999/00 e já 
não o faziam na safra 2012/13.  
 Tais observações contradizem a hipó-
tese de que haveria a tendência postulada por 
autores como Carvalho et al. (1993); Ramos 
(2001), Avelhan e Souza (2011) e Baccarin, Ge-
bara e Silva (2013), para quem o uso de cana 
produzida pelas próprias usinas, em função da 
elevada concentração econômica que observa-
ram no setor, além de fatores técnicos, iria se 
elevar e tornar-se hegemônico. Pelo menos no 
âmbito das unidades que forneceram dados para 
este estudo, isso não se confirmou, já que a mi-
gração de outras formas de governança para as 
estruturas de governança baseadas na hierarquia 
não foi significativa. A fim de reforçar tal análise 
foi construída a tabela 3, que demonstra a partici-
pação relativa de cada modelo de governança no 
total de cana processada pelas unidades da 
amostra, considerando os dados disponíveis nas 
três safras selecionadas. 
 Percebe-se que a utilização de hierar-
quia como modelo de governança das transa-
ções de suprimento de cana na safra 1999/00, 
tomando como base as informações disponíveis 
para 53 unidades, era de aproximadamente 
74% do total da cana processada por elas, e 
que essa participação reduziu para próximo de 
60% nas safras 2008/09 e 2012/13. Mais uma 
vez, é possível observar que não se confirma a 
tendência de elevação do uso da hierarquia e 
também que nas safras seguintes a 1999/00 a 
participação da cana de terceiros no volume 
processado se estabilizou em torno de 37% a 
40%, fenômeno que já havia sido apontado por 
Bastos e Moraes (2014). Provavelmente, dentre 
os fatores que influenciaram o retorno da parti-
cipação de cana de terceiros aos níveis históri-
cos, em torno de 40% de toda a cana processa-

da, esteja a implementação do Sistema CON-
SECANA que, segundo Feltre (2013) e Bastos e 
Moraes (2014), reduziu os conflitos entre a 
agroindústria e os produtores de cana, tão in-
tensificados após o desmantelamento do apara-
to regulatório estatal. 
 A fim de reforçar a análise feita até 
aqui, foi calculada a variação da participação 
percentual da cana própria em cada uma das 
unidades para as safras selecionadas (Tabela 4). 
 É possível observar que, quando com-
parados os dados de 28 unidades entre as safras 
1999/00 e 2008/09, 8 (29%) elevaram a participa-
ção da governança via integração vertical como 
forma de suprimento de cana, ao passo que as 
demais 20 (71%) a reduziram, sendo que na mé-
dia ocorreu uma redução de 9 pontos percentuais. 
Já quando se comparam os dados de 37 unidades 
entre as safras 2008/09 e 2012/13, percebe-se 
que 27 dentre as 37 unidades que compõem a 
amostra (73%) elevaram a participação da integra-
ção vertical, enquanto as 10 restantes (27%) a 
reduziram, sendo a elevação média da ordem de 7 
pontos percentuais. A comparação entre os dados 
das safras 1999/00 e 2012/13 indica que 40 uni-
dades (75% da amostra) reduziram a participação 
da integração vertical e as demais 13 unidades 
(25% da amostra) reduziram a participação de tal 
modelo de governança. Tais dados indicam uma 
relativa redução da participação da integração 
vertical como modelo de governança das transa-
ções de cana pelas unidades analisadas nas sa-
fras selecionadas, mais uma indicando que a ten-
dência à utilização hegemônica da verticalização 
não se confirma. 
 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Neste trabalho, realizou-se uma análise 
longitudinal de dados de produção de 65 unida-
des de produção sucroalcooleira, tendo como 
base a origem da cana processada nas safras 
1999/00, 2008/09 e 2012/13, com objetivo de 
demonstrar se a utilização das estruturas de go-
vernança baseadas na hierarquia se elevou, 
confirmando a tendência de hegemonia de tal 
estrutura, conforme apontado por parte da litera-
tura, ou se o uso de formas plurais de governan-
ça se preservou ao longo do período estudado, 
sendo, portanto, uma estratégia estável. 
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TABELA 3 - Participação Relativa dos Modelos de Governança no Total de Cana Processada pelas 
Unidades, Estado de São Paulo, Safras 1999/00, 2008/09 e 2012/13 

Safra 
Unidades 

amostra 

Volume 

 processado 

(t) 

Cana própria Cana de terceiros 

t % t %

1999/00 53 80.169.298  59.178.462 73,8 20.990.836  26,2

2008/09 40 86.448.870  52.052.208 60,2 34.396.662  39,8

2012/13 65 138.978.343  86.379.517 62,2 52.598.826  37,8

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PROCANA (2000, 2009, 2013). 
 
 
 
TABELA 4 - Evolução da Participação da Integração Vertical no Suprimento de Cana, Estado de São 

Paulo, Safras 1999/00, 2008/09 e 2012/13 

Participação 1999/00-2008/09 2008/09-2012/13 1999/00-2012/13

Média (%) -9 7 -12

Aumentou (n.) 8 27 13

Reduziu (n.) 20 10 40

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da PROCANA (2000, 2009, 2013). 

 
 
 Não se confirmou, portanto, a hipótese 
de tendência à elevação da integração vertical. A 
análise dos dados relativos à amostra seleciona-
da indica que a utilização da integração vertical 
como forma de governança reduziu-se entre as 
safras de 1999/00 e 2008/09, estabilizando entre 
esta última safra e a de 2012/13. A migração de 
estruturas plurais, aquelas que se valem do em-
prego de cana própria e de terceiros em uma 
mesma safra, para estruturas hierarquizadas, que 
resultam no suprimento da usina apenas com 
cana própria, não foi identificada.  
 Quanto à estabilidade do uso de for-
mas plurais, percebe-se que existe estabilidade 
em seu emprego. As estruturas plurais de gover-
nança predominaram dentre as unidades que 

compuseram o estudo. A análise também indicou 
que as trocas de estratégias de governança, pelo 
menos no que tange à combinação de cana pró-
pria com cana de terceiros em uma mesma safra, 
são pouco frequentes. 
 A implantação do CONSECANA, que 
trouxe relativa estabilidade nas relações entre 
usinas e produtores de cana, pode ser apontada 
como possível causa para o não avanço da verti-
calização do suprimento da matéria-prima. No 
entanto, dada a limitação do escopo deste estu-
do, não foi possível identificar seguramente as 
causas para os fenômenos observados, sugerin-
do-se que seja feito em futuros trabalhos, assim 
como a extensão da análise a outras unidades e 
períodos. 
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INTEGRAÇÃO VERTICAL E FORMAS PLURAIS DE GOVERNANÇA  
EM USINAS CANAVIEIRAS PAULISTAS 

 
 RESUMO: O objetivo deste artigo é identificar a estabilidade das governanças plurais nas 
transações de suprimento de cana, diante de possível elevação do uso da integração vertical. Foi reali-
zada uma análise longitudinal utilizando dados de três safras (1999/00, 2008/09 e 2012/13), informados 
por 65 unidades produtoras paulistas. Conclui-se que as estratégias de governança apresentam relativa 
estabilidade, sendo pouco significativa a migração do uso de governanças plurais para formas singula-
res. Além disso, observou-se que o uso da verticalização se reduziu entre as safras 1999/00 e 2008/09, e 
estabilizou-se entre esta última e a de 2012/13, indicando relativa estabilidade no seu uso. 
 
Palavras-chave: suprimento de cana, sucroalcooleira, desregulamentação. 
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VERTICAL INTEGRATION AND PLURAL GOVERNANCE FORMS IN 
SAO PAULO STATE’S SUGARCANE MILLS 

  
 ABSTRACT: The goal of this paper was to identify the stability of plural governances in sugar-
cane supply transactions, considering a possible increase in the use of verticalization. A longitudinal anal-
ysis was performed using data on three harvests (1999/00, 2008/09, 2012/13) reported by 65 mills from 
the state. It concluded that the governance strategies have relative stability, with little significant migration 
from the use of plural to singular governance forms. Furthermore, the use of verticalization was observed 
to have decreased between the 1999/00 and 2008/09 crops, and stabilized between this latter and 
2012/13, pointing to a relative stability in its use. 
 
Key-words: sugarcane supply, sugarcane agribusiness, deregulation, Brazil. 
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